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SOLICITAÇÃO 

Senhor Prefeito: 

A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, tendo 

em vista a necessidade de Locação de Tendas tipo Pirâmide para a realização 

do Evento de Premiação do 3° Torneio de Silagem e Palestras em nosso 

município, a ser realizado no dia 19 de novembro de 2021, a partir da solicitação 

do IDR — Paraná — Unidade de Chopinzinho,(em anexo), solicita a vossa 

excelência, autorização para a aquisição, por processo licitatório, através de 

dispensa de licitação, do objeto relacionado no Termo de Referência em anexo. 

A responsabilidade pelo acompanhamento e fiscalização, fica a cargo da 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

Nestes termos pede deferimento. 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 

71(07,-1-) L07?  ria04.c.)  
Ricardo Scandolara 

Diretor do Departamento de Pecuária e Zootecnia 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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Justificativa 

Considerando, que a Lei Complementar n°110/2019 de 19 de Dezembro de 

2019, em anexo, estabelece: 

1-0 Programa de Desenvolvimento rural será subdividido nos seguintes 

programas de incentivos: 

1-Programa Municipal de Incentivo â Pecuária Leiteira;  (art.  1°, 

Parágrafo Único). 

2-0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-5 pelas seguintes 

diretrizes: (art.2°). 

1-Fortalecimento da produção na agricultura familiar; 

II-Promoção da produção num modelo sustentado na produção de 

insumos nos próprios estabelecimentos dos produtores rurais, quando cabível;  

III-Fortalecimento de políticas que garantam a continuidade da 

concorrência no setor; 

IV-Constituição de instrumentos democráticos e participativos de 

coordenação das atividades da cadeia produtiva; 

V-Compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, 

com as normas e princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos 

recursos naturais bem-estar animal e de sanidade agropecuária com 

observância das normas da vigilância sanitária. 

3-São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural:  (art.  3°) 

1-Estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte 

de renda e de diversificação produtiva; 

II-Garantir a renda ao produtor rural;  

III - 

IV-Aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos 

familiares produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da 

eficiência econômica do setor; 

V - 

VI-Criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos 

favoreçam a inclusão e a permanência familiares na produção; 

VII-Promover a melhoria da genética e na sanidade animal do 

rebanho; 

VIII-Incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX-Capacitar os produtores rurais na respectiva atividade; 

X-Incentivar a permanência do jovem no meio rural; 
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XI-Aumentar o rebanho; 

XII - 

XIII-Promover o uso adequado do solo; 

XIV-Melhorar a qualidade de vida da família rural; 

XV - 

Considerando que o município de Chopinzinho, firmou Termo de Cooperação 

Técnica com o Instituto de Desenvolvimento Rural do Parana-IDR, através da Lei 

Municipal n° 3.892/2021, de 04 de maio de 2021, em anexo. 

Considerando que o Termo de Cooperação Técnica, prevê: 

" 0 Termo de Cooperação tem por objeto a promoção do 

desenvolvimento tecnológico, sócio-econômico e cultural da família 

rural, mediante planejamento, a coordenação e a execução de programas 

governamentais e institucionais de assistência técnica e extensão rural e 

outras ações orientadas ao incremento da produção e produtividade 

agropecuárias, conduzidas em regime de mútua cooperação pelas 

entidades signatárias"  (art.  2"-Lei Municipal n° 3.892/2021). 

Considerando que o Instituto de Desenvolvimento rural do Parana-IDR, realiza 

no dia 19 de novembro o 3' Torneio de Silagem e Palestras em nosso município, 

conforme programação em anexo. 

As razões desta proposição e interesse público na realização deste evento vem 

ao encontro com as atividades desenvolvidas no âmbito desta secretaria junto aos 

agricultores a fim de proporcionar a permanência do homem no campo, com qualidade 

de vida, bem como incentivo à manutenção de suas atividades produtivas, que por vez 

geram divisas ao município. Dado que a economia de nosso município é baseada nas 

atividades agropecuárias, sendo a atividade leiteira uma das mais importantes no que 

tange à arrecadação, mas principalmente ao sustento dos agricultores, faz se necessário 

buscar proporcionar outras formas de incentivos aos mesmos, além dos trabalhos já 

desenvolvidos, como por exemplo o Programa de Sanidade Animal. 

Sendo assim a realização deste evento é de extrema importância para que os 

agricultores sintam-se estimulados a manterem suas atividades, através do 

reconhecimento perante a sociedade em geral, de suas capacidades técnicas e 

operacionais no desenvolvimento de atividades afins as atividades produtivas, como por 

exemplo a produção de silagem, a fim de que os mesmos busquem cada vez mais a 

especialização em suas atividades, que consequentemente garante melhores 

rendimentos e qualidade vida garantindo a permanência no campo assim como também 
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estimulando a sucessão familiar pelos jovens filhos dos agricultores. Além disso é 

importante para que a sociedade em si, reconheça, valorize e respeite esta classe 

trabalhadora, pois esta é a responsável pelo fornecimento dos alimentos que todos 

consomem. 

A Administração Pública além do trabalho de incentivo direto as atividades produtivas, 

como o fomento de insumos do Programa Pró-Leite, que é de extrema importância, deve 

também buscar através de ações simples, como aqui solicitado, proporcionar o reconhecimento 

e a valorização dos agricultores perante a sociedade em geral, para que os próprios cidadãos 

possam reconhecer a importância desta classe e para que os agricultores sintam-se orgulhosos 

do trabalho que fazem, e isso ajude na permanência dos mesmos no campo. Além disso, ações 

como esta permitem que os jovens que estão no campo sintam-se motivados a continuar as 

atividades desenvolvidas por suas famílias. 

Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 

ita-07 

Ricardo Scandolara 

Diretor do Departamento de Pecuária e Zootecnia 

Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1 — OBJETO: 

1.1 Locação de Tendas tipo Pirâmide para realização do Evento de Premiaçâo do 3° Torneio de Silagem 
em parceria como IDR-Paraná em Chopinzinho-PR no dia 19/11/2021. 

ITEM QUANT UNID DESCRIÇÃO  
VALOR 

UNIT  
R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 02 un Locação com instalação (montagem e 
desmontagem) de "Tenda tipo pirâmide", 
com estrutura em aço e cobertura na cor 
branca (material limpo e ausência de 
sujeira), com dimensões de 5x5 metros. 
Tempo de utilização de 2 (dois) dias sendo 
a montagem (dia 18/11/2021) e 
desmontagem (dia 19/11/2021). Local de 
instalação na Rua Frei Everaldo,399 em 
frente ao Anfiteatro  David  Rogos Schimitz — 
Chopinzinho — PR 

980,00 
1.960,00 

VALOR TOTAL R$ 1.960,00 
Os orçamentos aqui acostados foram por mim solicitados e o critério de seleção utilizado 
foi o de menor prego. 

2— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

2.1 - Os produtos e serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo máximo 
de 02 (dois) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme necessidade da 
Administração Municipal. 
2.2 - Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no tocante 
as especificações, condições e obrigações. 
2.3 - Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no local indicado no Termo de Referência, 
por pessoal capacitado e passarão por verificação quanto ao atendimento do Termo de Referência dos 
bens e serviços fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 
2.4 — A vigência do contrato  sera  de 02 (dois) meses, após a assinatura. 

3— DO VALOR, DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA E PAGAMENTO: 

3.1 - Fica estipulado o valor máximo do contrato de R$ 1.960,00 (Um mil novecentos e sessenta reais) 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 
3.2 - Os recursos para o pagamento do referido objeto,  sera  das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F:000. 
3.3 - 0 pagamento  sera  efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente,  sera  
encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
3.4 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido 
de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos moratórios mensais devidos 
pelo CONTRATANTE  sera  o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão computados de forma 
equivalente aos aplicáveis a caderneta de poupança, segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) s6 vez, nos 
termos do  art.  1°, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 11.960/091. 
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3.5 - Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a partir da 
respectiva regularização. 
3.6 - O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em banco, 
bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  "factoring".  
3.7 - A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 
3.8 - 0 pagamento efetuado 6 adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 6 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

4 — OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

4.1 - Obrigações da contratante: 
4.1.1 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 
4.1.2 - Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade com as especificações constantes deste 
Termo de Referência e do Edital, para fins de aceitação e recebimento definitivo dos produtos. 
4.1.3 - Comunicar a Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no 
objeto fornecido, para que seja substituido, reparado ou corrigido. 
4.1.4 - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 
4.1.5 - Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao Contrato/Pedido de Empenho, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 
4.1.6 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada perante 
terceiros, ainda que vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros 
em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos e subordinados. 

4.2 - Obrigações da contratada: 
4.2.1 - Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com exclusividade 
seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 
4.2.2 — Cumprir a legislação vigente inerente à execução do objeto no que tange à responsabilidade 
técnica. 
4.2.3 - Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 
4.2.4 - Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o termino do 
prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, se 
necessário. 
4.2.5 - Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5- DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

5.1 - 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do contrato, podendo suspender sua execução 
desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.2 - A gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei Jose Crestani, CPF: 530.439.959-53, 
engenheiro agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
5.3 - A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Ricardo Scandolara, CPF: 
(081.645.379-93) e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor, Medico Veterinário Claudiomiro  Cenci,  
CPF: (788.199.629-34 estando sujeito à conferência quantitativa e posterior qualitativa na conformidade 
do item do objeto licitado. 
5.3.1 - Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao gestor do Contrato as situações e fatos 
que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos do Contrato, com os documentos pertinentes, 
para a adoção das medidas cabíveis. 
5.4 - Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao gestor do Contrato proceder conforme 
os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos a serem apurados. 
5.5 - Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade de 
alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de apostilamento 
especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com novo g fiscal 
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do Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, realizando em seguida o 
apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e termos aditivos, mediante a juntada 
dos respectivos documentos, dando ciência A CONTRATADA através dos canais adotados pelo 
CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

6- DA RESCISÃO: 

6.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 
6.1.1 - Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da CONTRATADA, ou 
seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou sem a prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 
6.1.2 - Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja conveniência 
e oportunidade do CONTRATANTE; 
6.1.3 -A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE A rescisão no caso de inexecução total 
ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais dispositivos normativos 
aplicáveis. 
6.2 — O Contrato(s) poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da Lei 
n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 
6.3 - Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a reter, até 
o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
6.4 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que esta recolha aos cofres 
municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o 
valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença entre estes e os créditos 
retidos. 
6.5 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 
6.6 - Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo qualquer 
hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto contratado. 
6.7 - A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de alguma 
das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria, quando 
verificadas as seguintes situações, dentre outras: 
6.7.1 - A não entrega dos produtos contratados; 
6.7.2 - Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 
6.7.3 - Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar e 
fiscalizar a execução do Contrato. 
6.8 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
6.8.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
6.8.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes A comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
6.8.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
6.8.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
6.8.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
6.8.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
6.8.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Termo. 
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7- DAS ALTERAÇÕES: 

7.1 - 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de execução (Lei 
8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos previstos em lei, que ao 
contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 
7.2 - Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos ou 
supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

8- DAS PENALIDADES: 

8.1 - Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo para 
correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, suspensão 
temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais 
dispositivos normativos que regem a matéria. 
8.2 - 0 CONTRATANTE decide aplicar ao Contrato, na hipótese de inexecução das obrigações pela 
CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 
I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou naqueles 
que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados públicos, nem em 
ato lesivo A Administração, caracterizando negligencia administrativa. 
II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou dolo que 
configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no prazo de até 60 
(sessenta) dias. 
Ill - penalidades pecuniárias: 
a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência disciplinada no 
item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do valor mensal ou total do 
Contrato; 
b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado na entrega 
ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal 
ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 
c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 
d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada distorções 
graves; 
e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da CONTRATADA, 
nos termos da Lei n° 8.666/93; 
0 multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente público. 
IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais 6 Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 
V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão do 
interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 
VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na apuração 
de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 
VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange A rescisão, os artigos 78, 79 e 80 da Lei 
n° 8.666/93. 
8.3 - Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, quando 
aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 
8.4 - Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria direito. 
8.5 - Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face ao 
montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará A CONTRATADA para que 
esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a diferen estes e os 
créditos retidos. 
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8.6 - Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o valor 
correspondente  sera  cobrado judicialmente. 
8.7 - Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Clausula, observado o 
seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 
8.7.1 - Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos 
a serem apurados; 
8.7.2 - Manifestação do gestor do Contrato e/ou do(a) Secretário(a) Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes a comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 
8.7.3 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo gestor do Contrato; 
8.7.4 - Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
8.7.5 - Decisão do Prefeito Municipal; 
8.7.6 - Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do processo, 
em decisão irrecorrivel; 
8.7.7 - As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem o 
objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da apresentação de 
defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa posterior (diferido), em 
situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

9- DA FRAUDE E CORRUPÇÃO: 

9.1 - Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o processo de 
licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 
9.2 - Para os propósitos desta Clausula, definem-se as seguintes praticas: 
a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o 
objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
licitação ou de execução de contrato; 
c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o 
conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer pregos em nix/6s 
artificiais e não-competitivos; 
d) "pratica coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, as pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do 
contrato; 
e) "pratica obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de 
alegações de pratica prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do 
direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 
9.3 - Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante 
adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor sanção sobre a 
CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidõnea, indefinidamente ou por prazo 
determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município se, em qualquer 
momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em 
praticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da 
execução do Contrato. 
9.4 - Considerando os propósitos das clausulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza que o 
organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu representante 
ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os documentos, contas e 
registros relacionados a licitação e a execução do Contrato. 

10— ORÇAMENTAÇÃO: 

10.1 — A responsabilidade pelo levantamento de pregos foi do Servidor Senhor  ! ,-tor  do Departamento 
de Pecuária e Zootecnia Ricardo Scandolara. 

/4/firP 
44,4° 
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Chopinzinho, 08 de novembro de 2021. 

Ricardo Scandotara 
Diretor do Departamento de Pecuária e Zootecnia 

Secretaria 
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Chopinzinho, 04 de novembro de 2021. 

De: IDR — Parana —  Unidade  de Chopinzinho 

Para: Prefeito Municipal Edson Luiz  Cenci  

Viemos através deste solicitar, se possível, a instalação de 2 pirâmides em frente 

ao Anfiteatro  David  Rogos Schimitz, no dia 19 de novembro de 2021 para a realização 

do 32  Torneio de Silagem em Chopinzinho. Este evento  sera  de âmbito regional, com a 

presença de autoridades da SEAB, IDR Paraná e participação da Prefeitura Municipal de 

Chopinzinho e dos produtores rurais no setor de bovinocultura de leite e agroindústria.. 

Mediante ao termo de parceria do IDR e da Prefeitura Municipal, solicitamos se possível 

o atendimento desta solicitação. (Convite em anexo) 

Atenciosamente 

IDR - Chopinzinho 
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Evento de Premraçao do 

Torneio de Silagern e Palestras 

30 TORNEIO 
DE SILAGEM 

CHOPINZTNHO-PR 

Palestras: 

M e. Edson 31 OS 

01111111 

Anfiteatro  David  Rogos Schimitz, Chopinzinho-PR 

Vagas limitadas: confirme a participação até 11 de novembro 

19 de novembro de 2021  CI  9 horas 

IDR-Paraná Organização: GOVERNO 
isatitsska:sa ts1c400,Rot.c.  
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MANGUEIRINHA 
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ditA  
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CHOPINZINHO 
SOCIEDADE RURAL DE 

CHOPINZINHO 



INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANA-IAPAR-EMATER 
Criado pela Lei Estadual n9  20.121 - de 31/12/2019. 

PARANÁ  
GOVERNO DO ESTADO 

SECRETARIA DA AGRICULTURA 
E DO ABASTECIMENTO 

01.000 auALIDADE sfi 

3° TORNEIO 
DE SILAGEM 

CHOPINZINHO PR 

IDR-Paraná 

Agenda de Premiação e Palestras 

Projeto Qualidade Silagem e do 32  Torneio de Silagem — Chopinzinho. 

Sexta-feira dia 19 de novembro de 2021. 

Horário Tema 

09:00 Abertura e Pronunciamento de Autoridades 

Edson Luiz  Cenci  - Prefeito de Chopinzinho 

Natalino Avance de Souza - Presidente dolDR-Paraná  

Norberto  Anacleto Ortigara - Secretario de Estado da Agricultura e 

Abatecimento do Paraná 

09:15 Palestra: Análise dos Resultados 

Zootecnista, Me. Guilherme Koerch - IDR-Paraná 

10:15 Palestra: Desafios de Produzir Silagem em Situações Adversas 

Zootecnista, Me. Edson Carlos Poppi - Lallemand Animal  Nutrition  

11:15 Apresentação do  TOP  10 

Premiação do  TOP  05 das Melhores Silagens com 

Pronunciamento e Entrega dos Premios pelos Patrocinadores 

11:45 Café Colonial com Produtos da Associação de Mulheres Rurais de 
Chopinzinho -  AMR  

Feira da Agroindustria Familiar da Associação de Mulheres Rurais de 
Chopinzinho -  AMR.  

Rua da Bandeira, 500 I Cabral I 80035-270 I Curitiba I  Parana  I [41] 3250-2100 
www pr goy by 



TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 2021/2024 

TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA QUE ENTRE SI 

CELEBRAM 0 INSTITUTO DE DESENVOLVVvIENTO 

RURAL DO PARANÁ — IAPAR-EMATER 

MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO - PARANÁ, PARA 

PROMOÇÃO DE AÇÕES PARA 0 

DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL DO 

MUNICÍPIO. 

O INSTITUTO DE DESENVOLVIMENTO RURAL DO PARANÁ IAPAR-EMATER, entidade autárquica, 

com sede na Rua da Bandeira, 500, Cabral, Curitiba,  Parana,  CEP n° 80.035-270, inscrita no 

CNPJ/MF sob o n° 75.234.757)43001-49, doravante denominado IDR-Parana, neste aro representado 

• por seu Diretor-Presidente, Engenheiro Agrônomo NATALINO AVANCE DE SOUZA, portador do CPF 

n9  281.851.709.59 e Cédula de Identidade n9  1.161.306-3 SSP-PR. 

O MUNICÍPIO de CHOPINZINHO - PARANÁ, entidade púbica, inscrita no CNPJ sob c n2  

76.995.410001 -, com sede na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel, centro, em 

CHOPINZINHO — PR, CEP n9  85.560-000, neste ato representado pelo Prefeito EDSON LUIZ CENCI, 

Portador do CPF n° 518.894.719-88 e Cédula de Identidade n° 3.533.583-5, SSP-PR. 

Celebram o presente Termo de Cooperação, em conformidade com as disposições da Lei Federal n2  

8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Estadual n9  15.608,47, e aos demais atos normativos do 

Poder Público, efetivando-se segundo as cláusulas a seguir discorridas, mutuamente aceitas e 

reciprocamente outorgadas, a saber: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — DO OBJETO 

1. 0 presente Termo de Cooperação visa a integração institucional no planejamento e execução 
de atividades  corn  objeto de "Promover ações integradas de assisténcia técnica e extensão 
rural, para a melhoria econômica, social e ambiental da população  rarer.  

1.1. Para realizar o objeto, as ações, metas, duração, metodologias e os prazos de execução são 
detalhados no Plano Integrado elaborado de forma conjunta, parte integrante e indissocin, 7J deste 
instrumento independente de transcrição, elaborado e aprovado pelos cooperantes. 

CLÁUSULA SEGUNDA — DOS COMPROMISSOS E ATRIBUIÇÕES GERAIS E COMUNS 

2. Para cumprir o estabelecido na Cláusula Primeira são atribuições comuns aos participes: 

2.1. delimitar as diretrizes de sua atuação em conformidade à realização do objeto, oroenando-as 
por prioridade, ajustando-as com as ações formalizadas no Plano Integrado; 

2.2. designar no âmbito do Plano Integrado, responsável pela coordenação e execução das 
atividades e informar a composição da equipe; 

2.3. promover a execução do objeto do presente Termo de Cooperação na forma e prazos 
estabelecidos no Plano Integrado; 

2.4. promover atividades de execução, avaliação, controie e fiscalização da execução das ações e 



seus resultados; 

2.5. propor e promover ajustes, realizando termo próprio quando necessário; 

2.6.  informer  situações que dificultem ou interrompam a realização do objeto; 

2.7. permitir e facilitar que os órgãos públicos fiscalizadores acessern a documentação e 
conheçam os atos e fatos relacionados ao presente Termo de Cooperação; 

2.8. atender as solicitações da entidade participe quanto a execução do Plano Integrado e 
cumprir as recomendações, exigências e determinações do Tribunal de Contas do Estado do  
Parana;  

2.9. assegurar e destacar, obrigatoriamente, a participação dos cooperantes em toda e qualquer 
ação promocional e de comunicação relacionada com a execução do objeto desta cooperaçao e 
das ações prevista no Plano Integrado; 

2.10. utilizar os meios de comunicação da Instituição na divulgação das ações desta cooperação; 

2.11. dispor e administrar seus recursos humanos na  area  de abrangência do município; 

2.12. responder, exclusivamente, aos encargos e as obrigações contraídas durante e em razão do 
presente ajuste; 

2.13. não transferir para outros as atribuições assumidas sem anuência da entidade participe. 

2.14. A execução pelas entidades cooperantes das atividades decorrentes do Plano Integrado, 
inclusive mediante emprego, a qualquer titulo e regime, de mão-de-obra autônoma, não transfere 
de um a outro participe as obrigações trabalhistas, previdenciarias ou fiscais, tampouco constitui 
forma de associação, temporária ou permanente, independentemente do local de execução das 
atividades, entre elas não havendo solidariedade. 

CLAUSULA TERCEIRA — DOS COMPROMISSOS E ATRIBUIÇÕES ESPECIFICAS 

3. Para a realização do objeto consoante os objetivos, justificativas, agões, estratégias, metas e 

prazos detalhados no Plano Integrado, os cooperantes entre si ajustam e se comprornissam: 

3.1. do IDR-Parana: 

3.1.1. disponibilizar sistema para registro de informações, programação, acompanhamento e 
emissão de relatórios; 

3.1.2. apresentar relatórios semestral e anual de execução do Plano Integrado nos prazos 
estabelecidos em comum acordo com o fV1UNICiP10; 

3.1.3. realizar orientações e capacitações da equipe em questões técnicas e administrativas, 
conforme previsto no Plano Integrado; 

3.1.4. dispor de especialistas em questões especificas através de assessorias e consuitorias. 
conforme Plano Integrado. 

' 3.2. do MUNICÍPIO: 

3.2.1 designar servidor administrativo ao IDR-Paraná mediante processo especifico de cessão. 

3.2.2. o servidor designado ficara sediado na Unidade Municipal CHOPINZINHO sob a 
coordenação da Unidade Regional de PATO BRANCO; 

3.2.3. para o exercício das atividades o servidor designado é autorizado a  utilizer  as instalações, 
máquinas e equipamentos de propriedade do IDR-Paraná ou a ele especificamente cedidos a 
realização do objeto do Convênio. 

3.2.4. utilizar os sistemas de gestão da instituição para as atividades de planejamento, registros e 
relatórios para as atividades técnicas e administrativas conforme o perfil de sua fur&io no IDR-
Parana'. 



3.2.5. o MUNICÍPIO ressarcirá o IDR-Paraná de eventuais danos que o servidor designado vier a tt  
causar ao seu patrimônio, apurados mediante regular processo administrativo conduzido po 
comissão composta por funcionários de ambas as entidades e indicados pelas autoridades 
competentes. 

3.2.6. as férias serão definidas pelo MUNICÍPIO, delimitadas em período no qual importem no 
menor transtorno a realização do Plano Integrado; 

3.2.7. o MUNICÍPIO ressarcirá o IDR-Paraná de eventuais danos que o servidor designado vier a 
causar ao seu patrimônio, apurados mediante regular processo administrativo conduzido por 
comissão composta por funcionários de ambas as entidades e indicados peias autoridades 
competentes. 

3.2.8. para execução do Plano Integrado, o MUNICÍPIO disponibilizara duas vezes por semana, 
serviços de limpeza interna e mensalmente serviços de limpeza externa das instalações da 
Unidade Municipal do IDR-Parana. 

CLAUSULA QUARTA — DA GESTÃO DA COOPERAÇÃO E FISCALIZAÇÃO 

4.1 Fica designado pelo IDR-Paraná como gestora deste convênio, o servidora Rose.ne Bragato 
Dalpiva, portadora do RG n° 4.158.310-0 e do CPF n° 608.379.509-53, responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização da cooperação e do Plano Integrado. 

4.2. Fica designado pelo MUNICiP10 como gestor(a) deste convénio, o Prefeito Fr:2SON LUIZ 
CENCI, Portador do CPF n° 518.894.719-88 e Cédula de Identidade n° 3.533.583-5, SSP-PR, 
responsáveis pelo acompanhamento e fiscalização da cooperação e do Plano Integrado. 

4.3. 0 acompanhamento consistirá na emissão de relatórios, analises e apontamentos rez.,fizados 
de forma sistemática a e com periodicidade conforme acordo entre as partes. 

4.4. As entidades cooperantes garantem o livre acesso de servidores do Sistema de Controle 
Interno ao qual esteja subordinado ao MUNICÍPIO, além dos servidores do Tribunal de Contas do 
Estado do  Parana,  a qualquer tempo e lugar, a todos os atos e fatos relacionados direta ou 
indiretamente com o instrumento pactuado, quando em missão de fiscalização ou auditoria. 

• CLAUSULA QUINTA — DA DENÚNCIA OU RESCISÃO 

5. Este Termo de Cooperação poderá ser: 

5.1. denunciado, com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, ficando os cooperantes 
responsáveis somente pelas obrigações e vantagens do tempo em que participaram 
voluntariamente da avença; 

• 5.2. rescindido, independente de prévia notificação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas 
seguintes hipóteses: 

a) ocorrência de caso fortuito, força maior ou relevante motivo de interesse público que imponha a 
impossibilidade ou a suspensão definitiva da execução do objeto; 

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas; 

CLAUSULA SEXTA — DA VIGÊNCIA 

6. Este Termo de Cooperação vigerá da data de sua publicação até 31 de dezembro c'e 2024. 

6.1. Aos participes é facultado a qualquer tempo denunciar ou rescindir o presente Termo, 
mediante expresso comunicado dado a conhecer com antecedência  minima  de 60 (sessenta) dias, 
sem prejuízo as responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha vigido, 
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6.1. Aos participes é facultado a qualquer tempo denunciar ou rescindir o presente Termo, 
mediante expresso comunicado dado a conhecer com antecedência  minima  de 60 (sessenta) 
dias, sem prejuízo As responsabilidades das obrigações decorrentes do prazo em que tenha 
vigido, creditados, igualmente, os beneficios adquiridos nesse período. 

CLAUSULA SETIMA — DA PUBLICIDADE 

7. A eficácia deste Termo de Cooperação Técnica ou dos aditamentos fica condicionada A 
publicação do respectivo extrato no Diário Oficial do Estado, a ser providenciada peio MUNICIPIO, 
na forma do  art.  110 da Lei Estadual n.° 15.608, de 2007. 

CLAUSULA OITAVA — DAS ALTERAÇOES 

8. Qualquer alteração, supressão ou acréscimo ao presente Termo de Cooperação é condicionada 
A prévia e expressa anuência pelos cooperantes signatários e formalização mediante Termo 
Aditivo. 

CLAUSULA NONA — DO FORO 

9. Fica estabelecido o Foro Central da Comarca da Região Metropolitana de Curitiba para dirimir 
as controvérsias decorrentes da execução deste Termo de Cooperação,  corn  renúncia expressa a 
outros, por mais privilegiados que sejam, sendo obrigatória a prévia tentativa de solução 
administrativa. 

E para a firmeza e validade do acordado, lavraram este Termo de Cooperação, o qual depois de 
lido e concluído conforme é firmado pelos representantes legais em duas vias de igual teor e 
forma, presentes duas testemunhas identificadas e qualificadas. 

Curitiba, 04 de maio de 2021. 

EDSON LUIZ CENCI Natalino Avance de Souza 

Prefeito de Chopinzinho Diretor-Presidente  'DR-Parana  

111 Testemunhas: 

ROSANE BRAGATO DALPIVA Luiz Pasquali 

CPF 608.379.509-53 CPF 423.997.500-04 
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PLANO INTEGRADO 

INTEGRAÇÃO INSTITUCIONAL PARA 0 DESENVOLVIMENTO RURAL SUSTENTÁVEL - 
REDE DE ATER E INOVAÇÃO 

1. DADOS CADASTRAIS 

Islonie da Instituição  
Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná -1APAR-EMATER 

¡CNN  
75.234.757;0001-W 

Endereço 
Rua da Bandeira, 500 

CEP 
80.035-270 

Telefone  
(41) 3250-2300 

E-mail  institucional 
'drparana@idr.p ov.br 

Nome do  Responsive!  Legal do Orgão 
Natalino Avance de Souza 

unção 
Diretor Presidente 

Nome do Responsável Técnico 
iLuiz Pasquali 

Função 
ngenneiro Agrônomo 

Telefone 
(46) 3242 36 71 

I Celular E-mail  institucional 
Ichopinzinho idnpr.gov.br  

slorne da Instituição 
IPrefeitura Municipal de Chopinzinho 

I
ICNPJ 

76.995.414/0001-60 
Endereço  
Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811 

EP  
b5560-000 

Telefone 
(46)3220-1544 

E-maui institucional 
Iprefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Nome do Responsável Legal do Orgão 
Edson Luiz  Cenci  

!Função 
Prefeito 

Nome do Responsável Técnico 
Secretaria de Agricultura 

; Função 
Secretário da Agricultura 

Telefone 
46 3242 25 03 

Celular 1E-mail  institucional 
pgricultura@chopinzinho.prgov br 

2. LOCALIZAÇÃO E PÚBLICO ALVO 

Localização: Município de Chopinzinho 
Público alvo: Agricultores, pecuaristas e suas organizações. 

• 
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3. JUSTIFICATIVA 

O município de Chopinzinho está situado na Região do Sudoeste do Paraná, com a sede 
com uma altitude de 715 metros representa a média do município com uma variação de 506 a 
890 metros. 

A área total do município é de 95.865 ha, apresentando aproximadamente na ocupação 
do solo  area  de 38.137 ha em lavouras, 29.600 ha em pastagem, 21.300 ha em matas 4.500 ha 
de área alagada pelo reservatório de Salto Santiago. Na área de lavouras em maior destaque 
possui 29.500 ha de soja, 8.100 ha com rnilho grão e milho silagem, milho safrinha e feijão com 
9.500 ha e trigo com 8.500 ha (SEAB, 2018). 

O VBP (valor bruto da produção primaria) SEAB-DERAL 2019 do rnunic:pio apresenta 
um valor de R$ 567.791.449,00 (terceiro lugar no sudoeste do  Parana)  apontando como 
principais fontes de renda no setor agropecuário, frangos de corte (R$ 145.265.155,00), soja 

(R$ 124.626.349,00), leite (R$ 71.241.944,00), bovinos de corte (R$ 33.7887.818.00). Segundo 
a SEAB/DERAL, 2020 a cultura da soja na safra 2019/2020 ocupou cerca de 29.850 hectares, 
obtendo uma média de produtividade de 3,72 ton/ha, enquanto o milho safra normal e milho 
safrinha, foram cultivados numa  area  de 8.100 hectares produzindo 10,5 ton/ha e 7 ton/ha, 
respectivamente. 0 rebanho bovino de leite é de 26.004 cabeças com aproximadamente 590 
propriedades produzindo 53.165.000 litros (DERAL) e 57.251.000 litros OPARDES, e o rebanho 
de bovinos de corte com 310 propriedades com 32.756 cabeças, sendo que em muitas 
propriedades ocorre a produção de leite/carne. 0 rebanho estático da avicultura de corte e de 
aproximadamente 2.780.394  cab.  e ao rebanho de suínos e de 22.561 cabeças sendo 12.135 
matrizes. 

Segundo o IBGE (2017) no município a população total e de 19.508 habitantes, sendo 
7.171 (36,44%) na  area  rural e 12.508 (63,56%) na  area  urbana. A agricultura familiar 
representa aproximadamente 87% do total de estabelecimentos. 

A comercialização da produção agrícola ocorre nas cerealistas e cooperativa do 
município e dos municípios limítrofes e a produção pecuária e vendida para laticinios, frigoríficos 
e produtores do município e da região. 

Na área de transformação da produção artesanal (urbana e rural) encontram-se em 
atividade 101 unidades nas atividades de vinhos e licores, sucos, queijos, produtos panificados. 
massas, farinha de milho, embutidos e defumados e doces. 

No segmento de hortifruti aproximadamente 40 propriedades exploram hortaliças e na 
fruticultura predomina uva, maracujá, banana, morango e melancia. 

Ha produtores organizados em associações e cooperativas e que comerc:Vizarn parte 
da produção para a merenda escolar e ainda em feira livre e mercados, pr:ncipalrnente produtos 
olericolas, panificados, doces, compotas e embutidos.  Fla  potencial para diversificar os sistemas 
de produção, no entanto é necessário aprimorar estas atividades, tendo como foco a adoção de 
praticas mais sustentáveis, na linha da agroecologia e produção orgânica. 

O IDR-Paraná conta com 04 profissionais na Unidade Municipal de Chopinzinho (02 Eng. 
Agrônomos, 01 Economista Domestica e 01 Zootecnista). 

O Município tem alocados na Secretaria de Agricultura profissionais (01 Eng. Agrônomo, 
06 veterinários e 01 Tec. Agropecuário) envolvidos na assistência rural, principalmente na  area  
de sanidade animal com apoio nas propriedades nos exames de brucelose e tuberculose no 
laboratório municipal. 
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Objetivo geral: 

Promover ações integradas de assistência técnica e extensão rural, para a melhoria 
econômica, social e ambiental da população rural. 

Objetivos específicos e impactos esperados: 

• Aprimorar os sistemas de produção e transformação, em especial do cultivo de grãos bovi-
nocultura de leite e olericultura, para o aumento da produtividade e da renda; 

• Promover a inclusão social e produtiva de parte da população rural: 

• Orientar para a diversificação dos sistemas de produção visando o fortalec!mento do mer-
cado institucional e outras formas de comercialização dos produtos: 

• Promover a produção sustentável, a agroecologia e a orientação para o manejo e conser-
vação de solos e  agues;  

• Promover o acesso a programas e políticas públicas; 

• Trabalhar no sistema de produção sustentável de grãos, com ênfase em MIP e  MID,  

• Articular a ATER no município, envolvendo as instituições ligadas ao meio rural (IDR-Para-
na, Prefeitura Municipal, Sindicatos, SENAR, ADAPAR, Cooperativas de crédito, iniciativa 
privada, entre outros); 

• Fomentar, principalmente através do torneio de silagem, a melhoria na qualidade das sila-
gens produzidas por produtores de leite e carne. 

• 
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Neste sentido, vários fatores contribuem para o processo de desenvolvimento das  areas  
rurais, sendo os principais: diversificação da produção agropecuária, acesso a tecnologia de 
produção e gerenciamento de informações que possibilita um major desenvolvimento nas  areas  
rurais e principalmente, um conjunto de instituições bem alicerçadas e integradas para a 
promoção de ações locais que promovam resultados concretos. 

4. OBJETIVOS 

5. ATIVIDADES E METAS /ANO 

1) Assistir 127 Unidades de Produção Familiar — UPF por ano; 
2) Atender 450 agricultores (as) (com repetição), ao ano englobando a sisterret:ca de visitas, 

atendimento de escritório e remoto e em eventos; 
3) Acompanhar 02 unidades de referência em Grãos; 
4) Acompanhar e orientar 40 produtores com MIP e  MID  soja-rnilho: 
5) Instalar e acompanhar 01 coletor de esporos de ferrugem de soja disponibilizando 

resultados do acompanhamento aos produtores de soja do município; 
6) Acompanhar 02 unidades de referência em agroindústria; 
7) Assessorar 42 agroindústrias familiares; 
8) Acompanhamento de 28 agroindústrias ligadas ao programa Coopera/AMR; 
9) Acompanhar e orientar 30 produtores de leite sobre boas praticas de produção de silagem; 
10)Acompanhar e orientar 20 produtores de leite sobre planejamento forrageiro. 
11) Orientar 25 produtores de leite sobre manejo alimentar; 
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12) Realizar em 550 propriedades rurais exames de brucelose e tuberculose ro rebanho de 
bovinocultura de leite; 

13) Acompanhar e orientar 20 propriedades na atividade de bovinocultura de leite com auxilio 
na gestão econômica e na assistência técnica; 

14) Acompanhar 20 fruticultores (uva, banana e morango) em ações de implantação e manejo 
de pomares; 

15) Acompanhar 15 olericultores vinculados a  AMR  e fornecedores de mercados institucionais 
em boas pratica de produção e transição agroecológica. 

16) Executar 04 eventos grupais ao ano. 
17) Fomentar a produção de produtos orgânicos; 
18) Capacitar agricultores através de cursos profissionalizantes; 
19) Ampliar as alternativas de comercialização dos produtos da agricultura farni!iar. 
20) Fomentar a implantação e regularização de agroindústrias: 
21) Auxiliar na adesão regularizar o SIM ao SUSAF e seio arte. 

Ainda serão desenvolvidas as seguintes atividades: 
- Levantamento e caracterização da Realidade Rural e monitoramento da produção.  
- Capacitação da equipe técnica e administrativa. 
- Assessoria ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. 
- Assessoria ao Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
- Emissão de  DAP  (Declaração de Aptidão ao Pronaf) ou outro documento que venha 
substituir a mesma. 
- Elaboração de projetos de crédito rural conforme a demanda e capacidade opera.....onal da 
unidade local. 
-- Executar políticas públicas, através de projetos e programas governamentais. 
- Assessorar as organizações rurais e agroindústrias. 
- Ajustar parcerias para eventos de capacitação e divulgação de tecnologias do setor 
agropecuário. 

6. EQUIPE E METODOLOGIA DE TRABALHO 

Equipe: 

Para execução deste Plano de Trabalho Integrado serão envolvidos diretamente 
• 04 técnicos do IDR-Paraná (02 Engenheiros Agrônomos, 01 Zootecnista e 01 

Economista Domestica) 
• Município - 01 Engenheiro Agrônomo. 06 veterinários e 01 Tec. Agropecuário 

Esta equipe contará com apoio e supervisão da Unidade Regional do IDR-Paraná de Pato 
Branco na estrutura do IDR-PARANA e também trabalhará de forma articulada com técnicos da 
Prefeitura Municipal. 

Metodologia: 

1) A metodologia de trabalho será baseada nos princípios e diretrizes da Política Nacional de 
Assistência Técnica e Extensão Rural e deverá ter um caráter educativo, com ênfase na 
pedagogia da prática. promovendo a geração e apropriação coletiva de conhecimentos, a 
construção de processos de desenvolvimento sustentável. 

2) Serão formados grupos de Unidades de Produção Familiar assistidas, por tema, que 
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serão atendidas de forma continuada, através de visitas sistematizacias e programadas 
nas propriedades, além de outros atendimentos no escritório e por meios digitais, e ainda 
em eventos grupais. A ênfase será para grupos em grãos, bovinocultura d leite, 
agroindústria e olericultura. 

3) Os atendimentos para público em geral serão realizados no escritório, em visitas nas 
propriedades e por meios digitais. 

4) As atividades de implantação de Unidades de Referência; organização e execução das 
capacitações; realização de eventos (excursão técnica, dia de campo, reuniões e 
palestras) com produtores serão executadas seguindo metodologia própria. 

5) Realizar o cadastro das Unidades de Produção Familiar assistidas, em sistema do IDR-
Paraná, realizando atualização anual e avaliação do impacto das ações e cumprimento 
dos objetivos específicos e a prefeitura municipal disponibiliza de sisteír a proorio de 
acompanhamento e avaliação. 

6) 0 levantamento e caracterização do rural do município e monitoramento da produção 
serão realizados de forma conjunta pelos técnicos do IDR-Paraná e Prefeitura e articulada 
com a SEAB/DERAL. Serão realizadas reuniões anuais, levantamentos expeditos e 
registro e relatórios em sistema do lDR-Paraná e SEAB/DERAL. 

7) As capacitações da equipe serão promovidas pelo IDR-Paraná seguindo atividades 
organizadas pela Unidade Regional e pelos Coordenadores dos Programas, de fo'ma 
articulada com parceiros como a Prefeitura Municipal e o SENAR-PR. 

8) A emissão de  DAP  ou outro documento similar e elaboração de crécito rural serão 
realizadas seguindo normas e procedimentos próprios, seguindo a Legislação do MAPA e 
Manual de Crédito Rural. 

9) Eventualmente serão alinhadas ações no sentido de otimizar recursos e esforços junto a 
outros parceiros que atuam no meio rural prestando apoio aos produtores. Sendo os 
principais que atuam no município: Prefeitura Municipal, SENAR. ADAPAR, ATER da 
iniciativa privada (médicos veterinários, engenheiros agrônomos e zootecnistas de 
estabelecimentos agropecuários entre outras entidades), Sindicatos,  Cooperatives  de 
crédito e instituições de ensino. 
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7. ATIVIDADES E CRONOGFtAMA 

ATIVIDADE* EXECUTOR Quat. 

PERiODO DE EXECUÇÃO 

2021 2022 2023 2024 
_ 

1'  Trim  2'  Trim  3'  Trim  e ilim 1 Trim 2'  Trim  3'  Trim  e  Trim  1'  Trim  2'  Trim  3'  Trim  4'  Trim  1'  Trim  2'  Trim  3'  Trim  e  Trim  

1. Organização dos produtores 
assistidos dos Grupos de UPF 

IDR-Paraná 127 UPF/ano x x x x 

2. Visitas periódicas aos produtores 
assistidos dos Gruoos de UPF 

IDR-Paraná 100 UPF x x x x x x x x x x x x x x x x 

3. Acompanhamento de UR IDR-Paraná 04 UR x x x x x x x x x x x x x x x x 

4. Atendimento aos produtores  
(nessnas atenclidasl 

DR-Parana  450/ano x x x x x x x x x x x x x x X x 

5. Realização de eventos grupais IDR-Parana 
04 eventos 

x x x x x x x x 

Prefeitura x x x x x x x X 

6— Realização de exames de 
brucelose e tuberculose Prefeitura 

550 
propriedades 

x x x x x x x x x 
 

x x x x x x x 

7 —Atendimento a propriedades em 
gestão e assistência técnica em 
bovinos de leite Prefeitura 

20 
propriedades 

x x x x x x x x x x x x x x x x 

Obs. As demais atividades previstas neste Plano Integrado compõem as apões comuns entre os parceiros, serão executadas de forma 
rotineira pelas equipes, sendo organizadas e executadas seguindo o planejamento institucional. 
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8. OUTRAS INFORMAÇÕES: 

o As entidades assumem o compromisso de custear as atividades sobre sua 

responsabilidade, sem ônus e ou repasse entre as partes. 

o O  !DR-Parana  contará com as instalações da Unidade Municipal, sua infraestrutura, 

veículos, custeio de funcionamento e de suas ações. 

o O Município contará com as instalações da Secretaria de Agricultura, sua rifraestrut....ra, 

veículos, custeio de funcionamento e de suas ações. 

o Recursos de outros parceiros privados e ou públicos que se integrarem na execução das 

atividades, poderão ser utilizados para execução das atividades previstas no Plano, 

inclusive nos eventos. 

9. ACOMPANHAMENTO, AVALIAÇÃO E COMUNICAÇÃO 

Acompanhamento e avaliação: 
• As atividades do IDR serão programadas e sua execução  sera  registrada no Sistema 

SISATER do IDR-Parana e a Secretaria de Agricultura Municipal adotara sistema próprio 
de programação e registro de ações. 

• A cada quadrimestre serão feitas análises de acompanhamento e emitidos relatórios das 
ações realizadas via SISATER pelo IDR-PARANA e no sistema próprio da secretaria de 
agricultura do município. 

• Anualmente  sera  emitido relatório pelo o IDR-Parana e pela Secretaria Municipal de 
Agricultura e encaminhado para a Prefeitura Municipal, bem como para ser apresentado 
junto ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural. 

Chopinzinho, 29 de abril de 2021. 

Natalino Avance de Souza 
Diretor Presidente 
IDR-Paraná 

LuizIasriTãfi  
Extensi6nista Municipal 
Responsável Técnico IDR-Paraná  

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 
Município de Chopinzinho 

Rosane Dalpiva Bragato 
Gerente Regional de Extensão 
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Município de Orpinzinho 
ESTADO DO  

CNN  76.995A14/0001-60 e-mall:  prefeltura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

LEI N° 3.892/2021, DE 04  DE MAIO DE 2021  

Autoriza o Executivo a firmar Termo de 
Cooperação com o Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Paraná-IDR-
Parer* e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que lhe são  
conferidas por Lei, 

Faz saber, que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

Art.  1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a firmar Termo de Cooperação com o 
Instituto de Desenvolvimento Rural do Parana-IDR-Parana, pelo prazo de até 31/12/2024.  

Art.  2° 0 Termo de Cooperação tem por objeto a promoção do desenvolvimento tecnológico, 
sócio-econômico e cultural da família rural, mediante planejamento, a coordenação e a 
execução de programas governamentais e institucionais de assistência técnica e extensão rural 
e outras agõe orientadas ao incremento da produção e produtividade agropecuárias, 
conduzidas  ern  regime de mútua cooperação pelas entidades signatárias. 

§1° Conceder mão de obra própria ou terceirizada para a execução de obras de melhorias e de 
manutenção na'. Unidade Municipal do instituto de Desenvolvimento Rural do  Parana  - IDR- 
Parana. 

§2° Designar sérvidores municipais investidos de emprego ou cargo público para atuarem em 
conjunto com o§ servidores do Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná - IDR-Parana.  
Art.  3° Para o ;exercício das atividades e o bom funcionamento da unidade do Instituto de 
Desenvolvimento Rural do Paraná - IDR-Parana, o Município poderá a qualquer tempo realizar 
obras e serviços para reformas e manutenção das instalações, limpeza do  patio  e aluguel de 
base física, ceder equipamentos, material de expediente, combustível, servidores e 
empregados públicos, entre outros 

Art.4° O prazoi de vigência do presente Termo de Cooperação dar-se-á com a assinatura 
encerrando em 31 de dezembro de 2024.  
Art.  5' Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando as disposições em 
contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE  CH.  ZINH• tillitE 04 DE MAIO DE 2021. 
t-J2_ 

Eds. iz Cen 
Prefeito 

Publicado nobiario Oficial dos 
Municipios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS, 
EDIÇÃO 1•1°13$-Zde  /W021 
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LEI COMPLEMENTAR N° 110/2019, DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019 

Dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural 
de Chopinzinho e dá outras providências. 

0 PREFEITO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso das atribuições que  he  

são conferidas por lei 

Faz saber, que a  Camara  Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte 

LEI: 

CAPITULO I 

DO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL  

Art.  1° Esta Lei Complementar dispõe sobre o Programa de Desenvolvimento Rural. sob 
a coordenação e execução da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 
com  objetivo de desenvolvimento econômico, social e agropecuário do Município, através de  
politicos  públicas de incentivos Os atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, estabelecendo 
diretrizes, metas e requisitos para concessão de incentivos á geração de emprego, renda e de 
novos empreendimentos. bem como a ampliação dos já existentes, visando incentivar a fixação do 
homem no campo e incrementar a arrecadação do Município. 

Parágrafo Único. 0 Programa de Desenvolvimento Rural será subdividido nos seguintes 
prcerarnas de incentivos: 

I — Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira. 

II — Programa Municipal de Incentivo O Avicultura de Corte;  

III  — Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura, 

IV — Programa Municipal de Incentivo á Piscicultura; 

V — Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria: 

VI — Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares; 

VII — Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural; 

VIII — Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis; 

IX — Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais. 

CAPITULO II 

DA POLÍTICA DE INCENTIVOS  

Art.  2° 0 Programa de Desenvolvimento Rural reger-se-6 pelas seguintes diretrizes: 

I — fortalecimento da produção na agricultura familiar. 

II — promoção da produção num modelo sustentado na produção de insumos nos próprios / 
estabelecimentos dos produtores rurais quando cabível. 
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Ill — fortalecimento de politicas que garantam a continuidade da concorrência no setor: 

IV — constituição de instrumentos democráticos e participativos de coordenação das 
atividades da cadeia produtiva; 

V — compatibilização das políticas de desenvolvimento da produção, com as normas e 
princípios de proteção do meio-ambiente, conservação dos recursos naturais e bem-estar animal 
e de sanidade agropecuária com observância das normas da vigilância sanitária.  

Art.  3° São objetivos do Programa de Desenvolvimento Rural: 

! — estimular a produção nos estabelecimentos familiares como fonte de renda e de 
diversificação produtiva, 

II — garantir a renda ao produtor rural:  

III  — estimular e apoiar a organização dos produtores, tanto em associações, cooperativas 
de comercialização, como de agroindústrias de pequeno e médio porte: 

IV — aumentar a capacidade técnica e gerencial dos estabelecimentos familiares 
produtores de forma a elevar o nível da qualidade da produção e da eficiência económica do 
setor, 

V — proteger o meio-ambiente garantindo o uso racional dos recursos naturais e respeitar 
o bem-estar dos animais: 

VI — criar mecanismos que garantam que os incentivos públicos favoreçam a inclusão e a 
permanência dos agricultores familiares na produção; 

VII — promover a melhoria da genética e na sanidade animal do rebanho; 

VIII — incentivar a implantação de pastagens perenes e anuais; 

IX — capacitar os produtores rurais na respectiva atividade: 

X — incentivar a permanência do jovem no meio rural' 

XI — aumentar o rebanho: 

XII — melhorar a fertilidade do solo pelo aproveitamento do adubo orgânico: 

XIII — promover o uso adequado do solo: 

XIV — melhorar a qualidade de vida da família rural: 

XV — desenvolver o espirito associativo entre os produtores.  

Art.  4° 0 Programa de Desenvolvimento Rural atenderá o produtor rural, pessoa fisica ou 
jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras nas ações técnicas que 
incluam aumento da produção, tais como fornecimento de insurnos, assessoria profissional, 
serviços de máquinas e equipamentos, transferência de tecnologia e, preferencialmente, atenderá 
os produtores integrados em associação ou cooperativa regularmente constituida. com  vistas ao 
aumento da produção no Município.  

Art.  5° Compete ao Municipio fomentar o Programa de Desenvolvimento Rural: 

I — fornecendo geomembrana para revestimento de esterqueira, mudas para 
refiorestamento, adubos, fertilizantes, corretor de solo, sementes de pastagem, sêmen bovino, 
exames de laboratório, vacinas, serviços de máquinas e equipamentos, fornecimento de postes 
usados, autorização ou permissão de uso de bens moveis, entre outros insumos e serviços a 
critério do órgão de coordenação do programa, 
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H — disponibilizar apoio técnico próprio ou terceirizado para pesquisa, estudo, 
implantação. execução e prestação de assistência técnica nas unidades produtivas;  

III receber dos beneficiados, quando cabível, as parcelas de recursos financeiros 
fomentados: 

IV — apresentar projetos técnicos voltados para aumento da fertilidade da  area,  
integração silvopastoril da propriedade e racionalização das atividades agrícolas, pecuárias e 
agroindustriais.  

Art.  6° Compete aos beneficiários: 

1 — ceder a matéria prima para implantação do Programa de Desenvolvimento Rural na 
sua unidade produtiva, tais como arame. aparelho de cerca elétrica e outros requisitados pela 
coordenação do programa:  

It  — realizar a análise do solo, quando cabível,  

HI  — ressarcir o Município nos prazos e condições estipuladas, quando cabivel. 

CAPITULO  III 

DO CONSELHO MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO RURAL — CMDR  

Art.  7° Compete ao Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR, instituido 
nos termos da lei: 

I — emitir parecer. quando solicitado pelo Poder Executivo, a respeito da implantação. 
ampliação, manutenção e concessão de incentivos previstos nesta lei: 

II — solicitar, quando necessário, laudo conclusivo de pertinência ambiental:  

III  — manifestar-se sobre a viabilidade ou manutenção dos incentivos e seu 
correspondente custo/beneficio para a comunidade.  

Art.  8° 0 Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR observara, quando da 
análise da matéria colocada para deliberação, os seguintes requisitos positivos de julgamento: 

I — volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural; 

II — melhoria no desenvolvimento agropecuário do Município; 

Ill — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN, 

IV — geração de emprego do produtor rural, número de funcionários no período do 
beneficio e percentual de utilização de mão de obra local; 

V — prazos de instalação, inicio das obras de implantação e/ou ampliação da atividade, 

VI — adequação da propriedade produtora e compatibilidade com o projeto ou 
requerimento apresentado: 

VII — cronograma das obras e melhorias e da entrada em atividade da propriedade 
produtora. 

CAPITULO IV 

DOS REQUISITOS PARA ADESÃO AO PROGRAMA DE DESENVOLVIMENTO RURAL 
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Art.  9° Para ter acesso aos incentivos previstos no Programa de Desenvolvimento Rural, 
o produtor rural, pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades 
parceiras deverão observar, quando cabível, as seguintes exigências: 

a) ter sede, filial, domicilio ou residência no Município; 

b) comprovar sua condição de produtor através de apresentação da nota fiscal do 
produtor rural, sendo facultado a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente a 
verificação  "in  loco", para fins de comprovação dos fatos e condições apresentadas pelo produtor; 

c) apresentar notas fiscais de venda, conforme respectiva atividade e, no caso da 
ausência de notas fiscais, que o Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural — CMDR delibere 
quarto a aptidão do produtor ou entidade parceira; 

d) possuir cadastro atualizado junto a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente de Chopinzinho; 

e) comprovar regularidade fiscal junto ao Município de Chopinzinho, ao Estado do  Parana  
e a União: 

f) comprovar regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei; 

g) comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
:erceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
outras entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas; 

h) cumprir com as normas e regulamentos de órgãos federais, estaduais e municipais; 

I) cumprir a função social da propriedade, conforme determine o Artigo 186, da 
Constituição Federal; 

j) apresentar evolução de sua produção e melhoria do processo para continuidade do 
projeto; 

k) participar de programa de melhoria genética de rebanho, bem como elaboração de 
silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra.  

Art.  10. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente poderá exigir 
requisitos complementares.  

Art.  11. Os produtores participantes do Programa deverão providenciar, quando cabível, 
a análise de solo de suas propriedades para fins de acompanhamento e eventual correção, 
conforme orientação da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente.  

Art.  12. Os produtores beneficiados pelos incentivos deverão respeitar a legislação 
ambiental em vigor, cabendo a cada beneficiário a responsabilidade pela elaboração e aprovação 
dos respectivos projetos ambientais junto aos órgãos competentes. 

CAPITULO V 

DAS METAS E INDICADORES DE QUALIDADE E PRODUÇÃO  

Art.  13. A Secretaria Municipal de  Agriculture,  Pecuária e Meio Ambiente disciplinara em 
edital, regulamento ou termo de adesão as metas e indicadores a serem observados pelos 
produtores que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural de Chopinzinho.  

Art.  14. São metas e indicadores a serem observados pelos produtores, entre outros: 
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I — aumento do volume financeiro e/ou de produção da propriedade rural, apresentando 
notas fiscais de venda, com volume financeiro e de produção superiores ao exercício anterior, 

II — melhoria no desenvolvimento das atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais no 
Município: 

Ill — capacidade de geração de retorno de tributos, seja no valor agregado de ICMS, 
como no ISSQN; 

IV — apresentar regularidade na emissão de bloco de produtor rural; 

V — participar. quando cabível, de programa de melhoria genética do rebanho, bem como 
EL3b0 -ação de silagem e fenação para alimentação dos animais no período de entressafra, 

VI — apresentar regularidade ambiental e sanitária. na  forma da lei: 

VII — comprometer-se na implantação do projeto sob o assessoramento técnico direto ou 
terceirizado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, com parceria de 
ouzra9 entidades civis ou públicas, obedecendo e utilizando as instruções técnicas recebidas, 

VIII — apresentar melhoria na organização e higiene nas instalações da atividade.  

Art.  15. Os benefícios desta lei poderão ser suspensos mediante ato devidamente 
fundamentado da Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente, nas hipóteses 
de inobservância desta lei e demais atos pelo produtor ou entidade parceira. 

CAPITULO VI 

DO CHAMAMENTO PÚBLICO  

Art.  16. 0 Municipio publicara, anualmente. edital de chamamento público para 
cr?.cenciamento dos produtores e entidades parceiras, estabelecendo diretrizes, metas e 
requisitos, e terá vigência para todo o exercício financeiro correspondente. onde os beneficiários 
poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural e requerer, a qualquer  moment:),  a 
concessão dos incentivos previstos nesta lei.  

Art.  17. 0 credenciamento compreenderá a inscrição e habilitação do produtor rural. 
pessoa física ou jurídica, bem como as associações, fundações e entidades parceiras. e 
pressupõe a publicação de edital, nele constando as normas relativas ás condições de 
participação dos interessados, as exigências para habilitação, a relação dos incentivos oferecidos 
durante a vigência da adesão ao programa, as metas e indicadores de qualidade a serem 
cumpridas, bem como as penalidades quanto ao descumprimento e demais normas pertinentes. 

Parágrafo Único. 0 extrato do edital deverá ser publicado no Diário Oficial do Município.  

Art.  18. A adesão do interessado  sera  formalizada através de preenchimento de ficha de 
insci ição padronizada e simplificada, além da apresentação dos documentos exigidos no 
instrumento convocatõrio  

Art.  19. Será celebrado termo de adesão entre o Município e os produtores e entidades 
habilitadas ao Programa de Desenvolvimento Rural, que terá prazo de vigência definido no edital. 

CAPITULO VII 
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DOS PROGRAMAS DE INCENTIVO 

Seção I 

Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite"  

Art.  20. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária Leiteira — "Mais Leite", 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária leiteira no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade da ordenha, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Município. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os produtores de leite 
tstribuidos em 04 (quatro) categorias, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 (mil e quinhentos) litros de leite/mês; 

II — categoria 2: de 1.501 até 6.000 (seis mil) litros de leite/mês: 

IH — categoria 3: de 6.001 até 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês; 

IV — categoria 4: acima de 15.000 (quinze mil) litros de leite/mês.  

Art.  21. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade leiteira, tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade, 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua. açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — categoria 1: 10 (dez) horas/máquina e até 150 rn3  (cento e cinquenta metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  ano; 

II — categoria 2: 15 (quinze) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
ci:btos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano:  

III  — categoria 3.  20 (vinte) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 

IV — categoria 4: 30 (trinta) horas/máquina e até 150 rri3  (cento e cinquenta metros 
cUricos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§ Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços. sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  22. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  23. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 
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Seção II 

Programa Municipal de Incentivo à Avicultura de Corte  

Art.  24. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Avicultura de Corte, com o 
objetivo de promover o desenvolvimento da avicultura de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho. incentivar o setor com ações voltadas a implantação. ampliação e manutenção da 
unidade produtiva, gerar renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e 
incrementar a arrecadação do Municipio. 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de aves distribuídos 
em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, sendo: 

I — categoria 1: até 1.500 m2  (mil e quinhentos metros quadrados); 

II —  categoria 2: de 1.501 m2  até 2.500 m2  (dois mil e quinhentos metros quadrados); 

Ill — categoria 3: de 2.501 m2  até 3 600 m2  (trés mil e seiscentos metros quadrados) 

IV — categoria 4: acima de 3.600 m2  (três mil e seiscentos metros quadrados)  

Art.  25. Os produtores que se enquadrarem no programa. a titulo de incentivo, terão  
di.-eito a subsidios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam a atividade de avicultura 
de corte, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de valas para aterramento de animais mortos, transporte de terra e 
cascalhamento, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. 
Fectrcria e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 

a) qualquer categoria: até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor. ao  
ano: e 

b) categoria 1: 20 m3  (vinte metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor. ao  ano: 

c) categoria 2: 30 m3  (trinta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor, ao ano 

d) categoria 3 e 4-  40 m3  (quarenta metros cúbicos) de cascalho britado, por produtor. ao  
ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: ate 50 (cinquenta) horas/máquina. 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos, para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 20 m3  (vinte metros 
tubicos) de cascalho britado; 

b) categoria 2: até 60 (sessenta) horas/máquina, 250 m3  (duzentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), e 30 m3  (trinta metros 
cúbicos) de cascalho britado: 
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c) categoria 3: até 70 (setenta) horas/máquina, 350 m3  (trezentos e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m3  (quarenta metros 
cúbicos) de cascalho britado; 

d) categoria 4: até 80 (oitenta) horas/máquina, 450 m3  (quatrocentos e cinquenta metros 
cúticos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). e 40 m3  (quarenta metros 
a.bices) de cascalho britado. 

§ 2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  26. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentive de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  27. 0 Município, a titulo de incentive, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção  III  

Programa Municipal de Incentivo à Suinocultura  

Art.  28. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo a Suinocultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da suinocultura no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com ações voltadas a implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
renda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mricípio 

Parágrafo Único. 0 programa terá ações voltadas para os criadores de suínos 
dis;ribuidos em 04 (quatro) categorias, de acordo com a extensão da  area  da unidade produtiva, 
sonde: 

I — categoria 1: até 1.000 m2  (mil metros quadrados): 

II — categoria 2: de 1.001 m2  até 2.000 m2  (dois mil metros quadrados); 

— categoria 3: de 2.001 m2  ate 3.000 m2  (três mil metros quadrados), 

IV — categoria 4: acima de 3.000 m2  (três mil metros quadrados).  

Art.  29. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, atendam à atividade de 
suinecultura, tais como terraplenagem, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, abertura de vala para depósito de dejetos (pocilga), abertura de vales para 
aterramento de animais mortos, transporte de terra e cascalhamento, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos  necessaries  e 
cronc.grama de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 

pecifico, sendo limitado a: 

I — para ampliação ou manutenção da unidade produtiva: 
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a) até 10 (dez) horas/máquina e até 150 m3  (cento e cinquenta metros cúbicos) para 
transperte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

II — para implantação de nova unidade produtiva: 

a) categoria 1: até 25 (vinte e cinco) horas/máquina e até 100 m3  (cem metros cúbicos) 
para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

b) categoria 2: ate 35 (trinta e cinco) horas/máquina e até 150 rn3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

C) categoria 3: até 45 (quarenta e cinco) horas/máquina e até 200 m3  (duzentos metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho): 

d) categoria 4. até 55 (cinquenta e cinco) horas/máquina e ate 250 m3  (duzentos e 
cinquenta metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho). 

§2° Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  30. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  31. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor. nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção IV 

Programa Municipal de Incentivo a Piscicultura  

Art.  32. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Piscicultura, com o objetivo de 
promover o desenvolvimento da piscicultura no âmbito do Município de Chopinzinho. incentivar o 
setor com ações voltadas â implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva, gerar 
rerda ao produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Mui iicipio.  

Art.  33. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente. atendam à atividade de 
piscicultura. tais como a construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade. 
abertira e ampliação de tanques de agua. transporte de terra e cascalhamento, conforme 
requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e Meio Ambiente. 

§1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especitico. sendo limitado a ate 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano. 

§2° Os limites de que trata c parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  34. 0 Municipio a titulo de incentivo. subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção. fixado o valor médio em decreto especifico. 
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Art.  35. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
ine.nutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Seção V 

Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria  

Art.  36. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Agroindústria, com o objetivo de 
prorriover o desenvolvimento da agroindústria no âmbito do Município de Chopinzinho, incentivar o 
setor com a implantação, ampliação e manutenção de agroindústrias, gerar renda ao produtor 
rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do Município.  

Art.  37. Os beneficiários, pessoas físicas ou jurídicas, que se enquadrarem no programa, 
a titulo de incentivo, terão direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas. 
para implantação. ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, comprovadamente, 
atendam as atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como terraplenagem. 
cscalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na propriedade, conforme 
r;?.clue:imento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 

§ 10 Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
crcnograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a ate 100 (cem) horas/máquina, quando tratar-se de transporte de terra, 
revestimento primário (cascalho), utilização de máquinas e equipamentos, para implantação, 
ampliação OIJ manutenção da unidade produtiva. 

§2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em ate 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  38. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  

Art.  39. 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 
desta lei. 

Subseção I 

Programa Municipal de Incentivo Pecuária de Gado de Corte  

Art.  39A. Fica criado o Programa Municipal de Incentivo à Pecuária de Gado de Corte, 
com o objetivo de promover o desenvolvimento da pecuária de corte no âmbito do Município de 
Chopinzinho, incentivar o setor, ampliar o rebanho e a capacidade de abate, gerar renda ao 
produtor rural, incentivar a fixação do homem no campo e incrementar a arrecadação do 
Municipio.  (NR)  
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Art.  39B. Os produtores que se enquadrarem no programa, a titulo de incentivo, terão 
direito a subsídios financeiros convertidos em serviços de máquinas, para implantação, ampliação 
e ma(iutenção da unidade produtiva e que comprovadamente. atendam a atividade de corte. tais 
como terraplenagem, construção e manutenção da estrada de acesso interno na propriedade. 
abertura de valas para novos silos ou ampliação dos silos já existentes, construção de tanques de 
agua, açudes, abertura de valas para aterramento de animais mortos, conforme requerimento 
aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente.  (NR)  

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar as 
dispontddades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, de forma tarifada, de acordo com os valores fixados em decreto 
especifico, sendo limitado a:  (NR)  

1— categoria de corte: até 30 (trinta) horas/máquina e atê 150 m3  (cento e cinquenta metros 
cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por produtor, ao ano, 
conforme a necessidade comprovada.  (NR)  

§ 20 Os limites de que trata o parágrafo anterior poderão exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  (NR) 

Art.  39C. O Município, a titulo de incentivo, subsidiará 60% (sessenta por cento) do custo 
do incentivo de que trata esta Seção, fixado o valor médio em decreto especifico.  (NR) 

Art.  39D. 0 Município, a titulo de incentivo subsidiará o custo para a construção e 
anutenção da estrada de acesso interno da propriedade do produtor, nos termos da Seção VIII 

desta lei.  (NR)  

Seção VI 

Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias Familiares — "Nossa 
Agroindústria"  

Art.  40. Fica criado o Programa Municipal de Desenvolvimento de Agroindústrias 
Familiares — "Nossa Agroindústria', com os seguintes objetivos, ações e incentivos: 

I — fomentar o desenvolvimento econômico no meio rural. através de incentivos e ações 
voltadas as atividades de agricultura familiar; 

II — fomentar os empreendedores rurais na agroindustrialização e nas atividades de 
turismo, com a criação de um circuito de turismo rural, como alternativa de complemento na renda 
familiar, fortalecendo as atividades e promovendo o desenvolvimento sustentável com 
responsabilidade socioambiental;  

III  — concessão de incentivos tanto para a instalação de novos empreendimentos rurais 
familiares, quanto para a expansão dos já existentes. 

§ 1° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a conceder os seguintes incentivos aos 
Empreendimentos Familiares Rurais (Agroindústrias Familiares), que se enquadrarem no 
prcgrama: 

I — isenção do pagamento de taxas. pelo prazo definido no termo de adesão ao 
plog,ri.--ima, limitado a 5 (cinco) anos, de: 

a) alvará de construção; 

b) licenciamento para localização e funcionamento: 
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c) vigilância sanitária. 

II — subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de máquinas;  

III  — permissão de uso de bem móvel, nos termos desta lei: 

!V — assessoria técnica através do quadro de profissionais próprios ou terceirizados; 

V — disponibilização de croqui de planta baixa e acompanhamento das obras, atendendo 
eLp.acificidade de cada atividade; 

VI — subsídios na forma de subvenção dos juros dos financiamentos contraídos pelos 
produtores rurais que se enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF. 

§ 2° A unidade agroindustrial interessada deverá ter sede ou filial em propriedade propria, 
em comodato ou arrendada entre ascendentes e descendentes e ser mantida, prioritariamente, 
com mão de obra familiar e/ou de terceiros que residam na comunidade a qual esta inserida. 

§ 3° As agroindústrias familiares terão direito aos incentivos, desde que cumpram alguma 
das seguintes metas: 

I — efetuem ampliação das atividades que resulte no incremento do espaço fisico: 

II — aumentem o faturamento através de aquisição de máquinas e implementos e/ou do 
número de empregos familiares ou de terceiros:  

III  — tenham aumento real da comercialização, sendo estabelecido os parâmetros pela 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 

§ 4° A matéria prima destinada a agroindustrialização deverá ser oriunda, 
preferencialmente, da própria propriedade ou adquirida de outros produtores do Município de 
Chopinzinho ou, na sua falta, de produtores da região do Sudoeste ou de outros municípios do 
Estado do  Parana,  observado o minimo de 50% (cinquenta por cento) do total industrializado. 

§ 5° A comprovação do disposto no parágrafo anterior deverá ser efetuada por meio do 
Escritório Local do Instituto EMATER/PR, através da ficha de enquadramento no Programa da 
Fábrica do Agricultor ou outro equivalente.  (NR)  

§ 6° Para obter os incentivos previstos nesta Seção o interessado deverá aderir ao 
Programa de Desenvolvimento Rural, observado os requisitos desta lei bem como apresentar os 
documentos exigidos em edital. 

§ 7° Após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, o beneficiário que requerer 
a concessão de qualquer incentivo previsto nesta Seção deverá iniciar as obras destinadas a 
agroindustrialização no prazo máximo de 6 (seis) meses, e concluir as instalações necessárias ao 
inicio das atividades no prazo máximo de 12 (doze) meses, contados da concessão do incentivo, 
salvo caso fortuito ou força maior, devidamente justificados, situação em que os prazos poderão 
ser prorrogados. mediante aprovação cio órgão de coordenação do programa. 

§ 8° Cessarão os incentivos concedidos nesta Seção quando o beneficiário: 

I — paralisar suas atividades por mais de 06 (seis) meses: 

II — deixar de exercer a atividade rural, sublocar, arrendar, ceder em comodato ou 
transferir a terceiros o imóvel e instalações, sem prévia autorização do órgão de coordenação do 
pi-oorarna,  

III  — reduzir o número de empregos, faturamento ou comercialização da atividade 
agroindustrial: 
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IV — incorrer no descumprimento das legislações pertinentes à atividade, tais como 
ambiental, sanitária ou de segurança; 

V — descumprir as obrigações estabelecidas nesta lei ou no termo de adesão celebrado 
com o Município. 

§ 9° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e águas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico.  

Art.  41. Os beneficiários, pessoas físicas ou juridicas, que se enquadrarem no programa, 
a de incentivo, terão direito a subsídios financeiros diferenciados convertidos em serviços de 
máquinas, para implantação, ampliação e manutenção da unidade produtiva e que, 
comprovadamente. atendam às atividades agrícolas, pecuárias e agroindustriais, tais como 
terraplenagem, cascalhamento, construção e manutenção de estrada de acesso interno na 
propriedade, conforme requerimento aprovado pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária 
e Maio Ambiente. 

§ 1° Os serviços de máquinas de que trata o caput deste artigo deverão observar ás 
disponibilidades financeiras e as prioridades administrativas, atendidos os requisitos necessários e 
cronograma de execução, limitado a até 10 (dez) horas/máquina e ate 150 m3  (cento e cinquenta 
metros cúbicos) para transporte de terra ou revestimento primário (cascalho), por beneficiário, 
podendo ser concedido até uma (1) vez ao ano, para implantação. ampliação ou manutenção da 
unidade produtiva. 

§ 2° 0 limite de que trata o parágrafo anterior poderá exceder em até 20% (vinte por 
cento), quando indispensáveis à conclusão dos serviços, sendo o excedente faturado de forma 
integral e sem aplicação de subsidio.  

Art.  42. 0 Municipio, a titulo de incentivo, subsidiará 100% (cem por cento) do custo dos 
serviços de máquinas de que trata esta Seção. 

§ 1° Compete ao beneficiário que fizer adesão ao Programa "Nossa Agroindústria" o 
recolhimento da tarifa anual de manutenção do serviço, no valor correspondente a 01 (um) UFM. 
com  vencimento no mês de dezembro após a adesão ao programa, renovada anualmente. 

§ 2° Eventual inadimplência no pagamento da tarifa de que trata o parágrafo anterior 
implicará na suspensão dos subsídios financeiros de serviços de máquinas, bem como na 
cobrança conforme as disposições do Código de Tributário Municipal. 

§ 3° 0 Município, a titulo de incentivo, subsidiará o custo para a construção e 
manutenção da estrada de acesso interno da propriedade dos beneficiários que se enquadrarem 
nesta Seção, nos termos da Seção VIII desta lei. 

Subseção I 

Do Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  

Art.  43. Fica criado o Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, 
a ser operacionalizado por meio de recursos orçamentários consignados no orçamento anual e 
pelo Fundo Municipal de Desenvolvimento Econômico. com  o objetivo de dar suporte a 
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financiamentos contraídos pelos produtores rurais chopinzinhenses sob a égide do Programa 
Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar — PRONAF.  

Art.  44. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural fomentara o 
acesso ao crédito de investimento do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura 
Familiar — PRONAF aos beneficiários descritos no artigo anterior que tenham enquadramento em 
um dos grupos do PRONAF, conforme estabelecem as normas do Banco Central do Brasil. 

Parágrafo Único. 0 fomento de acesso ao crédito se dará mediante integralização, pelo 
Município, a fundo mútuo privado, ou outro mecanismo disponível nas instituições financeiras 
operadoras do PRONAF.  

Art.  45. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural  sera  
executado de acordo com requisitos e obrigações desta Seção, sem prejuízo de outros critérios. 
formas e condições estabelecidas nesta lei e pela Secretaria Municipal de Agricultura. Pecuária e 
Meio Ambiente, depois de aprovado pelo Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural.  

Art.  46. Poderão ser apoiados e subsidiados projetos em todo o território do Município 
que se referem a investimentos em: 

I — diversificação com vistas para produção orgânica; 

II — construção, ampliação e aquisição de equipamentos para pequenas agroindústrias;  

HI  — turismo rural; 

IV — fruticultura, olericultura, plantas ornamentais, entre outros, desde que 
cprnercializados, transformados, processados e/ou industrializados em agroindústria local.  

Art.  47. 0 Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural subsidiará, 
na forma de- subvenção, os juros dos financiamentos contraídos pelos produtores rurais que se 
enquadrarem no Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar - PRONAF, 
limitando-se a uma taxa de juros pactuada até 4,6% ao ano, e ao valor máximo de financiamento 
de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais) por produtor, com prazo de financiamento máximo de 10 
(dez) anos. 

§ 10 0 valor dos juros que servirá de base de cálculo da subvenção poderá ser calculado 
e reconduzido para o valor presente e dividido pelo número de parcelas aprazadas na operação 
bancária limitada até 10 anos. 

§ 2° Para validar a operação, o produtor rural deverá assinar o Termo de Compromisso 
com a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, sendo que o pagamento da 
subvenção  sera  feito na forma de reembolso dos juros dos financiamentos, diretamente ao agente 
financeiro através da conta corrente do beneficiário, após a apresentação do comprovante de 
pagamento do financiamento peio produtor beneficiário 

§ 30  0 produtor rural deverá requerer a subvenção junto à Secretaria Municipal de 
Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, apresentando o comprovante de pagamento do 
financiamento, obrigatoriamente realizado dentro do prazo de vencimento pactuado. 

§ 4° Deferido o pedido pelo gestor, a Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente deverá emitir memorando ao departamento competente requisitando o pagamento da 
subvenção, onde conste, no minimo, o valor do reembolso, a data do pagamento, a parcela do 
financiamento, o nome completo e CPF do produtor rural e o número do Termo de Compromisso 
celebrado com o Município. 

§ 50  0 Município não realizará despesas decorrentes de eventual inadimplência 
financeira do produtor rural junto ao agente financeiro, tais como juros, multas. correção 
monetaria. comissão de permanência entre outros encargos de inadimplência.  
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Art.  48. A Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente e, sendo 
necessário, em conjunto com a EMATER, deverá prestar apoio técnico para o enquadramento do 
produtor rural, informando o valor e os itens a serem financiados, bem como assessorar na 
elabc.-ação do projeto técnico  

Art.  49. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar Termos de Cooperação do 
Programa Municipal de Investimentos ao Pequeno Produtor Rural, com representantes das 
instituições financeiras operadoras do PRONAF 

Seção VII 

Programa Municipal de Permissão de Uso de Bens Moveis  

Art.  50. A permissão de uso de bem móvel, por pessoas físicas ou juridicas, associações. 
fundações e entidades parceiras que fizerem adesão Programa de Desenvolvimento Rural, será 
destinada á instalação, ampliação, manutenção e fomento de atividades agroindustriais e de 
produção rural, que vierem a se instalar no Município e as já instaladas que queiram ampliar suas 
atividades. 

§ 10 A permissão de uso será limitada a 60 (sessenta) meses, podendo ser prorrogada 
por sucessivos e iguais períodos, a critério da Administração e depende de: 

- existência de interesse público devidamente justificado; 

II - avaliação prévia:  

III  - chamamento público prévio, que garanta a transparência e método impessoal e 
objetivo de escolha do beneficiário. 

§ 2° Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar contrato de permissão de uso de bens 
móveis diretamente com as associações. fundações e entidades parceiras, dispensado o 
chamamento público de que trata o parágrafo anterior, quando os veículos, máquinas, 
equipamentos, entre outros bens moveis forem adquiridos, mediante processo licitatório prévio, 
com dotação orçamentária especifica e receita vinculada, tais como emendas parlamentares, 
transferências, operações de crédito, entre outras receitas vinculadas ao atendimento de 
determinada pessoa jurídica especifica, que dependa do encontro de prestação de contas. 

§ 3° A permissão de uso  sera  formalizada por contrato administrativo, subordinada as 
seguintes cláusulas e condições: 

I - vinculação da permissão as finalidades previstas nesta lei, 

II - indisponibilidade do bem para alienação e qualquer forma de oneração ou garantia:  

III  -  obrigação do permissionário pela conservação e manutenção do bem público. 

§ 4° Desde a assinatura do contrato de permissão de uso, o permissionário fruirá do bem 
público para os fins estabelecidos e responderá por todos os encargos civis, administrativos e 
tributirios que venham a incidir sobre a posse, bem como danos causados ao patrimônio público 
e s terceiros. 

§ 5° Constitui inadimplemento contratual a inobservância do dever do permissionário pela 
conservação e manutenção do bem público, bem como ofensa a lei, regulamentos e contrato 
celebrado entre as partes. 

§ 6° Eventuais multas de transito encargos e consertos pelo uso inadequado, 
imprudente, negligente ou por imperícia na condução ou operação de veículos, máquinas e 
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equipamentos cedidos. ensejará a responsabilidade do permissionario pela reparação do dano e 
demais débitos. 

§ 70  0 permissionario  sera  responsável pela manutenção e conservação dos veiculos. 
máquinas e equipamentos sob sua responsabilidade. 

§ 8° Fica o Poder Executivo autorizado a realizar a manutenção e conservação dos 
veículos, máquinas e equipamentos cedidos. de modo excepcional e plenamente justificado. 
desae que não seja hipótese prevista no § 6° e o permissionario comprove a impossibilidade  
EC  oli:,mica. 

§ 9° Na hipótese do parágrafo anterior, o órgão de coordenação do programa deverá 
emitir guia de arrecadação municipal, contendo o valor da manutenção ou conserto dos veículos, 
Máquinas e equipamentos cedidos, incluindo  pews  e serviços, para que o permissionario realize 
o reembolso ao Município em até 12 (doze) prestações mensais, após o processo de reparo. 

Seção VIII 

Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais  

Art.  51. Fica criado o Programa Municipal de Manutenção dos Acessos Rurais, com o 
objetivo de executar. exclusivamente, a manutenção das estradas de "acesso" no interior dos 
imoveis rurais de propriedade privada, com a finalidade de propiciar condições adequadas de 
trafego e acesso, para a efetiva realização do transporte escolar gratuito, das ações de saúde 
pública, de assistência social e do satisfatório escoamento da produção agropecuária. 

§ 1° São consideradas estradas de produção, nas propriedades rurais do Município de 
Chopinzinho, àquelas que interligam a estrada pública e o local destinado para realização do 
carregamento/descarregamento da produção agrícola (aviários, leiterias. açudes pocilgas. 
galpões, armazéns de produtos agricolas, lavouras de cultura permanentes ou anuais, ou 
qua.cúer outra instalação destinada ao fim e pertinente a atividade econômica agropecuária 
preponderante desenvolvida no âmbito da propriedade). 

§ 2° Os serviços deverão contemplar exclusivamente uma via interna da propriedade. 
sendo que ramificações e outras variantes não serão objetos de atuação do Poder Público. 

§ 3° Na construção. alargamento, prolongamento ou conservação das vias de acessos 
interr,as da propriedade, observar-se-á, obrigatoriamente a largura total  maxima  de 10 (dez) 
metros, incluídas as faixas laterais de proteção 

§ 4° A execução dos serviços previstos no caput deste artigo  sera  realizada com 
máquinas próprias da municipalidade e pessoal pertencentes ao quadro de servidores públicos 
municipais e compreende a abertura. cascalhamento e manutenção da via particular. 

§ 5°  Sera  concedida a isenção no pagamento dos serviços prestados ao produtor rural e 
destinados à manutenção de estradas de produção, desde que haja a adesão do produtor ao 
Programa de Desenvolvimento Rural. bem como cumprimento das seguintes obrigações: 

I — comprovar que explora economicamente sua propriedade, através da apresentação 
do bloco de produtor, sendo que este deve conter movimentação através da comercialização de 
produtos agropecuários com emissão das respectivas notas, ou documentos que venham a 
substitui-la; 

II — apresentar certidões  negatives  de débitos fiscais do Municipio. Estado do  Parana  e 
11114'71o: 
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III  — executar as praticas de conservação de solo e águas na propriedade, em 
conformidade com as orientações técnicas e a legislação vigente, bem como apresentar 
regularidade ambiental e sanitária, na forma da lei: 

IV — permitir o desbarrancamento, a qualquer época, para os serviços de adequação das 
estradas na largura equivalente ao necessário para manutenção das respectivas estradas, sem 
qualquer ônus ao Município de Chopinzinho, bem como observando as leis ambientais vigentes; 

V — implantar os sistemas de conservação de solos nas suas propriedades, de forma 
integrada com a estrada e as propriedades vizinhas, 

VI — contribuir com os serviços de adequação e manutenção das estradas rurais 
municipais, sendo de sua responsabilidade remover cercas sempre que necessário, sem qualquer 
ônus ao Município de Chopinzinho: 

VII — não despejar águas provenientes do interior de propriedades para o leito das 
eGtraas; 

VIII — efetivar a limpeza e rogadas nas margens das estradas favorecidas, observando as 
leis ambientais vigentes; 

IX — não utilizar a faixa das estradas rurais para afins adversos a sua finalidade. 

§ 6° Comprovado através de vistorias técnicas que o beneficiário não esteja explorando o 
respectivo imóvel de maneira a atender sua função social, ou sem observância das práticas de 
conservação de solo e aguas na propriedade, em conformidade com as orientações técnicas e a 
legislação ambiental e sanitária vigente, o beneficiário deverá recolher aos cofres do Município o 
valor equivalente aos custos dos serviços prestados, de acordo com os valores estabelecidos em 
decreto especifico. 

§ 7° 0 produtor rural deverá pagar o valor correspondente aos custos do serviço de 
acordo com os valores estabelecidos em decreto especifico, somente quanto ao excedente a 
extensão de 5 Km (cinco quilômetros). 

CAPÍTULO VIII 

DOS PROCEDIMENTOS PARA CONCESSÃO DE SERVIÇOS DE MAQUINAS  

Art.  52. 0 interessado ao subsidio financeiro nos serviços de máquinas de que trata esta 
lei, após a adesão ao Programa de Desenvolvimento Rural, deverá requerer o incentivo junto a 
Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, através de documento 
Padronizado e simplificado fornecido pela repartição pública, onde conste: 

I — a finalidade dos serviços pretendidos; 

II — descrição de máquinas e equipamentos a serem utilizados, e a estimativa de 
quantidade de horas/máquina necessárias a realização dos serviços.  

Art.  53. Autuado o requerimento de que trata o artigo anterior, o gestor da Secretaria 
Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente deverá se manifestar quanto ao mérito do 
pedido. devendo expedir autorização expressa. mediante despacho, se preenchido os requisitos 
legais. encaminhando o processo a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos.  

Art.  54. Recebendo o processo. a Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos 
poderá realizar vistoria prévia no local indicado pelo interessado, avaliando a real nece3sidade 
dos serviços requeridos, bem como a viabilidade técnica de execução. 
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Art.  55. Sendo necessário e tecnicamente viável os serviços requeridos. o gestor da 
Secretaria Municipal de Viação e Serviços Urbanos deverá expedir autorização expressa, 
rneriiante despacho, se preenchido os requisitos.  

Art.  56. Os serviços de máquinas poderão ser indeferidos por motivo de conveniência e 
oportunidade da Administração, desde que devidamente justificados. 

Parágrafo Único. Na hipótese de indeferimento de que trata o caput deste artigo. o 
interessado poderá apresentar. no prazo de 15 (quinze) dias, pedido de revisão ao Prefeito 
Municipal.  

Art.  57. Autorizada a concessão do incentivo, a Secretaria Municipal de Viação e 
Serviços Urbanos expedirá Guia de Execução de Serviço, contendo, no minimo: 

I — data e endereço onde os serviços serão executados; 

II — nome completo do servidor responsável pela execução dos serviços;  

III  — descritivo detalhado do serviço a ser executado, especificando as máquinas. 
equipamentos e quantidade de horas autorizadas.  

Art.  58. 0 servidor público que executar os serviços em desconformidade com esta lei ou  
cc Guia de Execução de Serviço, responderá civil, penal e administrativamente, sem prejuízo 
da apuração de perdas e danos. 

Parágrafo Único. Os servidores públicos da Secretaria Municipal de Viação e Serviços 
Urbanos deverão acompanhar em seu poder a Guia de Execução de Serviço, para fins de 
fiscalização e controle, sob pena de apuração de responsabilidade.  

Art.  59. Os serviços de máquinas serão executados em regiões do Município, observada 
a ordem cronológica do requerimento e do cronograma de execução, salvo alteração por motivo 
de economicidade, eficiência, caso fortuito ou força maior.  

Art.  60. A prestação de serviços de máquinas será individualizada por beneficiário, 
devendo ser lavrado o termo de recebimento ao final da execução dos serviços, devidamente 
assinado pelo beneficiário e servidor público encarregado, com descritivo detalhado das 
máquinas, equipamentos e quantidade de horas efetivamente utilizadas na execução dos 
serviços.  

Art.  61. Executado os serviços e lavrado o termo de recebimento, a Secretaria Municipal 
de Viação e Serviços Urbanos deverá elaborar, no prazo de 15 (quinze) dias, planilha de cálculo 
do valor relacionado á concessão dos incentivos autorizados, bem como providenciar a emissão 
do documento de arrecadação de valores junto á Secretaria Municipal de Finanças.  

Art.  62. A Secretaria Municipal de Finanças deverá expedir, no prazo de 15 (quinze) dias, 
o documento de arrecadação de valores para o pagamento. podendo o beneficiário requerer 
par;z:amento em até 3 (três) prestações mensais. sem encargos e acréscimos. 

§ 1° 0 documento de arrecadação terá data de vencimento de até 30 (trinta) dias após a 
5tia ernssão, 

§ 2° Compete ao beneficiário a retirada do documento junto a Secretaria Municipal de 
Finanças ou outro local indicado. 

6 3° Na hipótese de inadimplencia é vedada a concessão de novos incentivos ao 
devedor, ate a regularização do débito. 

§ 4° Na hipótese de inadimplência. o devedor será notificado por edital para, no prazo de 
15 (quinze) dias. realizar o pagamento ou apresentar impugnação. 
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prejuizos que impliquem o comprometimento parcial da capacidade de resposta do poder 

entre os atingidos, poderá o interessado receber, em periodo inferior ao ano civil, serv;pos de 

vistas a assegurar a sobrevivência e a reconstrução da autonomia da unidade produtiva. 

prejú:zos econômicos e sociais ao produtor:  

public°  do Municipio: 

vailo;-es deverão ser inscritos em divida ativa, nos termos da legislação tributária, com correção 

interessado ao outro. 

S
Ixecução dos serviços previstos nesta lei deverão ser equipadas com dispositivos de controle de 
horas trabalhadas. sem prejuizo de outros controles que a Administração vier a instituir. 

da propriedade do beneficiário, desde que não cause prejuizos ambientais e observada a 

custo do respectivo incentivo, observado os procedimentos previstos neste Capitulo. 

equipamento, no caso de suspensão do programa, situação de indisponibilidade financeira ou em 
ubediencia á legislação eleitoral vigente. 

sendo o saldo registrado para posterior execução dos servigos. 

executados até a liberação dos órgãos competentes. 

por ato do Poder Executivo, e que tenha o beneficiário do Programa de Desenvolvimento Rural 

máquinas indispensáveis para escoamento de sua produção ou acesso a sua propriedade, com  

urn  ecossistema vulnerável, causando danos humanos, materiais ou ambientais e consequentes 

st..spensão da exigibilidade do crédito não tributário. 

para, no prazo de 5 (cinco) dias, recolher aos cofres municiais os valores devidos, 

monetária, juros e demais encargos previstos em lei. sendo remetidos imediatamente á 
Procuradoria-Geral do Municipio para as providências cabiveis. 

legislação especifica. 

sk:licitantes do serviço deverão manter a testada de seus imáveis e as laterais das estradas 
roçaaas e preservadas, sob pena de não serem executados os serviços requeridos. 

iriteressados em função de emergências no serviço público, na eventualidade de quebra de algum 

inteira responsabilidade do proprietário ou interessado, sendo que os servigos não serão 

Municipio para parecer, sendo remetido ao Prefeito Municipal para decisão final, sem prejuizo da  

Art.  65. 0 aterramento de animais mortos deverá ser realizado em local indicado dentro  

Art.  69. Nos casos de emergência, desastre ou de calamidade formalmente reconhecida 

§ 7° Não realizado o pagamento ou não apresentada a impugnação no prazo previsto, os  

Art.  63. E vedado o acumulo ou transferência de horas/máquina ou incentivo de um  

Art.  64. As máquinas pertencentes ao patrimônio público e disponibilizadas para a  

Art.  67. As máquinas e equipamentos poderão ser retiradas das propriedades dos  

Art.  68. Os serviços que dependam de autorização dos órgãos ambientais serão de 

§ 1° Para fins desta lei, entende-se por: 

II — situação de emergência: situação anormal, provocada por desastres. causando danos 

§ 5° Apresentada a impugnagão, o processo será encaminhado á Procuradoria-Geral do 

§ 6° Sendo julgada improcedente a impugnagão, o devedor será notificado por edital  

Art.  66. No caso de serviços de máquinas prestados no interior do Municipio, os 

I — desastre: resultado de eventos adversos, naturais ou provocados pelo homem sobre 

Parágrafo  Clinic°.  0 Municipio, a titulo de incentivo. subsidiará 100% (cem por cento) do 

Parágrafo Onico. Não haverá qualquer forma de reembolso ou devolução de tarifas, 
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III  — estado de calamidade pública: situação anormal, provocada por desastres, causando 
danos e prejuízos que impliquem o comprometimento substancial da capacidade de resposta do 
poder público do Municipio 

§ 2° Os serviços de abertura de valas para aterramento de animais mortos, nos casos de 
situação de emergência ou estado de calamidade pública formalmente reconhecida, e que 
acarretem prejuízos de grande monta, não serão tarifados. 

§ 30  0 Município poderá subsidiar até 100% (cem por cento) das despesas com o 
fornecimento agua para dessedentação de animais, em períodos de estiagem, observado os 
prcc-cdimentos previstos neste Capitulo. 

CAPITULO IX 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  

Art.  70. Aplica-se, no que couber, as disposições das Seções IV e VIII do CAPITULO VII 
aos produtores rurais que aderirem ao Programa de Desenvolvimento Rural, e que não se 
enquadrarem em programas de incentivos específicos, quando da concessão de serviços de 
máquinas, sem prejuízo da observância dos requisitos. metas, chamamento público, limites, 
tarifas, subsídios e demais procedimentos de que trata esta lei.  

Art.  71. Fica autorizado o Poder Executivo a celebrar parcerias e convênios de 
cooperação técnica com associações, sindicatos, cooperativas, organizações não-governamentais 
e empresas de assistência técnica pública ou privada, para incrementar as ações do Programa de 
Desenvolvimento Rural.  

Art.  72. Fica autorizado o Poder Executivo a disponibilizar serviços de máquinas e 
equipamentos para fins de construção de moradias aos produtores rurais contemplados em 
programa Habitacional Rural, desenvolvido pelo Município ou em parceria com a União ou Estado 
do  Parana.  

Parágrafo Único. Os serviços de máquinas e equipamentos de que trata o  Caput  deste 
artigo não serão tarifados, sendo observado os procedimentos de que trata CAPITULO VIII desta 
lei.  

Art.  73. Ao produtor rural que fornecer gratuitamente revestimento primário (cascalho) 
para o Município, mediante termo de responsabilidade assinado pelas partes e obedecida a 
legislação ambiental em vigor,  sera  garantida somente a adequação do local de retirada do 
material, vedada outras formas de compensação. sob pena de apuração de responsabilidade. 

Parágrafo Único. 0 termo de que trata o caput deste artigo deverá indicar o nome do 
proprietário, a localização da propriedade local e prazo para a retirada dos materiais, bem como a 
declaração do proprietário de que atende a legislação ambientai em vigor.  

Art.  74. Fica autorizado o Poder Executivo a adquirir doses de sêmen para a 
inseminação artificial, vacinas e realizar exames de laboratorio, disponibilizando-os aos produtores 
conforme as regras estabelecidas pela Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente.  

Art.  75. Fica autorizado o Poder Executivo a manter veículos da frota municipal e 
servidores públicos à disposição do Programa de Desenvolvimento Rural  

Art.  76. Ficara sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e  
Mein  Ambiente a realização de feiras e a promoção de eventos voltados as atividades agrícolas. 
pec.rias e agroindustriais. inclusive premiações, nos termos do regulamento próprio. 
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Art.  77. Os recursos para a execução do presente programa serão consignados na Lei 
do Orçamento Anual — LOA, Lei de Diretrizes Orçamentárias — LDO e Plano Plurianual — PPA.  

Art.  78. Os benefícios previstos nesta lei poderão ser suspensos mediante ato 
fundamentado do Poder Executivo, em caso de indisponibilidade orçamentária e financeira, de 
ordem técnica, ambiental, sanitária ou de segurança pública, bem como em obediência 
legislação eleitoral em vigor.  

Art.  79. Não poderão aderir ao Programa de Desenvolvimento Rural os agentes  politicos,  
servidores comissionados e com função gratificada do Poder Executivo e Poder Legislativo do 
Município de Chopinzinho, inclusive seus respectivos cônjuges ou companheiros.  

Art.  80. E vedada a concessão de incentivos de que trata esta lei. bem como a 
disponibilização de máquinas e equipamentos públicos, aos produtores e respectivas sedes das 
propriedades ou unidades produtivas que estejam fora dos limites territoriais do Municipio. sob 
pena de apuração de responsabilidade civil, penal e  administrative. 

Art.  81. As Secretarias Municipais competentes disponibilizarão formulários para os 
re;uenmentos de serviços, controle das horas trabalhadas, guias de recolhimento e outros 
documentos necessários para execução da presente lei. 

Parágrafo Único. As Secretarias Municipais designarão servidor público para fins de 
controle administrativo e financeiro dos procedimentos previstos nesta lei.  

Art.  82. Esta Lei Complementar entrar -nadata-da-sua_publicação, revogando a 
Lei Municipal n° 3625/2017 e altera permanecendo válidos e vigentes os editais, termos de 
adesão e demais atos e instru • tos decorrentes das legislações revogadas. . _ 

GABINETE DO EFEITO D 0 ,PR-1§—DE DEZEMBRO DE 2019. 

itivaro Den eni Scolaro 
Prefeito 

Publicado no  Dario  Oficial dos Municipios 
do Sudoeste do  Parana  

121oEMS, 
EGIV1/4014 „4.0 *  j...)  de   ,(11   /  /2019 
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SOLICITAÇÃO DE ORÇAMENTO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  UNIT.  R$ TOTAL R$ 

01 02  UN  

Locação com instalação (montagem 
de desmontagem) de "Tenda tipo 
pirâmide", com estrutura em  ago  e 
cobertura na cor branca (material 
limpo e ausência de sujeira), com 
dimensões de 5x5 metros. Tempo de 
utilização de 2 (dois) dias sendo a 
montagem (dia 18/11/2021) e 
desmontagem (dia 19/11/2021). Local 
de instalação na Rua Frei Everaldo 
em frente ao Anfiteatro  David  Rogos 
Schimitz - Chopinzinho - PR 
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SETOR REQUISITANTE: Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio ambiente. 
FONTE DE RECURSOS: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente. 
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Chopinzinho, 04 de novembro de 2021. 
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Ricardo Scandolara 

Diretor do Departamento de Pecuária e 
Zootecnia 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente 
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Chopinzinho, 04 de novembro de 2021. 
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DECLARAÇÃO DE OBSERVÂNCIA DOS LIMITES LEGAIS PARA PROCESSO DE 
DISPENSA DE LICITAÇÃO  

A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente do Município de Chopinzinho — 

PR, representada por seu neste ato pelo Senhor Vanderlei José Crestani, portador do 

CPF n° 530.439.959-53, DECLARA, que o procedimento de dispensa não irá preterir 

ata de registro preço ou contrato vigente, que tenham o mesmo objeto contratado e 
ainda, a contratação almejada, somada com eventuais contratações com o mesmo 

objeto e no mesmo exercício financeiro, respeitará o limite de que trata o  art.  24, II, da 

Lei 8.666/93 para o objeto em questão. 

Chopinzinho, 10 de novembro de 2021. 

Secreta ria de \N ricuf tu Pecuária e Meio Ambiente 
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA 

DATA: 08/11/2021 

ORIGEM: GABINETE DO PREFEITO 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE / 
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

REFERENCIA: Locação de Tendas tipo Pirâmide para a realização do Evento de 
Premiação do 3° Torneio de Silagem e Palestras 

Recebido a solicitação para a para a aquisição dos materiais e serviços para o 

Evento de Premiação do 3° Torneio de Silagem e Palestras, protocolada pela Secretaria 

Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente sob n°  ))L972021, autorizo a 

abertura de Procedimento Licitat6rio na modalidade de Dispensa de Licitação. 

Edson Luiz  Cenci  

Prefeito 

L.) 



DATA: 08/11/2021 

ORIGEM: SECRETARIA DE FINANÇAS 

DESTINO: SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO / COMISSÃO PERMANENTE DE 
LICITAÇÕES. 

REFERÊNCIA: DISPONIBILIDADE ORÇAMENTARIA E RESERVA FINANCEIRA 
PARA LOCAÇÃO DE TENDAS TIPO PIRÂMIDE PARA REALIZAÇÃO DO EVENTO DE 
PREMIAÇÃO DO 3° TORNEIO DE SILAGEM E PALESTRAS 

Valor: 1.960,00 R$ 

Em atenção à solicitação formulada por Vossa Excelência, informo que 

EXISTEM RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS para assegurar o pagamento das 

obrigações, decorrentes do objeto especificado, à conta das seguintes Dotações 

Orçamentárias, asseguradas no orçamento de 2021, de acordo com a Lei n° 

3856/2020. 

Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F:000 

Atenciosamente,  

ROD GO JAZYNSKI  
Contabilidade  

LUCIAN! • IRO CENCI 
ç. S 



rêFélipe Moraes 

o  
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Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

CORRESPONDÊNCIA INTERNA - PARECER 

DATA: 10/11/2021  

ORIGEM: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES 

DESTINO: SECRETARIA DE AGRICULTURA, RECUARIA E MEIO AMBIENTE / 
DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

REFERENCIA: PARECER REFERENTE SOLICITAÇÃO DA SECRETARIA DE 

AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

PARA LOCAÇÃO DE TENTAS TIPO PIRÂMIDE 

Em atenção ao despacho do Senhor Prefeito referente à autorização para inicio de 
Procedimento Licitatório para contratação de empresa para locação de tentas tipo 
pirâmide para realização de evento de premiação do 3° torneio de Silagem e palestras, 
constante no Termo de Referência, temos a informar: 

De posse da documentação apresentada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, entendemos ser perfeitamente viável a referida aquisição e somos de 
parecer favorável que mesma seja realizada via Modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO, 
com fundamento no  art.  24, ll da Lei 8.666/93. 

Atenciosamente, 

Presidente da Comissão Permanente de Licitações 



CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESARIO 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA — ME 
CNPJ 09.468.61510001-11 

JHONAS DA SILVA, brasileiro, maior, solteiro, empresário, nascido em Chopinzinho- PR, em 
15/05/1980, portador do CPF n° 031.783.469-02 e RG n° 7.289.962-8, emitido pela SSP/PR, 
residente e domiciliado a estrada linha Silva. s/n zona rural,na cidade de Chopinzinho, PR CEP 
85.560-000, empresário na empresa J. DA SILVA — TENDA DE DAVI — ME inscrito na Junta 
Comercial do  Parana  sob NIRE 41106298635 e no CNPJ sob n° 09.468.615/0001-11, fazendo 
uso do que permite o § 3° do  art.  968 da Lei n° 10.406/2002, com a redação alterada pelo  art.  10 
da Lei Complementar n° 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESARIO em SOCIEDADE 
EMPRESARIA, uma vez que admitiu a sócia NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, brasileira, 
casada em regime de comunhão parcial de bens,nascida em Chopinzinho, PR em 07/01/1980, 
empresaria, portadora do CPF n° 074.684.789-02 e RG n° 10.819.618-1 expedido pela SSP/PR, 
residente e domiciliada na Avenida Quinze de Novembro, 3849 apto 106, centro, Município de 
Chopinzinho — PR CEP 85.560-000, passando a constituir o tipo jurídico SOCIEDADE LIMITADA, 
a qual se regera, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente 
todos os sócios: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial JHONAS DA SILVA E CIA 
LTDA - ME e terá sede e domicilio a Avenida Quinze de Novembro, 3788 sala 05, Centro, 
Chopinzinho — PR CEP 85.560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — O objeto da sociedade: 4556300 Comercio varejista especializado de 
instrumentos musicais e acessórios,7319099 Serviços de som para publicidade, 5920100 
Atividades de gravação de som e edição de musica, 8592903 Ensino de musica, 8292999 Ensino 
de artes, 9313100 Instrutor de educação física, 4754701 Comercio varejista de moveis para 
escritório. 

CLAUSULA TERCEIRA - O capital social  sera  de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), divididos em 
20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, integralizadas neste 
ato em moeda corrente, distribuindo—se entre os sócios da seguinte forma: 

a) O sócio JHONAS DA SILVA, já qualificado, com 15.000 quotas totalizando R$ 15.000,00, 
integralizados neste ato em moeda corrente do pais. 

b) A sócia ingressante NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, ja qualificado com 5.000 quotas 
totalizando R$ 5.000,00 integralizados neste ato em moeda corrente do pais 

SOCIO i QUOTAS R$ TOTAL Percentual 
JHONAS DA SILVA I 15.000 15.000,00 75,00% 
NAYANA CORREA FERREIRA SILVA i 5.000 5.000,00 25,00% 
TOTAL I 20.000 20.000,00 100% 
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CONTRATO SOCIAL- - - 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESÁRIO 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA — ME 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

JHONAS DA SILVA, brasileiro, maior, solteiro, empresário, nascido em Chopinzinho- PR, em 
15/05/1980, portador do CPF n° 031.783.469-02 e RG n° 7.289.962-8, emitido pela SSP/PR, 
residente e domiciliado a estrada linha Silva. s/n zona rural,na cidade de Chopinzinho. PR CEP 
85.560-000, empresário na empresa J. DA SILVA — TENDA DE DAVI — ME inscrito na Junta 
Comercial do  Parana  sob NIRE 41106298635 e no CNPJ sob n° 09.468.615/0001-11, fazendo 
uso do que permite o § 3° do  art.  968 da Lei n° 10.406/2002, com a redação alterada pelo  art.  10 
da Lei Complementar n° 128/08, ora transforma seu registro de EMPRESÁRIO em SOCIEDADE 
EMPRESÁRIA, uma vez que admitiu a sócia NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, brasileira, 
casada em regime de comunhão parcial de bens,nascida em Chopinzinho, PR em 07/01/1980, 
empresaria, portadora do CPF n° 074.684 789-02 e RG n° 10.819.618-1 expedido pela SSP/PR. 
residente e domiciliada na Avenida Quinze de Novembro. 3849 apto 106, centro, Município de 
Chopinzinho — PR CEP 85.560-000, passando a constituir o tipo juridico SOCIEDADE LIMITADA, 
a qual se regera, doravante, pelo presente CONTRATO SOCIAL ao qual se obrigam mutuamente 
todos os sócios: 

CLAUSULA PRIMEIRA — A sociedade girará sob o nome empresarial JHONAS DA SILVA E CIA 
LTDA - ME e terá sede e domicilio a Avenida Quinze de Novembro, 3788 sala 05, Centro, 
Chopinzinho — PR CEP 85.560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA — 0 objeto da sociedade: 4556300 Comercio varejista especializado de 
instrumentos musicais e acessorios.7319099 Serviços de som para publicidade, 5920100 
Atividades de gravação de som e edição de musica. 8592903 Ensino de musica, 8292999 Ensino 
de artes, 9313100 Instrutor de educação física, 4754701 Comercio varejista de moveis para 
escritório. 

CLAUSULA TERCEIRA - O capital social  sera  de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), divididos em 
20.000 (vinte mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada uma, integralizadas neste 
ato em moeda corrente, distribuindo—se entre os sócios da seguinte forma: 

a) 0 sócio JHONAS DA SILVA, já qualificado,  corn  15.000 quotas totalizando R$ 15.000,00. 
integralizados neste ato em moeda corrente do pais. 

b) A sócia ingressante NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, ja qualificado com 5.000 quotas 
totalizando R$ 5.000.00 integralizados neste ato em moeda corrente do pais 

öCIO QUOTAS R$ TOTAL Percentual 
JHONAS DA SILVA 15.000 15.000,00 75,00% 
NAYANA CORREA FERREIRA SILVA 5.000 5.000,00 25,00% 
TOTAL 20.000 20.000,00  100% 
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CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESAMO 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA — ME 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

CLAUSULA QUARTA - Que a responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, 
mas todos respondem solidariamente pela integralizagão do capital social, conforme  art.  1.052 
CC/2002. 

CLAUSULA QUINTA - Que a administração da sociedade será exercida pelo sócio JHONAS DA 
SILVA, já qualificado anteriormente, respondendo pela empresa, judicial e extrajudicialmente, em 
juizo ou fora dele, em conjunto ou individual, podendo praticar todos os atos compreendidos no 
objeto social, sempre no interesse da sociedade, ficando vedado o uso da denominação social em 
negócios estranhos aos fins sociais, bem como onerar bens imóveis da sociedade, sem 
autorização do outro sócio. 

CLAUSULA SEXTA — A sociedade iniciara suas atividades em 25/03/2008 e seu prazo de 
duração  sera  por tempo indeterminado. 

CLAUSULA SETIMA - As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas no 
todo ou em parte a terceiros, sem expresso consentimento do outro sócio, a quem fica 
assegurado, em igualdade de condições e preço, direito de preferência para a sua aquisição, 
formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. 

CLAUSULA OITAVA - Que a empresa poderá a qualquer tempo, abrir ou fechar filiais, em 
qualquer parte do pais, se assim, em conjunto, decidirem os sócios em conjunto, mediante 
alteração contratual assinada por todos os sócios. 

CLAUSULA NONA - Que o exercício social coincidirá com o ano civil. Ao término de cada 
exercício, o administrador prestará contas justificadas de sua administração, precedendo 
elaboração das demonstrações financeiras, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os 
lucros ou perdas apurados. 

CLAUSULA DÉCIMA - Em caso de morte de um dos sócios, a sociedade não será dissolvida e 
continuará sendo gerida pelo sócio remanescente ou pelos herdeiros. Não sendo possível ou 
inexistindo interesse destes ou do sócio remanescente, os valores de seus haveres serão 
apurados e liquidados com base na situação patrimonial da empresa. 0 mesmo procedimento  
sera  adotado em qualquer dos casos  ern  que a sociedade se resolva em relação a um dos socios. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - Pode o sócio ser excluído, quando a maioria dos sócios, 
representativa de mais da metade do capital social, entender que um ou mais sócios estão pondo 
em risco a continuidade da empresa,  ern  virtude de atos graves e que configurem justa causa 
segundo artigo 1.085 do CC/2002. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - Que o administrador declara, sob as penas da lei, que não esta 
incursos em quaisquer crimes previstos em lei ou restrições legais, que posam impedi—los de 
exercer atividade empresarial conforme artigo 1.011, 1° do CC/2002. 



CONTRATO SOCIAL 
POR TRANSFORMAÇÃO DE EMPRESAR;0 

JHONAS DA SILVA E CIA LIDA — ME 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - As partes elegem o foro de Chopinzinho — PR para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que o administrador 
renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de 
igual teor e forma. 

Chopinzinho, 04 de julho de 2014 

--CNC;404^00,. ..1, Sa 

NAYAIA CORREA FERREIRA SILVA 

Marcio Jose /91/4Ives d Matos 
RG: 4.646.866-0 SSP/PR 
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JHONAS DA SILVA E CIA LILA ME 
CNPJ 09.468.615/0001-li 

PRIMEIRA ALTERAÇA0 CONTRATUAL 

JHONAS DA SILVA, brasileiro, maior, solteiro, empresário, nascido em Chopinzinho- PR, em 
15/05/1980. portador do CPF n° 031.783.469-02 e RG n° 7.289.962-8, emitido pela SSP/PR, 
residente e domiciliado a estrada linha Silva, s/n, zona rural, na cidade de Chopinzinho, PR CEP 
85.560-000, e NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, brasileira, casada em regime de comunhão 
parcial de bens,nascida em Chopinzinho, PR em 07/01/1990, empresaria, portadora do CPF n° 
074.684.789-02 e RG n° 10.819.618-1 expedido pela SSP/PR, residente e domiciliada na 
Avenida Quinze de Novembro, 3849 apto 106, centro, Município de Chopinzinho — PR CEP 
85.560-000, únicos sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de 
JHONAS DA SILVA E CIA LTDA ME, CNPJ 09.468.615/0001-11, com sede á Avenida Quinze de 
Novembro, 3788, sala 05, Centro, Município de Chopinzinho PR, CEP 85560-000; com seu 
contrato social de constituição devidamente arquivado na JUCEPAR, Nire sob n° 41207906975, 
em 24/07/20014 resolvem alterar o seu contrato mediante as clausulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA- 0 objeto da sociedade que era, 4756300 Comercio varejista 
especializado de instrumentos musicais e acessórios, 7319099 Serviços de som para publicidade, 
5920100 Atividades de gravação de som e edição de musica, 8592903 Ensino de musica, 
8292999 Ensino de artes, 9313100 Instrutor de educação física. 4754701 Comercio varejista de 
moveis para escritório passa a ser: 4756-3/00 Comercio Varejista Especializado de 
Instrumentos Musicais e Acessórios, 7319-0/99 Serviços de Som para Publicidade Serviço 
de alto-falante e de Sonorização em veicuio motorizado ou não, 5920-1/00 Atividades de 
gravação de som e edição de musica, Produção de som para publicidade. 8592-9/03 
Atividade de Aulas de Musica exceto ensino superior, 8592-9/99 Curso, Ensino de 
Artesanato, Pintura, Ensino de Artes, 9313-1/00 Atividade de Instrutores de Educação 
Física, 4754-7/01 Comercio varejista de moveis para escritório, moveis em geral, 4761-0/03 
Comercio Varejista de Artigos de Papelarias, artigos para escritório, 4763-6/01 Comercio 
Varejista de Brinquedos e artigos recreativos,9001-9/06, Atividade de sonorização e de 
iluminação de eventos 4751-2/01 Comercio Varejista Especializado de Equipamentos e 
suprimentos de informática, 4761-0/01 Comercio varejista de livros, revistas, artigos 
recreativos e esportivos 4781-4/00 Comercio Varejista de Artigos do vestuário. 

CLAUSULA SEGUNDA - A sociedade poderá constituir filiais  ern  qualquer Estado da Federação. 

CLAUSULA TERCEIRA- Fica a partir desta data, criada a filial da sociedade na Avenida 
Generoso Marques, 384, município de Coronel Vivida,  Parana  CEP 85.550-000 

CLUSULA QUARTA 0 objeto social da Filial  Sera:  4756-3/00 Comercio Varejista 
Especializado de Instrumentos Musicais e Acessórios, 7319-0/99 Serviços de Som para 
Publicidade Serviço de alto-falante e de Sonorização em veiculo motorizado ou não, 5920-
1/00 Atividades de gravação de som e edição de musica, Produção de som para 
publicidade. 8592-9/03 Atividade de Aulas de Musica exceto ensino superior, 8592-9/99 
Curso, Ensino de Artesanato, Pintura, Ensino de Artes, 9313-1/00 Atividade de instrutores 
de Educação Física, 4754-7/01 Comercio varejista de moveis para escritório, moveis em 
geral, 4761-0/03 Comercio Varejista de Artigos de Papeiarias, artigos para escritório, 4763-
6/01 Comercio Varejista de Brinquedos e artigos recreativos,9001 -9/06, Atividade de 



Mar o Alie de Matos 
RG: 4.64'.866-0 SSP/PR 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA ME 
CNPJ 09.468.615/0001-1 

PRIMEIRA ALTERAÇA0 CONTRATUAL 

sonorização e de iluminação de eventos 4751-2/01 Comercio Varejista Especializado de 
Equipamentos e suprimentos de informática, 4761-0/01 Comercio varejista de livros, 
revistas, artigos recreativos e esportivos 4781-4/00 Comercio Varejista de Artigos do 
vestuário 

CLAUSULA QUINTA- Fica destacada, do capital da matriz, a importância de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) para a exploração da atividade pela filial. 

CLAUSULA SEXTA- As partes elegem o foro de Chopinzinho — PR para dirimir quaisquer 
dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o exercício e 
cumprimento dos direitos e obrigações resultantes deste contrato, sendo que o administrador 
renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

CLAUSULA SETIMA- Permanecem inalteradas as demais clausulas de seu contrato social e 
demais alterações que não colidirem com as disposições do presente instrumento. 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três vias de 
igual teor e forma. 

Chopinzinho, 14 de julho de 2014 

6  
SILVA NAY  NA CORREA FERREIRA SILVA 

Testemunhas: 

C  
Sara Cristiane Da116 
RG 10554126-0 SSP/PR 



JUNTA COMERCIAL CO PARANA. 
AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM: 01/08/2014 
SOB NUMERO: 20144470861 /7  
Protocolo: 14/447086-1, DE 25/07/2014 

Ernpr:4i 0.+0617 5 

,;11CWAS 0A SILVA E C7A LTFA - Mc  
SEBASTIÃO MOTTA 

SECRETARIO GERAL 

JUNTA COMERCIAL DO PARANA 

i 

1" AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 
CERTIFICO 0 REGISTRO EM. 

1/08  SOB NUMERO: 4190139163.O i 
2 0 14 

5  
Protocolo: 14/447086-1, DE 25/07/2014 6-77.6—  • 

Emprs.i:4: 2 iY7qnE97 t, /c." • • 
SILVA F1 CIA LTZ,A - ' 

SEBASTIÃO MOTTA 

SECRETARIO GERAL  

'AA 

 

Pa.  

   

• 



— 
o 

JHONAS DA SILVA E CIA LIDA ME 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

SEGUNDA ALTERAÇA0 CONTRATUAL 

JHONAS DA SILVA, brasileiro, maior, solteiro, empresário, nascido em Chopinzinho-
PR, em 15/05/1980, portador do CPF n°031.783.469-02 e RG n° 7.289.962-8, emitido 
pela SSP/PR, residente e domiciliado a estrada linha Silva,  sin,  zona rural, na cidade 
de Chopinzinho, PR CEP 85.560-000, e NAYANA CORREA FERREIRA SILVA, 
brasileira, casada em regime de comunhão parcial de bens,nascida em Chopinzinho, 
PR em 07/01/1990, empresaria, portadora do CPF n° 074.684.789-02 e RG n° 
10.819.618-1 expedido pela SSP/PR, residente e domiciliada na Avenida Quinze de 
Novembro, 3849 apto 106, centro, Município de Chopinzinho — PR CEP 85.560-000, 
únicos sócios componentes da sociedade que gira sob o nome empresarial de 
JHONAS DA SILVA E CIA LTDA ME, CNPJ 09.468.615/0001-11, com sede 6 Avenida 
Quinze de Novembro, 3788, sala 05, Centro, Município de Chopinzinho PR, CEP 
85560-000; com seu contrato social de constituição devidamente arquivado na 
JUCEPAR, Nire sob n° 41207906975, em 24/07/20014 resolvem alterar o seu contrato 
mediante as cláusulas e condições seguintes: 

CLAUSULA PRIMEIRA- 0 Endereço do sócio JHONAS DA SILVA que era estrada 
linha Silva, s/n, zona rural, na cidade de Chopinzinho, PR CEP 85.560-000, passa a 
ser Avenida Quinze de Novembro, 3849 apto 106, centro, Município de 
Chopinzinho — PR CEP 85.560-000. 

CLAUSULA SEGUNDA- 0 objeto da sociedade que era: 4756-3/00 Comercio Varejista 
Especializado de Instrumentos Musicais e Acessórios, 7319-0/99 Serviços de Som para 
Publicidade Serviço de alto-falante e de Sonorização em veiculo motorizado ou não, 
5920-1/00 Atividades de gravação de som e edição de musica, Produção de som para 
publicidade. 8592-9/03 Atividade de Aulas de Musica exceto ensino superior, 8592-9/99 
Curso, Ensino de Artesanato, Pintura, Ensino de Artes, 9313-1/00 Atividade de 
Instrutores de Educação Física, 4754-7/01 Comercio varejista de moveis para 
escritório, moveis em geral, 4761-0/03 Comercio Varejista de Artigos de Papelarias, 
artigos para escritório, 4763-6/01 Comercio Varejista de Brinquedos e artigos 
recreativos,9001-9/06, Atividade de sonorização e de iluminação de eventos 4751-2/01 
Comercio Varejista Especializado de Equipamentos e suprimentos de informática, 
4761-0/01 Comercio varejista de livros, revistas, artigos recreativos e esportivos 4781-
4/00 Comercio Varejista de Artigos do vestuário, passa a ser: 4756-3/00 Comercio 
Varejista Especializado de Instrumentos Musicais e Acessórios, 7319-0/99 
Serviços de Som para Publicidade Serviço de alto-falante e de Sonorização em 
veiculo motorizado ou não, 5920-1/00 Atividades de gravação de som e edição de 
musica, Produção de som para publicidade. 8592-9/03 Atividade de Aulas de 
Musica exceto ensino superior, 8592-9/99 Curso, Ensino de Artesanato, Pintura, 
Ensino de Artes, 9313-1/00 Atividade de Instrutores de Educação Física, 4754- 

,, 



• 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA ME 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

SEGUNDA ALTER/WA° CONTRATUAL 

7/01 Comercio varejista de moveis para escritório, moveis em geral, 4761-0/03 
Comercio Varejista de Artigos de Papelarias, artigos para escritório, 4763-6/01 
Comercio Varejista de Brinquedos e artigos esportivos e recreativos, 9001-9/06, 
Atividade de sonorização e de iluminação de eventos 4751-2/01 Comercio 
Varejista Especializado de Equipamentos e suprimentos de informática; 4761-0/01 
Comercio varejista de livros, revistas, artigos recreativos e esportivos 4781-4/00 
Comercio Varejista de Artigos do vestuário, 44753-S/00 Comercio Varejista 
especializado de eletrodomésticos e equipamentos de  Audio,  som e  video;  4530-
7/03 Comercio a Varejo de Pegas e acessórios novos e usados para veículos 
automotores; 4744-0/01 Comercio Varejista de Ferragens e Ferramentas; 4744-
0/99 Comercio Varejista de Materiais de Construção em Geral; 4742-3/00 
Comercio Varejista de Materiais Elétricos; 4757-1/00 Comercio Varejista de pegas 
e acessórios para aparelhos elétricos e eletrônicos; 4754-7/03 Comercio Varejista 
de Artigos de Iluminação- Lustres, Luminárias e abajures; 4759-8/99 Comercio 
varejista de outros artigos para edificações, sistemas de segurança, alarmes; 
8599-6/99 Outras atividades de Ensino, Curso de Educação profissional de nível 
básico destinados a qualificar e requalificar trabalhadores, estudantes e pessoas 
independente de idade e escoiaridade, 9529-1/99 Manutenção. e Reparação de 
instrumentos musicais, equipamentos eletroeietretnicos, 7739-0/99 Locação de 
equipamento de som, luz, palco e seus equipamentos, 7490-1/05 Agenciamento 
de profissionais para atividades esportivas, culturais e artísticas. 

CLAUSULA TERCEIRA - A partir desta data ficam encerradas as atividades da filial 
CNPJ 09-468.615/0002-00 com sede na Avenida Generoso Marques, 384, município 
de Coronel Vivida,  Parana  CEP 85.550-000 e Registro na Junta Comercial sob 
numero 4191391615 em 01/08/2014. 

CLAUSULA QUARTA- O montante do capital social no,valor de R$ 5.000,00 (cinco 
mil reais) destacado para a filial, retorna para a matriz. 

CLAUSULA QUINTA- As partes elegem o foro de Chopinzinho -- PR para dirimir 
quaisquer dúvidas decorrentes do presente instrumento contratual, bem como para o 
exercício e cumprimento dos direitos e obrigações restAta.ntes deste contrato, sendo 
que o administrador renuncia a qualquer outro, por mais privilegiado que possa ser. 

CLAUSULA SEXTA - Permanecem inalteradas as demais clausulas de seu contrato 
social e demais alterações que não colidirem  corn  as, disposições do prese e 
instrumento. 



JUNTA COMERCIAL DO PARANA _ 
AGENCIA REGIONAL DE PATO BRANCO 
CERTIFICO O REGISTRO EM: 15/ 0 6/ 2015 
SOB NÚMERO: 20153920394 
Protocolo: 15/392039-4, DE 09/06/2015 

Empresa:41 2 0/90697 5 
JUONAS DA SILVA E CA  LTD?  - ME LIBER  TAD BOGUS  

SECRETARIA GERAL 

JHONAS  OA  SILVA E CIA LTDA WIE 
CNPJ 09.468.615/0001-11 

SEGUNDA ALTERAÇA0 CONTRATUAL 

E, por estarem justos e contratados, assinam o presente instrumento particular em três 
vias de igual teor e forma. 

Chopinzinho, 18 de maio de 2015 

 

6. j. JO 
JHONAS DA SILVA NAYANA CORREA FERREIRA SILVA 

Testemunhas: 

C- 
Sara Cristiane Dallá de Matos 
RG 10554126-0 SSP/PR Ra 4.64f,.866-.dSSP/PR 
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COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO 
CADASTRAL 

DATA DE ABERTURA 
25/03/2008 

NUMERO DE INSCRIÇÃO 
09.468.615/0001-11 
MATRIZ 

712  

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA 

NOME EMPRESARIAL 
JHONAS DA SILVA E CIA LTDA - ME 

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA) 
TENDA DE DAVI 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL 
47.56-3-00 - Comercio varejista especializado de instrumentos musicais e acessórios 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÓMICAS SECUNDARIAS 
73.19-0-99 - Outras atividades de publicidade não especificadas anteriormente 
59.20-1-00 - Atividades de gravação de som e de edição de música 
85.92-9-03 - Ensino de música 
85.92-9-99 - Ensino de arte e cultura não especificado anteriormente 
93.13-1-00 - Atividades de condicionamento físico 
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis 
47.63-6-01 - Comércio varejista de brinquedos e artigos recreativos 
90.01-9-06 - Atividades de sonorização e de iluminação 
47.51-2-01 - Comercio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática 
47.61-0-01 - Comercio varejista de livros 
47.81-4-00 - Comercio varejista de artigos do vestuário e acessórios 
47.61-0-03 - Comercio varejista de artigos de papelaria 

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA 
206-2 - SOCIEDADE EMPRESARIA LIMITADA 

LOGRADOURO 
AV  15 DE NOVEMBRO 

NÚMERO 
3788 

COMPLEMENTO  
SALA 05 

CEP 
85.560-000 

BAIRRO/DISTRITO 
CENTRO 

MUNICÍPIO 
CHOPINZINHO 

UF 
PR 

SITUAÇÃO CADASTRAL 
ATIVA 

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL 
25/03/2008 

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL 

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL 



CAIXA ECONÓMICA FEDERAL 

Certificado de Regularidade 
do FGTS - CRF 

Inscrição: 09.468.615/0001-11 

Razão Social:NONAS DA SILVA E CIA LTDA 

Endereço: AV  15 DE NOVEMBRO 3788 SALA 05 / CENTRO / CHOPINZINHO / PR / 
85560-000 

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o  Art.  
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a 
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o 
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS. 

0 presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de 
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, 
decorrentes das obrigações com o FGTS. 

Validade:03/11/2021 a 02/12/2021  

Certificação Número: 2021110301081956838156 

Informação obtida em 08/11/2021 13:49:52 

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta 
condicionada a verificação de autenticidade no  site  da Caixa: 
www.caixa.gov.br  

08/11/2021 13:49  Consulta Regularidade do Empregador 

Voltar Imprimir 

"t3[3

g 

 

https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.jsf 1/1 



MINISTÉRIO DA FAZENDA 
Secretaria da Receita Federal do Brasil 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional 

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E A DIVIDA 
ATIVA DA UNIÃO 

Nome: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA 
CNPJ: 09.468.615/0001-11 

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de 
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que 
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributários administrados pela Secretaria 
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscrições em Divida Ativa da União (DAU) junto 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN). 

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para 
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do 
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas 
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do  art.  11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991. 

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na  Internet,  nos 
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>. 

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n°  1.751, de 2/10/2014. 
Emitida As 08:12:32 do dia 08/11/2021 <hora e data de Brasília>. 
Válida até 07/05/2022. 
Código de controle da certidão: 962B.B0C3.EF57.1BC3 
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento. 
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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA DO TRABALHO 

   

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS 

Nome: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS) 
CNPJ: 09.468.615/0001-11 
Certidão n°: 51816899/2021 
Expedição: 08/11/2021, às 13:50:54 
Validade: 06/05/2022 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data 
de sua expedição. 

Certifica-se que JHONAS DA SILVA E CIA LTDA (MATRIZ E FILIAIS), 
inscrito(a) no CNPJ sob o n° 09.468.615/0001-11, NÃO CONSTA do Banco 
Nacional de Devedores Trabalhistas. 
Certidão emitida com base no  art.  642-A da Consolidação das Leis do 
Trabalho, acrescentado pela Lei n° 12.440, de 7 de julho de 2011, e 
na Resolução Administrativa n' 1470/2011 do Tribunal Superior do 
Trabalho, de 24 de agosto de 2011. 
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos 
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias 
anteriores à data da sua expedição. 
No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação 
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais. 
A aceitação desta certidão condiciona-se A. verificação de sua 
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na  
Internet  (http://www.tst.jus.br). 
Certidão emitida gratuitamente. 

INFORMAÇÃO IMPORTANTE 
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados 
necessários à identificação das pessoas naturais e jurídicas 
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto as obrigações 
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em 
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos 
recolhimentos previdencidrios, a honorários, a custas, a 
emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes 
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do 
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.  



Estado do Paraná 
Secretaria de Estado da Fazenda 

Receita Estadual do Paraná 

Certidão Negativa 
de Débitos Tributários e de Divida Ativa Estadual 

N° 025367679-62 

Certidão fornecida para o CNPJ/MF: 09.468.615/0001-11 
Nome: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA - ME 

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não 
registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de 
Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado, 
nesta data. 

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de 
'6)  natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias. 

Válida até 08/03/2022 - Fornecimento Gratuito 

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via  Internet  
www.fazenda.pr.gov.br  

• 

Página 1 de 1 

Emitido via  Internet  Pública (08/11/2021 08:08:08) 



Município de Chopinzinho  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Fone 06) 3242-8600 - Fax (46) 3242-8620 - Rua Miguel Procópio  Knipe',  3811 
85560-000 CHOPINZ1NHO PARANÁ 

  

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS PARA EMPRESAS 

CERTIDÃO NÚMERO 
08243/2021 

N°  CADASTRO DA EMPRESA 2206-0 

LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA 
Razão Social: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA - ME 
CPF/CNPJ • 09.468.615/0001-11 RG/Inscr  
Endereço •  AV  XV DE NOVEMBRO Número 3788 
Bairro • CENTRO CEP • 85560000 
Cidade  CHOPINZINHO UF • PR 

ftVARA N°...: 056/2008 

FINALIDADE: PARA FINS DE COMPROVAÇÃO DE REGULARIDADE 
REQUERENTE: 0 MESMO 
OBSERVAÇÃO: 

Certificamos para os devidos fins que de conformidade com as informações prestadas pelos 
órgãos competentes desta Prefeitura no cadastro econômico do sujeito passivo acima 
identificado, que NA() CONSTAM DÉBITOS PENDENTES referente a Tributos Municipais inscritos 
ou não em Divida Ativa, até a presente data. 

A Fazenda Municipal reserva-se o direito de cobrar Dividas posteriormente constatadas, 
mesmo referente a períodos compreendidos nesta CERTIDÃO. 

Esta certidão poderá ter a verificação de sua autenticidade na  Internet,  no endereço 
<http://www.chopinzinho.pr.qov.br/portal/>. 

Certidão emitida com base na Lei Municipal. 
Emitida em: 08/11/2021. 
Ano/Número da certidão 
diqo de autenticidade da certidão: 

111, 
A presente CERTIDÃO tem validade por 

390887586706001 

60 (SESSENTA) dias. 

Chopinzinho, Pr, 08 de Novembro de 2021. 

 2021/8243 



10/11/2021 10:18 Detalhamento das Sanções Vigentes - Cadastro de Empresas Inidêneas e Suspensas - CEIS - Portal da transparência 

• • 
FILTROS APLICADOS: 

CPF / CNPJ: 09468615000111 

LIMPAR 

Data da consulta: 10/11/202110:18:12 

Data da última atualização: 09/11/2021 18:00:06 

DETALHAR CNPJ/CPF DO SANCIONADO NOME DO SANCIONADO UF DO SANCIONADO 
ÓRGÃO/ENTIDADE 
SANCIONADORA 

TIPO DA SANÇÃO 
DATA DE PUBLICAÇÃO DA 
SANÇÃO 

QUANTIDADE 

Nenhum registro encontrado 

www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis?paginacaoSimples=true&tamanhoPagina=&offset=8,direcaoOrdenacao=asc&cpfCnpj=094686150001118,colunasSelecionadas=linkDetalhamenteaCcpfCnpj%2Cnome... 1/1 



10/11/2021 10:18 Cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública 

TCEPR 
.4•  

Consultar restrições ao direito de contratar com a Administraç5o Pública Voltar 

troctuir impedimenta  

Pesquisa de restrições 

Fornecedor 

Tipo documento - Seleci( ••• Número documento 09468615000111 

Nome  

Tipo de Sanção Todos 

Período publicação : de até 

Data de Inicio Impedimento: de até 

Data de Fim Impedimento: de até 

Situação: Todas  

Links  úteis: Consulta TCU / Consulta CADIN PR 

Pasquisar 

 

ImprimIr 

NENHUM ITEM ENCONTRADO! 

 

https://servicos.tce.pr.gov.britcepr/municipal/ail/Consultarlmpedidos.aspx 1/1 



mprobidade Administrativa e Inelegibilidade 

Certidão Negativa 

Certifico que nesta data (10/11/2021 'As 10:19) NÃO CONSTA no Cadastro 

Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa e 

Inelegibilidade registros de condenação com trânsito em julgado ou sanção ativa 

quanto ao CNPJ n° 09.468.615/0001-11. 

A condenação por atos de improbidade administrativa não implica automático e necessário reconhecimento da 

inelegibilidade do condenado. 

Para consultas sobre inelegibilidade acesse portal do TSE em http://divulgacandcontas.tsejus.br/  

Esta certidão é expedida gratuitamente. Sua autenticidade pode ser por meio do número de controle 

618B.C6CF.3604.0351 no seguinte endereço: https://www.cni.jus.br/improbidade   adm/autenticar certidao.php 

rado em: 10/11/2021 as 10:19:11  CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA Página 1/1 



DECLARAÇÃO DE NÃO PARENTESCO CONFORME 0 PREJULGADO 900 TRIBUNAL DE CONTAS  
DO ESTADO DO PARANÁ, E DE QUE A LICITANTE NÃO ESTA INCURSA NAS VEDAÇÕES DO INCISO  

III  DO  ART.  90  DA LEI FEDERAL 8.666/93.  

A -A-143 JY 51/-4  t u(;  inscrita no CNPJ sob n° 09 6f645 6-1`3iceck;i1  com sede A Rua 
1.‘1 tAok(:,,,,,O.c.  no 3-4et'   , no Município de (j-ICPIQl"ü   , Estado de  'Pat/ANA/  , CEP 

e5 •  SW-000 , neste ato representada pelo Sr(a) O.P.k.`YANA  ÍCP 1̀9-1/4( 5/"A  , portador(a) da 

carteira de identidade RG n° 1°- 611  (Die   e inscrito(a) no CPF sob n° ............. .. 

DECLARA sob as penas da Lei, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsável técnico ou legal da referida 

empresa NÃO possuem grau de parentesco consanguíneo (cônjuges, companheiros ou parentes) ou afim, 

em linha reta, colateral ou por adoção até o 3° grau com as seguintes autoridades e servidores públicos: 

Prefeito, Vice Prefeito, Secretários Municipais, Chefe de Gabinete e Procurador Geral do Município. 

Membros da Comissão de Licitações e Pregoeiros. 

Ocupantes de cargo comissionado ou servidores efetivos com função gratificada ou comissionada, inclusive 

o orgão de controle interno, desde que tenham atuado ou atuem em processos licitatários da respectiva pasta 

a que se encontrem vinculados ou qualquer outra autoridade ligada à contratação, responsabilizando-se 

civil, administrativa e criminalmente pela veracidade das informações contidas nesta Declaração. (Que possa 

caracterizar nepotismo, contrariando a orientação do Prejulgado 09 do TC/PR, Súmula Vinculante n° 13 do 

STF, Acórdão n°2745/2010 do TCE-Tribunal de Contas do  Parana;  ressaltamos o entendimento firmado no 

TJPR Apelação Cível e Reexame Necessário n° 1273953-4/Paranavai-PR-4a Câmara Cível). 

DECLARA, sob as penas da lei, que na qualidade de proponente de procedimento licitatório sob a modalidade 

n°_, instaurada pelo Município de Chopinzinho, que os proprietários, dirigentes, e/ou responsáveis 

técnicos ou legal da referida empresa não são servidores ou dirigentes de orgão ou entidade contratante ou 

responsável pela licitação, conforme disposto no inciso Ill, do  art.  9° da Lei 8.666/93. 

A presente declaração tem validade pelo prazo de 06 (seis) meses, sendo obrigatório que a declarante 

comunique ao município de Chopinzinho, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas de sua ocorrência, as 

alterações no quadro societário e/ou de funcionamento da empresa que impliquem em alguma(s) da(s) 

vedação(es) prevista(s) nesta declaração, tais como alterações de propriedade, do quadro societário, 

dirigentes, responsável técnico ou legal, conforme vedações previstas no Prejulgado 9 do TCE/PR e  Art.  90, 

inciso Ill, da Lei n° 8.666/93. 

Por ser expressão de verdade, firmamos o presente. 

Chopinzinho O de INIck)elvq-P' de 2021 . 

3icrnetri4 44'1  1- I  4 
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OBS: Ao redigir a presente Declaração, o Proponente deverá utilizar formulário com timbre da empresa ou 
com carimbo do Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas - CNPJ. 

Parentesco: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Pai/Mãe Filho (a) - 
2' Avô/Avó Neto (a) Irmão (5) 
30 Bisavô/Bisavó Bisneto (a) Sobrinho (a)/Tio(a) 

Afinidades Decorrentes de Casamento/União Estável: 
Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 

1° Sogro (a) Enteado (a) - 

2° Pai/Mãe do (a) Sogro (a) Filhos (as) do (a) Enteado (a) Cunhado (a) — Irmão (5) do 
Cônjuge 

30 Avô (6) do (a) Sogro (a) Netos (as) do (a) Enteado (a) Sobrinho (a)/tio (a) do Cônjuge 
Afinidades decorrentes de casamento/união dos oarentes consan uineos: 

Grau Linha Reta Ascendente Linha Reta Descendente Linha Colateral 
1° Padastro/Madastra Genro/Nora - 

2° Pai/Mãe do (a) 
Padastro/Madrasta Cônjuge do (a) Neto (a) Cunhado (a) — Cônjuge do (a) 

irmão (5) 

3° Avô (6) do (a) 
Padastro/Madastra Cônjuge do (a) Bisneto (a) Cônjuge do (a) Sobrinho (a)/Tio 

(a) 

r09.468.615t000i  
VA  SILVA  

to, 1.5 co Novotgo, 3
-P,B - Sala 5 • 

CalUS 

tws 
55-55)400 - 
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AUTORIZAÇÃO 

Face ao constante dos autos, protocolado nesta Prefeitura sob o n° Memorando 

5.207/2021 e considerando a média de pregos de mercado, objeto da presente, autorizo 

firmar contrato de serviços, através de processo de Dispensa de Licitação, nos termos 

da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

As despesas decorrentes deverão onerar os recursos orçamentários das 

categorias econômicas, conforme dotações, abaixo: 

SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E MEIO AMBIENTE 

10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F: 000  

Por outro lado o impacto orçamentário-financeiro foi considerado no presente 

exercício e nos dois subsequentes, bem como tem adequação orçamentária e financeira 

com a lei orçamentária anual e compatibilidade com o plano plurianual e com a lei de 

diretrizes orçamentárias, nos termos dos artigos 16 e 17 da Lei Complementar n° 101/2000. 

Solicito a Divisão de Licitações e Contratos, preparação da minuta do instrumento 

de Dispensa de Licitação e Contrato, nos termos da Lei Federal n° 8.666/93. 

Chopinzinho 0 de novembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 



„ • 
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(MINUTA) DISPENSA DE LICITAÇÃO N° /2021 

Processo n° 187/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I — DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 5.207/2021 requer a Contratação de Empresa para Locação de Tentas 
Tipo Pirâmide para Realização de Evento de Premiação do 3° Torneio de Silagem e Palestras, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3— Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor preço e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital.  

III  — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA 
Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 3788, Sala 05, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 09.468.615/0001-11 
Representante Legal: Jhonas da Silva 
CPF: 031.783.469-02 RG: 7.289.962-8 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual). devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). 

4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa á Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituídos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. 

4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ 

V — DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.2.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.2.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.3 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Pregos Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos e serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo 
máximo de 02 (dois) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Municipal. 

6.3 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

6.4 — Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no local indicado no Termo de 
Referência, por pessoal capacitado e passarão por verificação quanto ao atendimento do 
Termo de Referência dos bens e serviços fornecidos e consequente aceitação pela 
Administração. 

6.5 — A vigência do contrato será de 02 (dois) meses, após assinatura do contrato. 

6.6 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII — VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e 
sessenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F: 000. 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos 
produtos e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação.  

3 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNR176.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.prgov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos 
moratórios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICiP10 não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas à execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §1°, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Médico 
Veterinário Claudiomiro  Cenci  - CPF: 788.199.629-34, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

4 
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8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 187/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam 
a fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar A Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.6 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.1.7 — Cumprir a legislação vigente inerente à execução do objeto no que tange 
responsabilidade técnica. 

9.1.8 — Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado. 

5 
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9.1.9 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.1.10 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.2.3 — Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeigões, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 —0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE á rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3— Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6 
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10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 — A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula. 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6— Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 
com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços:  sera  aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais a Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato:  sera  determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange a rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais,  sera  observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiara 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente  sera  cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes a comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidânea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados á licitação e á execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha á Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

Chopinzinho - PR, / /2021. 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

André Felipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 02 un Locação com instalação (montagem e 
desmontagem) de "Tenda tipo 
pirâmide", com estrutura em aço e 
cobertura na cor branca (material limpo 
e ausência de sujeira), com dimensões 
de 5x5 metros. Tempo de utilização de 
2 (dois) dias sendo a montagem (dia 
18/11/2021) e desmontagem (dia 
19/11/2021). Local de instalação na 
Rua Frei Everaldo,399 em frente ao 
Anfiteatro David Rogos Schimitz — 
Chopinzinho — PR 

980,00 
1.960,00 

VALOR TOTAL R$ 1.960,00 
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(MINUTA) CONTRATO N° /2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICiP10 DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA JHONAS DA SILVA E CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO. pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE 

CONTRATADA: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
na Avenida XV de Novembro, n° 3788, Sala 05, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - 
Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 09.468.615/0001-11, telefone (46) 3242-3034, neste 
ato representado pelo Senhor Jhonas da Silva, portador do CPF 031.783.469-02 e do RG 
7.289.962-8 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° /2021, 
Processo Licitatório n°187/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLAUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

I VALOR 
TOTAL R$ 

01 02 un Locação com instalação (montagem e 
desmontagem) de "Tenda tipo 
pirâmide", com estrutura em aço e 
cobertura na cor branca (material limpo 
e ausência de sujeira), com dimensões 
de 5x5 metros. Tempo de utilização de 
2 (dois) dias sendo a montagem (dia 
18/11/2021) e desmontagem (dia 
19/11/2021). Local de instalação na 
Rua Frei Everaldo,399 em frente ao 
Anfiteatro David Rogos Schimitz — 
Chopinzinho — PR 

980,00 

1.960,00 

VALOR TOTAL R$ 1.960,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentarias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente —10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F: 
000 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, será encaminhada á Secretaria de Finanças para liquidação. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 
mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os quais serão 

1 



Município de  Chopin ho  zin  
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura(a)chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
".Y.TTOTrV.VrIMM,e,-,9116rAfrOrgifffpilWrIpItTAAWA7v4e.̂ -,,,,,,',047-7-,, • .,:,7,,S,S,,tWeVA VWX,Wtvi, ,  

 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado á adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada á entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. Os produtos e serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo 
máximo de 02 (dois) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Municipal. 

4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.3. Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no local indicado no Termo de 
Referência, por pessoal capacitado e passarão por verificação quanto ao atendimento do Termo 
de Referência dos bens e serviços fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

4.4. A vigência do contrato será de 02 (dois) meses, após assinatura do Contrato. 

4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu preço deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-se 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 187/2021 — Dispensa de Licitação n° 

/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.7. Cumprir a legislação vigente inerente á execução do objeto no que tange á 
responsabilidade técnica. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir ás suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Recebera objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar á Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento á Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da 
Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento, 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais â Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78. 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará â CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. 

9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Médico 
Veterinário Claudiomiro  Cenci  - CPF: 788.199.629-34, estando sujeito à conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015f-1-C1J, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência á CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 
ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados à licitação e á execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia  OW  do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dias 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem ônus, ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

8 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 
.416ffittoonoenego."0,05..r 

 

  

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

Chopinzinho - PR, / /2021.  

Município de Chopinzinho 
Edson Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Jhonas da Silva e Cia Ltda 
Jhonas da Silva — Representante Legal 

Contratada 

Vanderlei José Crestani 
Gestor do Contrato 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro Cenci 
Fiscal  Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Espécie: Extrato do Contrato n° /2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Jhonas da Silva e Cia Ltda. CNPJ: 09.468.615/0001-11. Objeto: Contratação de 
Empresa para Locação de Tentas Tipo Pirâmide para Realização de Evento de Premiação 
do 3° Torneio de Silagem e Palestras. Valor R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° /2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (2373) Fonte: 000. Data da assinatura I /2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Jhonas da Silva, pela Empresa. 
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Maria S. - PGM 

Para: PGM-LIC - Licitação - A/C Marcio S. 

Data: 11/11/2021 as 09:27:46  

Setores envolvidos: 

1Doc 
(00 

pc)  

Memorando 4- 5.207/2021 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

DISPENSA LICITAÇÃO/TENDAS/IDR 

Faço esses autos conclusos ao Procurador Municipal MIMMIIMMEFIgniN,  do que lavro o presente termo. 

Maria  Antonia  Schizzi 

Auxiliar Administrativa 

Decreto 433/2018  
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13  VERIFICAÇÃO DAS 

ASSINATURAS 

Código para verificação: 4D1A-CFDE-DC01-2178 

Este documento foi assinado digitalmente pelos seguintes signatários nas datas indicadas: 

440/ MARIA ANTONIA SCHIZZI (CPF 103.XXX.XXX-31) em 11/11/2021 09:29:13 (GMT-03:00) 
Papel: Assinante 

Emitido por:  Sub-Autoridade Certificadora 1Doc (Assinatura 1Doc) 

Para verificar a validade das assinaturas, acesse a Central de Verificação por meio do  link:  

https://chopinzinho.ldoc.com.br/verificacao/4D1A-CFDE-DC01-2178  
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Memorando 5- 5.207/2021 

De: Marcio S. - PGM-LIC 

Para: SMA-LC - Licitações e Contratos 

Data: 11/11/2021 as 15:45:29 

Setores envolvidos: 

SMAPMA, PGM, SMA-LC, PGM-LIC, GAB-LC  

DISPENSA LICITAÇÃO/TENDAS/IDR 

Segue anexo parecer jurídico referente ao memorando n°5.207/2021, e processo licitatório n°187/2021. 
Atenciosamente, 

Marcio Stringari 
Procurador Municipal  
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PROCESSO LICITATÓRIO N.° 187/2021 

MEMORANDO 1Doc N.° 5.207/2021 

PARECER JURÍDICO N.°  217/2021/PGM/MS 

REQUERENTE : SECRETARIA DE AGRICULTURA, PECUARIA E MEIO AMBIENTE 

INTERESSADOS : DIVISÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS 

PREFEITO MUNICIPAL 
SECRETARIA DE FINANÇAS 

CONTROLE INTERNO 

ASSUNTO : CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA LOCAÇÃO DE TENDAS TIPO PIRÂ- 

MIDE PARA REALIZAÇÃO DE EVENTO DE PREMIAÇÃO DO 3° TORNEIO a, w) 
c) DE SILAGEM E PALESTRAS co  
6 
CO 
< 
0  
CIS  ...› 

EMENTA: LICITAÇÃO. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA a w 
6 PARA LOCAÇÃO DE TENDAS TIPO PIRÂMIDE PARA RE- w 

ALIZAÇÃO DE EVENTO DE PREMIAÇÃO DO 30 TORNEIO o 
0, 

DE SILAGEM E PALESTRAS. DISPENSA DE LICITAÇÃO. 
'8
-0 

POSSIBILIDADE, COM RECOMENDAÇÕES. o 
0 
E 
O 

.5. 
o 

1 Do RELATÓRIO -a 

'6 ,. 
Trata-se do Processo Licitatório n.° 187/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.207/2021), ..- 

-?.. 
Dispensa, pelo qual a Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contra- E 

t  
tag-do de empresa para locação de tendas tipo pirâmide para a realização do Evento de Premia- 8 
cão do 3° Torneio de Silagem e Palestras, ao preço de R$ 1.960,00 (mil e novecentos e ses- 
senta reais). .c ci 

c 
Os autos, contendo 61 (sessenta e uma) páginas, foram regularmente formalizados e N- .0 

a 
encontram-se instruidos com os seguintes documentos: 0 .0 0 

a) Solicitação (fls. 03); -.-, 0 a 
b) Justificativa (fls. 04/06); E 
c) Termo de Referência (fls. 07/12); c7 
d) Solicitação de instalação de pirâmides pelo IDR (fls. 13); 

<S o cb z oi 
e) Convite e Cronograma do 3° Torneio de Silagem (fls. 14/15); c7 P2 

f) Termo de Cooperação Técnica n.° 2021/2024 (fls. 16/26); u)-  0 
o •c 0 

g) Cópia da Lei Municipal n.° 3.892/2021, que autoriza o Executivo a firmar Termo de ce5  al  a a,  
Cooperação com o Instituto de Desenvolvimento Rural do  Parana  - IDR (fls. 27); m n' -0 

h) Cópia da Lei Complementar n.° 110/2019 que dispõe o Programa de Desenvolvi- 6 4) -c) 
o gl 

-0  
mento Rural de Chopinzinho e dá outras providências (fls. 28/48); k • _ c „ 

'g. 'g . 0 
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i) Orçamentos: (i) Jhonas da Silva e Cia. Ltda. - ME, ao preço de R$ 1.960,00;  (ii)  
Alisson Mauricio Soares, ao preço de R$ 2.400,00 e;  (iii)  Lottermann Engenharia Civil e Estru-
turas Ltda., ao preço de R$ 2.600,00 (fls. 49/51); 

j) Declaração de observância dos limites legais para processo de dispensa de licitação 
(fls. 52); 

k) Autorização do Prefeito Municipal para a abertura do procedimento licitatório (fls. 
53); 

I) Parecer da Secretaria de Finanças (fls. 54); 
m)Parecer da Comissão Permanente de Licitações (fls. 55); 
n) Jhonas da Silva e Cia Ltda. - ME: Atos Constitutivos, Requerimento de Empresá-

rio, Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil, Certificado 
de Regularidade do FGTS, Certidão Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e â. 
Divida Ativa da Unido, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Esta-
do do Paraná, Certidão Negativa de Débitos do Município de Chopinzinho/PR, Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas - CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de (,) 
Licitar - TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ 
e Declaração de Não Parentesco (fls. 56/76); 

o) Autorização do Prefeito Municipal para firmar contrato de serviços, via processo de 
dispensa de licitação, além de preparação da minuta (fls. 77); 

p) Minutas da dispensa, do contrato e do extrato para publicação, elaborados pela Di- 
visão de Licitações e Contratos (fls. 78/59). 0 

Os autos foram remetidos para a Procuradoria Municipal em 11/11/2021 (fls. 60/61). -5 o 0 
E o relatório. 

2 DA FUNDAMENTAÇÃO 

8 
2.1 DO CAMPO DE ANALISE DO PARECER JURÍDICO 8 

7,) 

Nos termos do  art.  38, inc. VI da Lei n.° 8.666/1993, o processo administrativo de con- 
tratação pública deve ser instruido, entres outros documentos, com "(...) pareceres técnicos ou a 
jurídicos emitidos sobre a licitação, dispensa ou inexigibilidade". O parágrafo único desse 
mesmo dispositivo estabelece, ainda, que "(...) as minutas de editais de licitação, bem como as  •cc  
dos contratos, acordos, convênios ou ajustes devem ser previamente examinadas e aprovadas 
por assessoria jurídica da Administração". 

Sem embargo, não se incluem no âmbito desta análise os elementos técnicos ou discri- 
cionários pertinentes ao caso, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e 
autoridades competentes. - § 

`'.E 8 o z uf 

2.2 DA OBRIGATORIEDADE DA CONTRATAÇÃO VIA LICITAÇÃO E SUAS EXCEÇÕES cc  111  
to  el  
o 
(3 2 Toda a vez que a Administração Pública pretende contratar terceiros para executar w 

obras, prestar serviços e comprar, a regra é a licitação  (art.  37, inc. XXI, da CRFB/1988') e a 
exceção a contratação direta, via dispensa ou inexigibilidade. g a 32 

a  T> 
v- 

1  "Art.  37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Fe- 
deral e dos Municípios obedecerá aos princípios de  legalidade, impessoalidade. moralidade, publicidade e eficiência e, também, o  1€ 
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0 procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais vanta-
josa para a Administração, mas sim, visa assegurar o principio constitucional da isonomia entre 
os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder Público. 

Entretanto, a própria Carta Magna, em seu  art.  37, XXI, ao fazer a exigência da licita-
ção, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei ordinária fixar 
hipóteses para estabelecer exceções A regra de licitar. 

Essas exceções estão previstas nos artigos 24 e 25 da Lei n.° 8.666/93, que tratam, res-
pectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação. 

De todo modo, partindo-se da premissa que a regra é a licitação e a exceção a contra-
tação direta, necessário diferenciar as formas de contratação direta, as quais foram resumidas 
pela Lei n.° 8.666, de 21 de junho de 1993 em hipóteses de inexigibilidade e de dispensa.2  

Passa-se, doravante, A análise do caso concreto. 

2.3 DA ANÁLISE DO CASO CONCRETO 
0, io (.> A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente pretende a contratação de em- 03 

presa para locação de tendas tipo pirâmide para a realização do Evento de Premiação do 30 it  a o Torneio de Silagem e Palestras, ao preço de R$ 1.960,00 (mil e novecentos e sessenta reais). QS  
8 

23.1 DA AUTORIDADE COMPETENTE  
¢ o .0 0 Prefeito Municipal autorizou a abertura do procedimento licitatório e, depois, a con- 

tratação através do processo de dispensa (fls. 53 e 77). 

23.2 DA JUSTIFICATIVA .o 

3 
Sob o ponto de vista técnico-jurídico, a justificativa apresentada pela Secretaria  con- 3 

templa motivos legítimos e benefícios resultantes da contratação (fls. 04/06). 

233 DA DEFINIÇÃO DO OBJETO 8 
-41 

As especificações mínimas do objeto, contidas no Termo de Referência de fls. 07/12 
são claras, objetivas e vinculadas As necessidades apontadas e, ao mesmo tempo, não indicam 
direcionamento. 

In 
P. 

ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contra- ci 
tados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que O.c 
estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá 1 
as exigências  de  qualificação técnica e econômica indispensáveis i garantia do cumprimento das obrigações;" co  u) 

-0 
2  "Quando a disputa for inviável, o certame será inexigível. De outro lado, a dispensa pressupõe uma licitação `exi- 0  

give!'  que s6 não ocorrerá por vontade do legislador. Em termos práticos, o administrador deverá verificar primeiramente se a To' 
70  

licitação é exigível ou inexigível, conforme a possibilidade ou não de competição. Sendo assim, afastada a inexigibilidade, > 
passará a verificar a presença dos pressupostos de dispensa da licitação" (MARINELA, Fernanda. Direito administrativo. 7 —  co  
ed. Niterói:  Impetus,  2013, p. 465). .g. 13 
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2.3.4 DA MODALIDADE 

Agiu com acerto o Presidente da Comissão Permanente de Licitações ao emitir parecer 
favorável à contratação direta, via dispensa (fls. 55). 

A contratação de empresa para a locação de tendas não envolve a aquisição de materi-
ais, produtos ou gêneros disponibilizados por fornecedor exclusivo (inc. I); também não se trata 
de serviço técnico, de natureza singular, dentre aqueles descritos no  art.  13, da Lei n.° 8.666/93 
(inc. II); e, também, não envolve a contratação de profissional do setor artístico (inc.  III).  Logo, 
não se trata de hipótese de inexigibilidade de licitação  (art.  253  c/c o  art.  13,4  da Lei de Licita-
ções e Contratos Administrativos). 

Tanto é assim que a possibilidade de disputa está comprovada pelos orçamentos ane-
xados aos autos da: Orçamentos: (i) Jhonas da Silva e Cia. Ltda. - ME, ao preço de R$ 
1.960,00;  (ii)  Alisson Mauricio Soares, ao preço de R$ 2.400,00 e;  (iii)  Lottermann Engenharia 
Civil e Estruturas Ltda., ao preço de R$ 2.600,00 (fls. 49/51). 

Porém, como o menor orçamento possui valor de R$ 1.960,00 (um mil e novecentos e 
sessenta reais) não ultrapassa o limite de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos) reais, a 
contratação direta, via dispensa, é possível, com base no  art.  24, inc. 115  c/c o  art.  23, inc. H, 
letra "a",6  ambos da Lei 8.666/93, com a redação atribuida pelo  art.  10  do Decreto Federal n.° 
9.412, de 18 de junho de 20187. 

Entende-se que, nesse caso, o custo econômico da licitação seria superior ao beneficio 
dela extraível. 

Como escreve Marçal Justen Filho: 

"A pequena relevância econômica da contratação não justifica gastos com uma li-
citação comum. A distinção legislativa entre concorrência, tomada de preços e convite 
se filia não s6 A dimensão econômica do contrato. A lei determinou que as formalida- 

3  "Art.  25. E inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, em especial: I - para aquisição de 
materiais, equipamentos, ou gêneros que s6 possam ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 
vedada a preferencia de marca, devendo a comprovação de exclusividade ser feita através de atestado fornecido pelo Órgão de 
registro do comercio do local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, Federação ou Confedera-
ção Patronal, ou, ainda, pelas entidades equivalentes: II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no  art.  13 desta 
Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de 
publicidade e divulgação;  III  - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou através de empresário 
exclusivo, desde que consagrado pela  critics  especializada ou pela opinião pública." 

4  "Art.  13. Para os fins desta Lei, consideram-se serviços técnicos profissionais especializados os trabalhos relativos 
a: I - estudos técnicos, planejamentos e projetos básicos ou executivos; II - pareceres, perícias e avaliações em geral; ifi - asses-
sorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras;  III  - assessorias ou consultorias técnicas e auditorias financeiras ou 
tributárias; IV - fiscalização, supervisão ou gerenciamento de obras ou serviços; V - patrocínio ou defesa de causas judiciais ou 
administrativas; VI - treinamento e aperfeiçoamento de pessoal; VII - restauração de obras de arte e bens de valor histórico. 
VIII - (Vetado)." 
s  "Art.  24. E dispensável a licitação: (...) II - para outros serviços e compras de valor ate 10% (dez por cento) do limite previsto 
na alínea "a", do inciso II do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta Lei, desde que não se refiram a parcelas 
de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior vulto que possa ser realizada de uma s6 vez;" 
6  "Art.  23. As modalidades de licitação a que se referem os incisos I a  III  do artigo anterior serio determinadas em função dos 
seguintes limites, tendo em vista o valor estimado da contratação: (...) 11 - para compras e serviços não referidos no inciso 
anterior: a) convite - até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);" 
7  "Art.  1° Os valores estabelecidos nos incisos 1 e II do caput do  art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, ficam atualiza-
dos nos seguintes termos: (...) II - para compras e serviços não incluidos no inciso I: a) na modalidade convite - ate R$ 
176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais);" 
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des  prévias deverão ser proporcionais As peculiaridades e mais rápido o procedimento 
licitatório quanto menor for o valor a ser despendido pela Administração Pitblica."8  

Todavia, como o administrador público não está livre para contratar, ainda mais nas 
hipóteses de contratação direta, via dispensa, é necessário que certos requisitos sejam compro-
vados nos autos do processo de contratação direta. 

Pela redação do  art.  24, II c/c o  art.  26, ambos da Lei 8.666/93, para que a contração 
seja legal 6 necessário: a) que o contrato deve ser firmado com a própria empresa que prestará 
o serviço; b) justificativa da escolha; c) justificativa do prego; e, d) publicidade da contratação. 

Passa-se ao exame desses requisitos. 

23.4.1 DAS EXIGÊNCIAS DO  ART.  26, DA LEI N.° 8.666/93 

2.3.4.1.1 DO CONTRATO A SER FIRMADO COM A PRÓPRIA EMPRESA QUE PRESTARA O SER-
VIÇO 

De acordo com os documentos que constam dos autos, a Secretaria de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente pretende contratar a Jhonas da Silva e Cia. Ltda. — ME para a 
locação de tendas tipo pirâmide para a realização do Evento de Premindo do 30  Torneio de 
Silagem e Palestras. 

2.3.4.1.2 DA JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA 

A grande preocupação na interpretação das hipóteses de dispensa e inexigibilidade é a 
abrangência das expressões contidas no permissivo legal. Em verdade, trata-se de termos jurí-
dicos indeterminados, que concedem, em tese, certa margem de discricionariedade ao adminis-
trador. 

A proporcionalidade é principio de envergadura constitucional que decorre do devido 
processo legal em sua acepção substantiva. Tem por finalidade limitar a atuação do Poder Pú-
blico a parâmetros constitucionalmente aceitáveis. 

A proporcionalidade deve ser analisada levando-se em conta o trinõmio necessidade, 
adequação e proporcionalidade em sentido estrito, que sio conceitos parcelares que permitem a 
verificação da lisura e aceitabilidade de uma conduta estatal. 

Pergunta-se, então: 
a) há necessidade da aquisição para que cumpra com o seu objeto? A contratação é 

necessária para a locação de tendas tipo pirâmide para a realização do Evento de Premindo do 
30 Torneio de Silagem e Palestras; 

b) há adequação entre a medida tomada e fim almejado? Há um perfeito acopla-
mento entre a ação e o resultado? A contratação mostra-se a escolha correta, tendo em vista 
que, de acordo com a Justificativa da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente: 
"(..) Considerando que o município de Chopinzinho, firmou Termo de Cooperação Técnica 
com o Instituto de Desenvolvimento Rural do Paraná-IDR, através da Lei Municipal n° 
3.892/2021, de 04 de maio de 2021, em anexo. (...) Considerando que o Instituto de Desenvol- 

8  JUSTEN FILHO, Marçal. Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos. 17 ed.,  rev.  atual. e  
amp!. So  Paulo: Revista dos Tribunais, 2016, p. 470. 
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2.3.4.1.3 DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO 

8 A Secretaria juntou orçamentos da:  (i) Jhonas da Silva e Cia. Ltda. - ME, ao  prego de 
R$ 1.960,00;  (ii)  Alisson Mauricio Soares, ao preço de R$ 2.400,00 e;  (iii)  Lottermann Enge-
nharia Civil e Estruturas Ltda., ao prego de R$ 2.600,00 (fls. 49/51). 

Além disso, os orçamentos encontram-se datados e com a completa identificação das 8j 
empresas que os forneceram. 

Consta no Termo de Referencia a informação de que o servidor Ricardo Scandolara .c 
foi o responsável pela pesquisa de preços (fls. 07). 

a 

2.3.5 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 0. 

A Secretaria de Finanças emitiu parecer que há disponibilidade orçamentária para a R  § 
contratação pretendida (F: 000) (fls. 54). < • 8 

z 
c7 1- a 

2.3.6 DA DESIGNAÇÃO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÓES E EQUIPE DE APOIO co  0 
o .5 
3 • tv 

Não obstante, a Divisão de Licitações e Contratos deverá anexar aos autos os de- § 
cretos municipais que comprovam que a Comissão Permanente de Licitações encontra-se 0  co  -0 

-0 
formalmente constituída. 7;. .,_ 

o 
kLO.  

4:1) 
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vimento rural do Paraná-!DR,  realiza no dia 19 de novembro o 3° Torneio de Silagem e Pales-
tras em nosso município, conforme programação em anexo. As razões desta proposição e inte-
resse público na realização deste evento vem ao encontro com as atividades desenvolvidas no 
âmbito desta secretaria junto aos agricultores afim de proporcionar a permanência do homem 
no campo, com qualidade de vida, bem como incentivo a manutenção de suas atividades pro-
dutivas, que por vez geram divisas ao município. Dado que a economia de nosso município é 
baseada nas atividades agropecuárias, sendo a atividade leiteira uma das mais importantes no 
que tange a arrecadação, mas principalmente ao sustento dos agricultores, faz se necessário 
buscar proporcionar outras formas de incentivos aos mesmos, além dos trabalhos já desenvol-
vidos, como por exemplo o Programa de Sanidade Animal. (..) A Administração Pública além 
do trabalho de incentivo direto as atividades produtivas, como o fomento de insumos do Pro-
grama Pró-Leite, que é de extrema importância, deve também buscar através de ações simples, 
como aqui solicitado, proporcionar o reconhecimento e a valorização dos agricultores perante 
a sociedade em geral, para que os próprios cidadãos possam reconhecer a importância desta 
classe e para que os agricultores sintam-se orgulhosos do trabalho que fazem, e isso ajude na 
permanência dos mesmos no campo. Além disso, ações como esta permitem que os jovens que 
estão no campo sintam-se motivados a continuar as atividades desenvolvidas por suas fami-
lias".(fls.04/06); 

c) há proporcionalidade em sentido estrito no que tange ao equilibrado custo 
beneficio. As melhorias trazidas pela medida são superiores aos seus malefícios? Atendido na 
medida em que no orçamento repassado pela Jhonas da Silva e Cia. Ltda. — ME refere-se 
locação de tendas tipo pirâmide e, se comparado com os demais orçamentos, é o de menor 
valor (fls. 49).  
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2.3.7 DA POSSIBILIDADE DE CONTRATAR JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA. — ME 

Dos autos constam os seguintes documentos da Contratada: 
a) habilitação jurídica: Atos Constitutivos, Requerimento de Empresário e Compro-

vante de Inscrição e de Situação Cadastral da Receita Federal do Brasil (fls. 56/67); 
b) regularidade fiscal e trabalhista: Certificado de Regularidade do FGTS, Certidão 

Negativa de Débitos relativos aos Tributos Federais e A Divida Ativa da Unido, Certidão Nega-
tiva de Débitos Trabalhistas, Certidão Negativa do Estado do Paraná e Certidão Negativa de 
Débitos do Município de Chopinzinho/PR (fls. 68/72); 

c) ausência de impedimentos para contratar com o Poder Público: Consulta ao 
Cadastro de Empresas Inidõneas e Suspensas — CEIS, Consulta ao Cadastro de Impedidos de 
Licitar — TCE/PR, Certidão Negativa de Improbidade Administrativa e Inelegibilidade do CNJ 
e Declaração de Não Parentesco (fls. 73/76). 

2.3.8 DAS MINUTAS DO EDITAL, ANEXOS E EXTRATO PARA PUBLICAÇÃO 

As minutas do edital, anexos e do extrato para publicação (fls. 78/99), atendem As exi-
gências previstas no  art.  24, II c/c os artigos 26, 40 e 55 da Lei de Licitações e Contratos Ad-
ministrativos. 

Trazem seus elementos essenciais: sujeitos, objeto, condições de pagamento, dotação 
orçamentária, condições de revisão ou alteração do contrato, penalidades, rescisão e prazo de 
vigência de 02 (dois) meses, contados a partir da assinatura e o Item VIII do Edital prescreve 
que a gestão da avença ficará a cargo do servidor, Sr. Vanderlei José Crestani e a fiscalização a 
cargo das servidores Ricardo Scandolara (titular) e Claudiomiro  Cenci  (substituto). 

2.3.9 DAS PUBLICAÇÕES 

A Divisão de Licitações e Contratos deverá garantir a devida publicidade do certame, 
através das publicações de praxe, anexando-as aos autos. 

3 DA CONCLUSÃO 

ANTE 0 EXPOSTO, a Procuradoria Geral do Município não vê óbice no prosseguimento 
do Processo Licitatório n.° 187/2021 (Memorando 1Doc n.° 5.207/2021) instaurado pela Se-
cretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, com o objetivo de contratar, por dispensa, 
com base no  art.  24, inc. II, da Lei n.° 8.666/1993, a empresa JHONAS DA SILVA E CIA. LTDA. — 
ME, objetivando a locação de tendas tipo pirâmide para a realização do Evento de Preiniação 
do 3° Torneio de Silagem e Palestras, ao preço de R$ 1.960,00 (mil e novecentos e sessenta 
reais), desde que atendidas as seguintes recomendações: 

Divisão de Licitações e Contratos 

Recomendação 1: anexar aos autos os Decretos Municipais que no-
meiam a Comissão Permanente de Licitações; 
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Recomendação 2: providenciar as publicações de praxe, anexando os 
comprovantes nestes autos. 

Em atenção aos princípios da eficiência, celeridade e economicidade que norteiam os 
procedimentos administrativos, competem A Divisão de Licitações e Contratos e Secretaria 
Municipal interessada na contratação em comento, a observância, adequações cabíveis e o 
cumprimento das recomendações contidas no parecer jurídico, sendo desnecessário o retorno 
do processo A Procuradoria Geral do Município, salvo requerimento fundamentado contendo 
nova questão jurídica a ser resolvida. 

Registro, por fim, que a análise consignada neste parecer se ateve As questões jurídicas 
observadas na instrução processual, nos termos do parágrafo único do  art.  38 da Lei n° 
8.666/93. Não se incluem no âmbito de análise da Procuradoria Geral do Município os elemen-
tos técnicos pertinentes A execução dos serviços, como aqueles de ordem financeira ou orça-
mentária, cuja exatidão deverá ser verificada pelos setores responsáveis e autoridade competen-
te. 

E o parecer, salvo melhor juizo. 

Chopinzinho (PR), datado e assinado eletronicamente. 

MÁRCIO STRINGARI 
PROCURADOR MUNICIPAL 

OAB/PR 82.108 
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DECRETO N° 005/2021,0E 07 DE JANEIRO DE 2021 

Nomeia a Comissão Permanente de Licitações. 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica: 

DECRETA:  

Art.  1°  - Ficam nomeados o Sr. Neide Marinez Caldato, CPF n* 023.594.429-70, 

RG n° 7.722.329-0 SSP/PR, como Presidente, o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF n° 062.575.819--

66 e RG n° 9.429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles Forlin, CPF n° 085.098.6€9-96 e RG n° 

10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem a Comissão Permanente de Licitações, 

com o objetivo de receber, examinar, montar processo licitatório, fazer visto-ia, análise e 

julgamento de propostas apresentadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo 

Município de Chopinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadastramento de licitantes, para o exercício de 2021.  

Art.  2° - A investidura dos membros da Comissão Permanente de Licitações não 

excederá a 01 (um) ano, vedada a recondução da totalidade de seus membros oara a mesma 

comissão no período subsequente, de acordo como §40  do  art.  51. da Lei n° 8.666/',  993  

Art.  30  - Este Decreto entrará em vigor em 01 de janeiro de 2021, ficando revogado 

o Decreto n° 536/2019, de 27 de dezembro de 2019 e as disposições em contrário. 

GABINETE DO PREFEITO DE CHOPINZINHO. 
• 

Edson Luiz  Cenci  
Prefeito 

E JANEIRO DE 2021. 

Publicado no Diário Oficial dos 
Municípios do Sudoeste do  Parana  

DIOEMS 
EDIÇÃO Nr.:Z.; -11. de  C;71  /02021 
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.* EC R ETO N° 046/2021 DE 02 DE  FEVEREIRO  DE 2021  

Altera o  art.  1° do Decreto n° 005/2021, de 07 de 
janeiro de 2021, que nomeia a Comissão 
Permanente de Licitações. 

0  PRO  FEITO DO MUNICIPIO DE CHOPINZINHO, ESTADO DO PARANÁ, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 63, inciso X da Lei Orgânica• 

DEC12ETA:  

Art. 1  

nomeia a Comissão 

— Altera o  art.  1° do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, que 

ermanente de Licitações, passando a ter a seguinte redação:  

  

"Art.  ° - Ficam nomeados o Sr. André Felipe de Moraes, CPF n°094.757.939-76, 

RG n113.155.510-5 SSP/PR, como Presidente. o Sr. Onério Cambruzzi Filho, CPF 

n° 06J 575.819-66 e RG n° 9 429.975-6 SSP/PR e a Sra. Giliane Teles For/in, CPF 

n° 085 098.669-96 e RG n° 10.282.377-0 SSP/PR, como membros, para comporem 

a Cor iissão Permanente de Licitações, com o objetivo de receber, examinar. 

monta processo licitatório, fazer vistoria, análise e julgamento de propostas 

aprese ntadas por empresas participantes de Licitações instauradas pelo Município 

de  CI  opinzinho e julgar todos os documentos e procedimentos relativos ao 

cadas ,  amento de licitantes, para o exercício de 2021."  

Art.  21 — Os demais artigos do Decreto n.° 005/2021, de 07 de janeiro de 2021, 
t 

permanecem inalter4dos. 
i  

Art.  31 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, revogando as 

disposições em contillario. 

GABINETE qo PREFEITO DE CHOPINZINHO
, 
 , P 02 DE FEVEREIRO DE 2021. _.... 

Edon  Luiz  Cenci  
Prefeito 

Publicado no 
Municípios do S  

DI  
EDIÇA0 NI0461‘JD 

iario  Oficial  dos  
oeste  do Parana 
MS 
de Oa 0V/2021 
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DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 39/2021 

Processo n° 187/2021 

O MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO — PR, através da Comissão Permanente de 
Licitações, constituída pelo Decreto n° 005 e alterado pelo Decreto n° 046/2021, resolve realizar 
licitação na modalidade Dispensa de Licitação Por Limite. 

A presente Dispensa de Licitação por Limite está baseada no Artigo 24, Inciso II, 
da Lei Federal n° 8.666/93 e alterações posteriores. 

I— DO OBJETO 

1.1 — A Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente em sua solicitação protocolada 
sob o Memorando n° 5.207/2021 requer a Contratação de Empresa para Locação de Tentas 
Tipo Pirâmide para Realização de Evento de Premiação do 3° Torneio de Silagem e Palestras, 
conforme descrito no Anexo I — Descrição do Objeto, parte inseparável deste Edital, sendo este 
portanto, o Objeto desta Dispensa de Licitação. 

1.2 — A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

1.3 — Quaisquer alterações no termo de contrato a ser firmado entre as partes serão firmadas 
através de termo de aditamento. 

II— DO JULGAMENTO 

2.1 — Contratação com fulcro no artigo 24, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/1993, sendo 
dispensada a realização de licitação para compras e serviços até o limite de R$ 17.600,00 
(dezessete mil e seiscentos reais). 

2.2 — Juntadas no mínimo três propostas de fornecedores distintos a Comissão de Licitação 
julgará como melhor oferta àquela que apresentar menor prego e estiver em acordo com o 
Objeto citado no Item I e descrito no Anexo I deste Edital. 

Ill — DETENTOR DA MELHOR OFERTA 

Fornecedor: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA 
Endereço: Avenida XV de Novembro, n° 3788, Sala 05, Bairro Centro 
Cidade: Chopinzinho CEP: 85.560-000 U.F.: PR 
CNPJ: 09.468.615/0001-11 
Representante Legal: Jhonas da Silva 
CPF: 031.783.469-02 RG: 7.289.962-8 SSP-PR 

IV — DA HABILITAÇÃO 

1 
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4.1.1 — Afim da comprovação da Regularidade Jurídica a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar o ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor (e a última alteração 
contratual), devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de 
sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores. 

4.1.2 — Afim da comprovação da Regularidade Fiscal a Licitante detentora da melhor oferta 
deverá apresentar: 

4.1.2.1 — Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Geral de 
Contribuintes (CGC). • 4.1.2.2 — Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver 
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com 
o objeto contratual. 

4.1.2.3 — Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei. 

4.1.2.4 — Prova de regularidade relativa A Seguridade Social, demonstrando situação regular no 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei. 

4.1.2.5 — Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos 
sociais instituidos por lei. 

4.1.2.6 — Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa. • 4.1.3 — Caso a Licitante apresente Registro Cadastral este substituirá a documentação do item. 

4.1.4 — Declaração de Não Parentesco conforme o prejulgado n° 9 do Tribunal de Contas do 
Estado do Paraná, e de que a Licitante não está incursa nas vedações do Inciso Ill do  Art.  9° da 
Lei Federal n° 8.666/93. 

4.1.5 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro Nacional de Empresas Inidõneas e 
Suspensas. 

4.1.6 — Comprovante de regularidade junto ao Cadastro de Impedidos de Licitar, junto ao 
TCE/PR. 

4.1.7 — Certidão junto ao Cadastro Nacional de Condenações Civeis por Ato de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade - Conselho Nacional de Justiça — CNJ. 

V— DA RAZÃO DA ESCOLHA 

5.1 — Com base no disposto no  Art.  24 da Lei 8666/93 é facultado a Administração Pública 
optar pela aquisição por Dispensa de Licitação: 

2 
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5.1.1 — "Inciso II" — para outros serviços e compras de valor até 10% (dez por cento) do limite 
previsto na alínea "a" do inciso ll do artigo anterior e para alienações, nos casos previstos nesta 
Lei, desde que não se refiram a parcelas de um mesmo serviço, compra ou alienação de maior 
vulto que possa ser realizada de uma só vez; (Redação dada pela Lei n° 9.648, de 27/05/98). 

5.1.2 — 0 Decreto N° 9.412, de 18 de Junho de 2018, atualiza os valores das modalidades de 
licitação de que trata o  Art.  23 da Lei n° 8.666, de 21 de junho de 1993, desta forma o limite da 
Dispensa de Licitação é de R$ 17.600,00 (dezessete mil e seiscentos reais). 

5.2 — A Aquisição deste processo tem valor de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta 
reais), portanto dentro do limite estabelecido anteriormente. 

VI— PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

6.1 — A CONTRATADA se compromete a entregar todos os produtos/serviços conforme Anexo 
I — Descrição Preços Praticados, de acordo com orçamento fornecido pela mesma. 

6.2 — Os produtos e serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo 
máximo de 02 (dois) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Municipal. 

6.3 — Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento 
no tocante as especificações, condições e obrigações. 

6.4 — Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no local indicado no Termo de 
Referência, por pessoal capacitado e passarão por verificação quanto ao atendimento do 
Termo de Referência dos bens e serviços fornecidos e consequente aceitação pela 
Administração. 

6.5 — A vigência do contrato será de 02 (dois) meses, após assinatura do contrato. 

6.6 — É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

VII— VALOR E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

7.1 — A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços 
descritos na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e 
sessenta reais), para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

7.2 — Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações 
orçamentárias: Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 
10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F: 000. 

7.3 — 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos 
produtos e apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária 
e Meio Ambiente, será encaminhada à Secretaria de Finanças para liquidação. 
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7.4 — Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o índice dos encargos 
morat6rios mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, os 
quais serão computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, 
segundo os  indices  oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com 
redação dada pela Lei 11.960/091. 

7.5 — Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra 
circunstância que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item 
acima fluirá a partir da respectiva regularização. 

7.6 — O MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

7.7 — A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

7.8 — 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades 
vinculadas A execução, especialmente Aquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

7.9 — 0 contratado fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos 
ou supressões que se fizerem necessários, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato, de acordo com o  Art.  65, §10, da Lei Federal n° 8.666/93. 

VIII— DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

8.1 — 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender 
• sua execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 

Pecuária e Meio Ambiente. 

8.2 — A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 
530.439.959-53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, a quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições 
estipuladas no Contrato. 

8.3 — A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficará a cargo do Servidor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Médico 
Veterinário Claudiomiro  Cenci  - CPF: 788.199.629-34, estando sujeito à conferência 
quantitativa e posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

8.4 — Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as 
situações e fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com 
os documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

4 



11  _2( 
Municipio de Chopinzinho 

ESTADO DO PARANÁ 
CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  

Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 
85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

—"menammir -44emaamir 

8.5 — Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do Contrato 
proceder conforme os itens 10.8 e 12.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da 
situação e dos fatos a serem apurados. 

8.6 — Com base no  art.  65, §8, da Lei n° 8.666/93 e Acórdão 7487/2015/TCU, havendo 
necessidade de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá 
termo de apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em 
conjunto com novo gestor e/ou fiscal da Contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do 
município, realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de 
contratação e termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência 

CONTRATADA através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

IX — DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DAS PARTES 

9.1 — Da Contratada: 

9.1.1 — Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-
se o Contratante com relação a isso. 

9.1.2 — A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 187/2021 — Dispensa de Licitação n° 
39/2021, os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a 
fazer parte integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 

9.1.3 — A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar á Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

9.1.4 — CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, 
estaduais ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do 
cumprimento do presente Contrato. 

9.1.5 — A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e 
sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da 
boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

9.1.6 — Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

9.1.7 — Cumprir a legislação vigente inerente á execução do objeto no que tange 
responsabilidade técnica. 

9.1.8 — Substituir, reparar ou corrigir às suas expensas o objeto mal executado. 

5 



Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANA 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

 

  

9.1.9 — Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do 
prazo previsto, se necessário. 

9.1.10 — Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

9.2 — Da Contratante: 

9.2.1 — Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

9.2.2 — Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo. 

9.2.3 — Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

9.2.4 — Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

9.2.5 — Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, 
no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

9.2.6 — A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, 
bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de 
seus empregados, prepostos ou subordinados. 

X — DA RESCISÃO 

10.1 — 0 Contrato gerado desta Licitação poderá ser rescindido: 

10.1.1 — Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a inexecução sem justa causa, ou 
sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

10.1.2 — Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE; 

10.1.3 — A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80, da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

10.2 — 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 
79 da Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

10.3 — Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado 
a reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito. 
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10.4 — lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará à CONTRATADA para que esta 
recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, a contar da data do 
recebimento do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão 
contratual, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

10.5 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado 
judicialmente. 

10.6 — Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato 
ocorrendo qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução 
do objeto contratado. 

10.7 — A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou 
aplicação de alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos 
normativos que regem a matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

10.7.1 —A não entrega dos produtos contratados; 

10.7.2 — Inexecução do objeto do Contrato, sem justa causa e/ou prévia comunicação ao 
CONTRATANTE; 

10.7.3 — Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para 
acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. 

10.8 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

10.8.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 

10.8.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

10.8.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

10.8.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

10.8.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

10.8.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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10.8.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 10.7 deste 
Termo. 

XI — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

11.1 — 0 Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

11.2 — Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de 
acréscimos ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

XII — DAS PENALIDADES 

12.1 — Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão 
sujeitas as penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência 
escrita com prazo para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem 
de ressarcimento, suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das 
medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

12.2 — 0 CONTRATANTE decide aplicar ao(s) Contrato(s), na hipótese de inexecução das 
obrigações pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei n°8.666/93, e as 
seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e 
empregados públicos, nem em ato lesivo à Administração, caracterizando negligencia 
administrativa. 

II - advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias.  

III  - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal ou total do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou atraso injustificado 
na entrega ou correção de vícios do objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por 
cento) do valor mensal ou total do Contrato, podendo ser imposta até o limite máximo de 30 
(trinta) dias multa; 
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C) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando verificada 
distorções médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal ou total do Contrato, quando 
verificada distorções graves; 

e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese 
de rescisão contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por 
parte da CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal ou total do Contrato, na hipótese de 
• rescisão contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto 

com agente público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem 
danos financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e 
legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em 
razão do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange à rescisão, os artigos 78, 79 
e 80 da Lei n° 8.666/93. 

12.3 — Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 
8.666/93, quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

12.4 — Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica 
o CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

12.5 — Inexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer 
face ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará 
CONTRATADA para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) 
dias úteis, a contar da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades 
aplicadas, ou a diferença entre estes e os créditos retidos. 

12.6 — Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

12.7 — Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

12.7.1 — Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações 
e dos fatos a serem apurados; 
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12.7.2 — Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a 
serem apurados; 

12.7.3 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, 
no prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

12.7.4 — Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

12.7.5 — Decisão do Prefeito Municipal; 

12.7.6 — Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

12.7.7 — As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos 
que regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente 
da apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla 
defesa posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no Contrato. 

XIII — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

13.1 — Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

13.2— Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes práticas: 

a) "prática corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou 
na execução de contrato; 

b) "prática fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o 
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "prática colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com 
ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
preços em níveis artificiais e não-competitivos; 

d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás 
pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou 
afetar a execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir 
materialmente a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção 
seja impedir materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou 
auditoria. 
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13.3 — Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inidônea, 
indefinidamente ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo 
organismo e/ou município se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da 
CONTRATADA, diretamente ou por meio de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, 
colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao participar da licitação ou da execução do Contrato. 

13.4 — Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e 
autoriza que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, 
através de seu representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do 
contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação e à execução do 
Contrato. 

XIV — DO PROSSEGUIMENTO 

14.1 — A Comissão Permanente de Licitações encaminha à Procuradoria Geral do Município e 
requer que seja, conhecida a necessidade da aquisição, os autos sejam analisados e que a 
Procuradoria posicione-se em relação ao mérito emitindo Parecer Jurídico. 

ChopinzR, 12 de novembro de 2021. 

E son  Luiz  Cenci  
Prefeito  

A e lipe Moraes 
Presidente da  CPL  
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Anexo — I - Descrição do Objeto 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 02 un Locação com instalação (montagem e 
desmontagem) de "Tenda tipo 
pirâmide", com estrutura em aço e 
cobertura na cor branca (material limpo 
e ausência de sujeira), com dimensões 
de 5x5 metros. Tempo de utilização de 
2 (dois) dias sendo a montagem (dia 
18/11/2021) e desmontagem (dia 
19/11/2021). Local de instalação na 
Rua Frei Everaldo,399 em frente ao 
Anfiteatro David Rogos Schimitz — 
Chopinzinho — PR 

980,00 1.960,00 

VALOR TOTAL R$ 1.960,00 
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RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃO  

REF.  DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 39/2021  

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, 
que apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n° 39/2021, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL R$ 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA 09.468.615/0001-11 1.960,00 

Conforme proposta. 

É a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 12 de novembro de 2021. 

Edson Luiz  Cenci  
• Prefeito 
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Espécie: Extrato do Contrato n° 246/2021. Contratante: Município de Chopinzinho. 
Contratada: Jhonas da Silva e Cia Ltda. CNPJ: 09.468.615/0001-11. Objeto: Contratação de 
Empresa para Locação de Tentas Tipo Pirâmide para Realização de Evento de Premiação 
do 3° Torneio de Silagem e Palestras. Valor R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 39/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 
8.666/93. Elemento de despesa: (2373) Fonte: 000. Data da assinatura 12/11/2021. 
Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Município e Jhonas da Silva, pela Empresa. 
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CONTRATO N° 246/2021  

TERMO DE CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM 0 MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO E A 
EMPRESA JHONAS DA SILVA E CIA LTDA. 

CONTRATANTE: MUNICiP10 DE CHOPINZINHO, pessoa jurídica de direito público, inscrita no 
CNPJ sob n° 76.995.414/0001-60, estabelecida na Rua Miguel Procopio Kurpel, 3811, na cidade 
Chopinzinho — PR, representada por seu Prefeito, Senhor Edson Luiz  Cenci,  portador do CPF n° 
518.894.719-68 e do RG n° 3.533.593-5 SSP/PR, residente e domiciliado, na cidade de 
Chopinzinho — PR, ora denominado CONTRATANTE. 

CONTRATADA: JHONAS DA SILVA E CIA LTDA, pessoa jurídica de direito privado, com sede 
L." na Avenida XV de Novembro, n° 3788, Sala 05, Bairro Centro, no Município de Chopinzinho - 

Paraná, CEP 85.560-000, inscrita no CNPJ: 09.468.615/0001-11, telefone (46) 3242-3034, neste 
ato representado pelo Senhor Jhonas da Silva, portador do CPF 031.783.469-02 e do RG 
7.289.962-8 SSP-PR, ora denominada CONTRATADA. 

Por este instrumento de Contrato e de acordo com a Dispensa de Licitação n° 39/2021, Processo 
Licitat6rio n°187/2021, as partes acima mencionadas tem contratado o seguinte: 

CLÁUSULA PRIMEIRA — OBJETO 

ITEM QUANT. UNID. DESCRIÇÃO  
VALOR 
UNIT  R$ 

VALOR 
TOTAL R$ 

01 02 un Locação com instalação (montagem e 
desmontagem) de "Tenda tipo 
pirâmide", com estrutura em ago e 
cobertura na cor branca (material limpo 
e ausência de sujeira), com dimensões 
de 5x5 metros. Tempo de utilização de 
2 (dois) dias sendo a montagem (dia 
18/11/2021) e desmontagem (dia 
19/11/2021). Local de instalação na 
Rua Frei Everaldo,399 em frente ao 
Anfiteatro David Rogos Schimitz — 
Chopinzinho — PR 

980,00 1.960,00 

VALOR TOTAL R$ 1.960,00 

CLAUSULA SEGUNDA — VALOR, PAGAMENTO E DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA 

2.1. A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA, pela aquisição dos produtos/serviços descritos 
na Cláusula Primeira, a importância total de R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta reais), 
para a fiel e perfeita execução do objeto desta licitação. 

2.2. Os recursos para o pagamento do referido objeto, será das seguintes dotações orçamentárias: 
Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente — 10.01.206080022.2.066.3.3.90.39 (2373) F: 
000 

2.3. 0 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega e aceitação dos produtos e 
apresentação da Nota Fiscal, que atestada pela Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, será encaminhada â Secretaria de Finanças para liquidação. 

2.4. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha 
(L concorrido de alguma forma para tanto, fica convencionado que o indice dos encargos moratórios 

mensais devidos pelo CONTRATANTE será o IPCAE, além dos juros de mora, o quais serão 



141.  

Municipio de ChopinzinhCr'' 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Procópio Kurpel, 3811, Bairro  Sao  Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

computados de forma equivalente aos aplicáveis à caderneta de poupança, segundo os  indices  
oficiais, de 01 (uma) só vez, nos termos do  art.  10, F, da Lei 9.494/97, com redação dada pela Lei 
11.960/091. 

2.5. Constatando-se qualquer incorreção na Nota Fiscal, bem como qualquer outra circunstância 
que desaconselhe o seu pagamento, o prazo para pagamento constante do item acima fluirá a 
partir da respectiva regularização. 

2.6. 0 MUNICÍPIO não efetuará pagamento de titulo descontado ou por meio de cobrança em 
banco, bem como os que forem negociados com terceiros por intermédio da operação de  
"factoring".  

2.7. A Nota Fiscal deverá estar em nome do MUNICÍPIO DE CHOPINZINHO, com o CNPJ n° 
76.995.414/0001-60. 

2.8. 0 pagamento efetuado à adjudicatária não a isentará de suas responsabilidades vinculadas à 
execução, especialmente àquelas relacionadas com a qualidade e garantia. 

2.9. A CONTRATADA ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições aqui contratadas, 
acréscimos ou supressões do objeto da presente licitação, em até 25% (vinte e cinco por cento) 
do valor inicial atualizado da contratação, conforme  Art.  65 da Lei n°. 8.666/93 e alterações 
posteriores. 

CLAUSULA TERCEIRA — DA QUALIDADE 

3.1. A contratada fica obrigada à entregar os produtos/serviços de primeira qualidade sendo de 
responsabilidade da contratada o uso de equipamentos e profissionais qualificados. 

CLAUSULA QUARTA — PRAZO DE ENTREGA E CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO 
OBJETO 

4.1. Os produtos e serviços, uma vez solicitados deverão ser entregues e aplicados no prazo 
máximo de 02 (dois) dias após a solicitação ou emissão da Nota de Empenho, conforme 
necessidade da Administração Municipal. 

4.2. Ao contratado desta licitação cabe a total responsabilidade quanto ao correto atendimento no 
tocante as especificações, condições e obrigações. 

4.3. Os produtos e serviços deverão ser entregues e aplicados no local indicado no Termo de 
Referência, por pessoal capacitado e passarão por verificação quanto ao atendimento do Termo 
de Referência dos bens e serviços fornecidos e consequente aceitação pela Administração. 

4.4. A vigência do contrato será de 02 (dois) meses, após assinatura do Contrato. 

4.5. É vedada a subcontratação ou cessão total ou parcial do objeto deste Edital. 

CLAUSULA QUINTA — DAS RESPONSABILIDADES 

5.1.Da Contratada: 

5.1.1. Os produtos/serviços deverão ser todos de 1a  qualidade, e em seu prego deverá estar 
incluído todo e qualquer tipo de imposto, taxa ou outro encargo que possa incidir, desonerando-s' 
o Contratante com relação a isso. 

5.1.2. A CONTRATADA obriga-se a fornecer o objeto do presente Contrato de acordo com a 
proposta apresentada no Processo de Licitação n° 187/2021 — Dispensa de Licitação n°39/2021, 
os documentos do Processo de Licitação e especificações do Contratante passam a fazes parte /1---
integrante do presente Termo de Contrato, independentemente de transcrição. 
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5.1.3. A CONTRATADA, obriga-se a manter, durante toda a execução do Contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na Licitação, devendo comunicar A Secretaria de Agricultura, Pecuária e 
Meio Ambiente, imediatamente, qualquer alteração que possa comprometer a manutenção do 
presente Contrato. 

5.1.4. CONTRATADA, exime desde já, a CONTRATANTE, por quaisquer débitos de natureza 
trabalhista fiscal ou previdenciária, ou responsabilidade junto a órgãos públicos federais, estaduais 
ou municipais, bem como a quaisquer órgãos do setor privado, em decorrência do cumprimento 
do presente Contrato. 

•
5.1.5. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 

5.1.6. Cumprir todas as obrigações constantes do Edital e seus anexos, assumindo com 
exclusividade seus riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto. 

5.1.7. Cumprir a legislação vigente inerente A execução do objeto no que tange A 
responsabilidade técnica. 

5.1.6. Substituir, reparar ou corrigir As suas expensas o objeto mal executado. 

5.1.7. Comunicar a Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede o 
término do prazo de execução do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, se necessário. 

5.1.8. Manter durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

5.2. Da Contratante: 

5.2.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos. 

5.2.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação 
e recebimento definitivo. 

5.2.3. Comunicar A Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 

5.2.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado. 

5.2.5. Efetuar o pagamento A Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no 
prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

5.2.6. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada 
com terceiros, ainda que vinculados A execução do presente Termo de Contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregad s, 
prepostos ou subordinados. 

CLAUSULA SEXTA — DA RESCISÃO 

6.1. 0 presente Contrato poderá ser rescindido: 
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6.1.1. Quando houver descumprimento de suas Cláusulas e condições por parte da 
CONTRATADA, ou seu cumprimento irregular ou, ainda, a paralisação dos serviços sem justa 
causa, ou sem a prévia comunicação ao CONTRATANTE. 

6.1.2. Por acordo entre as partes, desde que não implique em prejuízo ao Município e haja 
conveniência e oportunidade do CONTRATANTE. 

6.1.3. A CONTRATADA reconhece os direitos do CONTRATANTE à rescisão no caso de 
inexecução total ou parcial do Contrato, sem prejuízo do  art.  80. da Lei n° 8.666/93 e demais 
dispositivos normativos aplicáveis. 

6.2. 0 Contrato poderá ser rescindido, ainda, nas hipóteses estabelecidas nos artigos 77 a 79 da • Lei n° 8.666/93, o que a CONTRATADA declara expressamente conhecer. 

6.3. Na hipótese de rescisão por culpa da CONTRATADA, fica o CONTRATANTE autorizado a 
reter, até o limite dos prejuízos experimentados, os créditos a que teria direito 

6.4. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante dos prejuízos, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA para que esta recolha 
aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar da data do recebimento 
do comunicado, o valor resultante dos prejuízos decorrentes da rescisão contratual, ou a diferença 
entre estes e os créditos retidos. 

6.5. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente ao prejuízo experimentado pelo CONTRATANTE será cobrado judicialmente. 

6.6. Reserva-se ao CONTRATANTE o direito de rescindir unilateralmente o Contrato ocorrendo 
qualquer hipótese de cisão, fusão ou incorporação que possa prejudicar a execução do objeto 
contratado. 

6.7. A inexecução do contrato pela CONTRATADA poderá ensejar na rescisão e/ou aplicação de 
alguma das medidas do  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a 
matéria, quando verificadas as seguintes situações, dentre outras: 

6.7.1. A não entrega dos produtos/serviços contratados; 

6.7.2. Inexecução da prestação do serviço ou execução do objeto deste Contrato, sem justa causa 
e/ou prévia comunicação ao CONTRATANTE; 

6.7.3. Não atendimento das determinações da autoridade ou servidor designado para acompanhar 
e fiscalizar a execução do Contrato. 

6.8. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Sexta, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

6.8.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

6.8.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e dos fatos a sere 
apurados; 

6.8.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

6.8.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 
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6.8.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

6.8.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 

6.8.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 deste Contrato. 

CLAUSULA SÉTIMA — DAS ALTERAÇÕES (ARTIGOS: 57 E 65 DA LEI FEDERAL N° 8.666/93) 

7.1. 0 presente Contrato poderá ser alterado, inclusive quanto as prorrogações de prazos de 
execução (Lei 8.666/93), mediante a celebração de termo aditivo e/ou apostilamento, nos casos 
previstos em lei, que ao contrato se aderirá passando a dele fazer parte. 

7.2. Aplica-se ao Contrato, sem prejuízo das disposições anteriores, as hipóteses de acréscimos 
ou supressões quantitativas e qualitativas ao objeto, previstas na Lei n° 8.666/93. 

CLAUSULA OITAVA — DAS PENALIDADES 

8.1. Denúncias relacionadas ao não cumprimento do Contrato e seus anexos, estarão sujeitas as 
penalidades previstas na legislação, tais como: advertência escrita, advertência escrita com prazo 
para correção, penalidades pecuniárias com os respectivos valores, ordem de ressarcimento. 
suspensão temporária, rescisão do contrato, bem como a adoção das medidas do  art.  80, da Lei 
n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que regem a matéria. 

8.2. 0 CONTRATANTE decide aplicar ao presente Contrato, na hipótese de inexecução das 
ações, obrigações e serviços pela CONTRATADA, o disposto nos artigos 81, 86, 87 e 88 da Lei 
n° 8.666/93, e as seguintes penalidades: 

I - advertência escrita: quando houver distorções ou faltas leves, que não decorram de dolo ou 
naqueles que não impliquem em prejuízo grave ao usuário, população, servidores e empregados 
públicos, nem em ato lesivo á Administração, caracterizando negligencia administrativa. 

II- advertência escrita com prazo para correção: impostas em razão de excessos, omissões ou 
dolo que configurem distorções médias ou graves, que possam ser corrigidas e adequadas no 
prazo de até 60 (sessenta) dias. 

Ill - penalidades pecuniárias: 

a) multa-dia moratória devido ao não cumprimento no prazo assinalado, da advertência 
disciplinada no item ll desta Cláusula, correspondente a 0,5% (zero virgula cinco por cento) do 
valor mensal do Contrato; 

b) multa-dia moratória devido a suspensão, inexecução, execução parcial ou paralização 
injustificada na prestação do serviço ou atraso injustificado na entrega ou correção de vícios do 
objeto, produto ou serviço, correspondente a 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, 
podendo ser imposta até o limite máximo de 30 (trinta) dias multa; 

c) multa punitiva de 1% (um por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada distorções 
médias; 

d) multa punitiva de 5% (cinco por cento) do valor mensal do Contrato, quando verificada 
distorções graves; 
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e) multa punitiva de 15% (quinze por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada pela inexecução total ou parcial injustificada do Contrato, por parte da 
CONTRATADA, nos termos da Lei n° 8.666/93; 

f) multa punitiva de 30% (trinta por cento) do valor mensal do Contrato, na hipótese de rescisão 
contratual motivada por atos de improbidade administrativa, praticada em conjunto com agente 
público. 

IV - suspensão temporária da prestação de serviços: será aplicada nas ações que resultem danos 
financeiros e patrimoniais à Administração, ou que infrinjam as normas regulamentares e legais. 

V - rescisão do Contrato: será determinada em situações graves, de alta relevância ou em razão 
do interesse público, sem prejuízo das demais disposições deste Contrato. 

VI - A rescisão do Contrato, quando motivada por qualquer razão do item anterior, implicará na 
apuração de perdas e danos e aplicação das demais penalidades legais cabíveis. 

VII - 0 CONTRATANTE resolve aplicar ao Contrato, no que tange á rescisão, os artigos 78, 79 e 
80 da Lei n° 8.666/93. 

8.3. Na aplicação das penalidades contratuais, será observado as disposições da Lei n° 8.666/93, 
quando aos procedimentos, contraditório e ampla defesa. 

8.4. Na hipótese de aplicação das penalidades pecuniárias referidas nos itens anteriores, fica o 
CONTRATANTE autorizado a reter, até o limite das multas aplicadas, os créditos a que teria 
direito. 

8.5. lnexistindo créditos em favor da CONTRATADA ou sendo estes insuficientes para fazer face 
ao montante das penalidades pecuniárias aplicadas, o CONTRATANTE oficiará á CONTRATADA 
para que esta recolha aos cofres municipais, no prazo máximo de 05 (cinco) dias Citeis, a contar 
da data do recebimento do comunicado, o valor resultante das penalidades aplicadas, ou a 
diferença entre estes e os créditos retidos. 

•
8.6. Caso a CONTRATADA não efetue o recolhimento no prazo estipulado no item anterior, o 
valor correspondente será cobrado judicialmente. 

8.7. Compete ao Prefeito Municipal a aplicação das medidas previstas nesta Cláusula Oitava, 
observado o seguinte procedimento, via sistema 1Doc do CONTRATANTE, nesta ordem: 

8.7.1. Manifestação do Fiscal, com os documentos pertinentes à comprovação das situações e 
dos fatos a serem apurados; 

8.7.2. Manifestação do Gestor do Contrato e/ou da Secretaria de Agricultura, Pecuária e Meio 
Ambiente, com os documentos pertinentes á comprovação das situações e dos fatos a serem 
apurados; 

8.7.3. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para apresentação de defesa escrita, no 
prazo de 15 (quinze) dias úteis, sendo a notificação assinada e encaminhada pelo Gestor do 
Contrato; 

8.7.4. Parecer da Procuradoria-Geral do Município; 

8.7.5. Decisão do Prefeito Municipal; 

8.7.6. Notificação da CONTRATADA, via sistema 1Doc, para ciência quanto ao resultado do 
processo, em decisão irrecorrivel; 
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8.7.7. As medidas previstas no  art.  80, da Lei n° 8.666/93, e demais dispositivos normativos que 
regem o objeto da contratação, poderão ser aplicadas imediatamente, independentemente da 
apresentação de defesa prévia da CONTRATADA, sem prejuízo do contraditório e ampla defesa 
posterior (diferido), em situações consideradas urgentes e previstas no item 6.7 e/ou Cláusula 
Oitava deste Contrato. 

CLAUSULA NONA — DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 

9.1. 0 CONTRATANTE se reserva o direito de fiscalização do Contrato, podendo suspender sua 
execução desde que não atendam as expectativas da Secretaria Municipal de Agricultura, 
Pecuária e Meio Ambiente. • 9.2. A Gestão do contrato ficará a cargo do Senhor Vanderlei José Crestani - CPF: 530.439.959-
53 - Engenheiro Agrônomo da Secretaria Municipal de Agricultura, Pecuária e Meio Ambiente, a 
quem compete as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas no Contrato. 

9.3. A responsabilidade pela fiscalização do contrato, ficara a cargo do Servidor Ricardo 
Scandolara - CPF: 081.645.379-93 e Fiscal Substituto a cargo do Servidor Senhor Médico 
Veterinário Claudiomiro  Cenci  - CPF: 788.199.629-34, estando sujeito a conferência quantitativa e 
posterior qualitativa na conformidade do item do objeto licitado. 

9.4. Compete aos responsáveis pela fiscalização comunicar ao Gestor da Contrato as situações e 
fatos que caracterizam o descumprimento das cláusulas e anexos da Contrato, com os 
documentos pertinentes, para a adoção das medidas cabíveis. 

9.5. Recebido o ato de comunicação de irregularidade, compete ao Gestor do contrato proceder 
conforme os itens 6.8 e 8.7 deste instrumento, de acordo com a gravidade da situação e dos fatos 
a serem apurados. 

9.6. Com base no  art.  65, §8, da Lei n°8.666/93 e Acórdão 7487/2015fTCU, havendo necessidade 
de alterar o fiscal ou gestor inicialmente designado, o CONTRATANTE emitirá termo de 
apostilamento especifico para esse fim, assinado pela autoridade competente em conjunto com 
novo gestor e/ou fiscal do contrato, sendo publicado o extrato no diário oficial do município, 
realizando em seguida o apostilamento do ato junto ao processo originário de contratação e 
termos aditivos, mediante a juntada dos respectivos documentos, dando ciência à CONTRATADA 
através dos canais adotados pelo CONTRATANTE  (e-mail,  fax,  etc).  

CLAUSULA DÉCIMA — DA FRAUDE E CORRUPÇÃO 

10.1. Ambos os contratantes deverão observar o mais alto padrão de ética durante todo o 
processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual. 

10.2. Para os propósitos desta Cláusula, definem-se as seguintes praticas: 

a) "pratica corrupta": oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer 
vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na 
execução de contrato; 

b) "pratica fraudulenta": a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar 6\  
processo de licitação ou de execução de contrato; 

c) "pratica colusiva": esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer 
pregos em níveis artificiais e não-competitivos; 
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d) "prática coercitiva": causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, ás pessoas 
ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a 
execução do contrato; 

e) "prática obstrutiva": (i) destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer 
declarações falsas aos representantes do poder público, com o objetivo de impedir materialmente 
a apuração de alegações de prática prevista acima; ou  (ii)  atos cuja intenção seja impedir 
materialmente o exercício do direito de o poder público promover inspeção ou auditoria. 

10.3. Sendo o Contrato financiado, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, 
mediante adiantamento, convênio ou reembolso, este organismo e/ou município poderão impor 
sanção sobre a CONTRATADA ou pessoa física, inclusive declarando-a inid6nea, indefinidamente 

• ou por prazo determinado, para a outorga de contratos financiados pelo organismo e/ou município 
se, em qualquer momento, constatar o envolvimento da CONTRATADA, diretamente ou por meio 
de um agente, em práticas corruptas, fraudulentas, colusivas, coercitivas ou obstrutivas ao 
participar da licitação ou da execução do Contrato. 

10.4. Considerando os propósitos das cláusulas anteriores, a CONTRATADA concorda e autoriza 
que o organismo financeiro multilateral, bem como o município de Chopinzinho/PR, através de seu 
representante ou pessoas indicadas, possam inspecionar a execução do contrato e todos os 
documentos, contas e registros relacionados á licitação e à execução do Contrato. 

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA — DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

11.1. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, na hipótese de inexecução dos serviços pela CONTRATADA. 

11.2. 0 CONTRATANTE fica expressamente eximido de qualquer responsabilidade — seja ela 
direta, solidária ou subsidiária —, com eventuais obrigações fiscais, administrativas, cível, penal, 
trabalhista, previdenciária, contratual, bem como pelo adimplemento de obrigações com impostos, 
tarifas, taxas, licenças, pagamento de fornecedores e salários, entre outros encargos, sendo de 
responsabilidade única e exclusiva da CONTRATADA o adimplemento de tais obrigações. 

40 11.3. Eventual condenação do CONTRATANTE com relação ao previsto nos itens anteriores, 
ensejará na automática retenção dos valores do presente Contrato, independentemente de 
comunicação prévia, renunciando a CONTRATADA qualquer alegação de direito e defesa. 

11.4. As questões omissas serão resolvidas de comum acordo entre as partes, de acordo com a 
Lei n° 8.666/93. 

11.5. Fica vedada a CONTRATADA, sem anuência prévia e expressa do CONTRATANTE, a 
cessão ou transferência do presente Contrato, no todo ou em parte a terceiros. 

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA — DA PUBLICAÇÃO 

12.1. A publicação resumida do instrumento deste Contrato ou de seus aditamentos na imprensa 
oficial, que é condição indispensável para sua eficácia, será providenciada pelo CONTRATANTE 
até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no prazo de vinte dia 
daquela data, qualquer que seja o seu valor, ainda que sem  Onus,  ressalvado o disposto em lei. 

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA — DO FORO 

13.1. Elege-se o foro da Comarca de Chopinzinho/PR para dirimir quaisquer dúvidas fundadas 
neste Contrato. 

8 



o4 

37 
041  

Município de Chopinzinho 
ESTADO DO PARANÁ 

CNPJ 76.995.414/0001-60 e-mail:  prefeitura@chopinzinho.pr.gov.br  
Telefone: (46) 3242-8600 Rua Miguel Proc6pio Kurpel, 3811, Bairro São Miguel 

85.560-000 CHOPINZINHO PARANÁ 

13.2. E por estarem cientes de todas as cláusulas e anexos, justos e acordados, os contratantes 
firmam o presente instrumento em 04 (quatro) vias de igual teor e forma, para os devidos efeitos 
legais. 

inho - PR, 12 de novembro de 2021. 

• Muni ipio de Chopinzinho 
Edson (Luiz  Cenci  — Prefeito 

Contratante 

Jhona . - 'ilva e Cia Ltda 
Jhonas da Silva — -epresentante Legal 

Contratada 

Ricardo Scandolara 
Fiscal do Contrato 

Claudiomiro 
Fiscal Substituto 

Testemunhas: 

NOME: NOME: 
CPF: CPF: 
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Quarta-Feira. 17 de Novembro de 2021 Ano X - Edição N9  2487 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇAOREF. DISPENSA DE LICITAÇÃO N° 39/2021 

Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da Procuradoria Municipal, que 
apuraram o resultado do Processo de Dispensa de Licitação n* 39/2021, eu, EDSON 
LUIZ CENCI, Prefeito, torno pública a RATIFICAÇA0 do procedimento em epígrafe e a 
ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ VALOR TOTAL RS 

JHONAS DA SILVA E CIA LTDA 09.466.61S0001-11 1.960.00  

Conforme proposta. E a decisão. Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 12 de 
novembro de 2021. 
Edson Luiz  Cenci  - Prefeito. 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/11/2021. 
A verificação de autentivciade da matória pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



Diário Oficial dos Municípios do 
Sudoeste do  Parana  _ 

Quarta-Feira, 17 de Novembro cie 2021 AnD X N'' 2467  

PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

Espécie: Extrato do Contrato n°24612021. 

Contratante: Municipio de Chopinzinho. Contratada: Jhonas da Silva e Cia Ltda. CNRJ: 
09.468.615/0001-11. Objeto: Contratação de Empresa para Locação de Tentas Tipo 
Pirâmide para Realização de Evento de Premiaçâo do 3° Torneio de Silagem e Palestras. 
Valor R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta reais). Origem: Dispensa de Licitação 
n° 39/2021. Fundamento Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (2373) 
Fonte: 000. Data da assinatura 12/11/2021. Assinam: Edson Luiz  Cenci,  pelo Municipio e 
Jhonas da Silva. pela Empresa. 

• 

• 

Matéria publicada no DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS DO SUDOESTE DO PARANÁ no dia 17/11/2021. 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita informando o código identificador no  site:  

http://dioems.com.br  



ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO  

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
RATIFICAÇÃO DL 39-2021 

RATIFICAÇÃO E ADJUDICAÇÃOREF. DISPENSA DE 
LimAçÃo N° 39/2021  
Tendo em vista o Parecer da Comissão de Julgamento e da 
Procuradoria Municipal, que apuraram o resultado do Processo de 
Dispensa de Licitação no 39/2021, eu, EDSON LUIZ CENCI, 
Prefeito, torno pública a RATIFICAÇÃO do procedimento em 
epígrafe e a ADJUDICAÇÃO do objeto da seguinte forma: 

EMPRESA CNPJ Valor total RS 

JHONAS DA SILVA E CIA LIDA 09.468.615/0001-11 1.960,00 

Conforme proposta.E a decisão. 

Gabinete do Prefeito de Chopinzinho - PR, 12 de novembro de 2021. 

EDSON LUIZ CENCL 
Prefeito. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código Identificador:6CBC592D 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná 
no dia 17/11/2021. Edição 2391 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://www.diariomunicipal.com.br/amp/  
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CHOPINZINHO 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE CONTRATO 246-2021 - DL 39-2021 

Espécie: Extrato do Contrato n° 246/2021. Contratante: 
Município de Chopinzinho. Contratada: Jhonas da Silva e Cia 
Ltda. CNPJ: 09.468.615/0001-11. Objeto: Contratação de 
Empresa para Locação de Tentas Tipo Pirâmide para 
Realização de Evento de Premiação do 3° Torneio de Silagem e 
Palestras. Valor R$ 1.960,00 (um mil, novecentos e sessenta 
reais). Origem: Dispensa de Licitação n° 39/2021. Fundamento 
Legal: Artigo 24 da Lei 8.666/93. Elemento de despesa: (2373) 
Fonte: 000. Data da assinatura 12/11/2021. Assinam: Edson 
Luiz  Cenci,  pelo Município e Jhonas da Silva, pela Empresa. 

Publicado por: 
Roberto Alencar Przendziuk 

Código ldentificador:4075FF7F 

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do  Parana  
no dia 17/11/2021. Edição 2391 
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita 
informando o código identificador no  site:  
http://wvvw.diariomunicipal.com.br/amp/  

16 


	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42
	Page 43
	Page 44
	Page 45
	Page 46
	Page 47
	Page 48
	Page 49
	Page 50
	Page 51
	Page 52
	Page 53
	Page 54
	Page 55
	Page 56
	Page 57
	Page 58
	Page 59
	Page 60
	Page 61
	Page 62
	Page 63
	Page 64
	Page 65
	Page 66
	Page 67
	Page 68
	Page 69
	Page 70
	Page 71
	Page 72
	Page 73
	Page 74
	Page 75
	Page 76
	Page 77
	Page 78
	Page 79
	Page 80
	Page 81
	Page 82
	Page 83
	Page 84
	Page 85
	Page 86
	Page 87
	Page 88
	Page 89
	Page 90
	Page 91
	Page 92
	Page 93
	Page 94
	Page 95
	Page 96
	Page 97
	Page 98
	Page 99
	Page 100
	Page 101
	Page 102
	Page 103
	Page 104
	Page 105
	Page 106
	Page 107
	Page 108
	Page 109
	Page 110
	Page 111
	Page 112
	Page 113
	Page 114
	Page 115
	Page 116
	Page 117
	Page 118
	Page 119
	Page 120
	Page 121
	Page 122
	Page 123
	Page 124
	Page 125
	Page 126
	Page 127
	Page 128
	Page 129
	Page 130
	Page 131
	Page 132
	Page 133
	Page 134
	Page 135
	Page 136
	Page 137
	Page 138
	Page 139
	Page 140
	Page 141
	Page 142
	Page 143
	Page 144
	Inserir do: "doc_01(102).pdf"
	Page 1

	Inserir do: "doc_01(104).pdf"
	Page 1

	Inserir do: "doc_01(103).pdf"
	Page 1
	Page 2
	Page 3
	Page 4
	Page 5
	Page 6
	Page 7
	Page 8
	Page 9
	Page 10
	Page 11
	Page 12
	Page 13
	Page 14
	Page 15
	Page 16
	Page 17
	Page 18
	Page 19
	Page 20
	Page 21
	Page 22
	Page 23
	Page 24
	Page 25
	Page 26
	Page 27
	Page 28
	Page 29
	Page 30
	Page 31
	Page 32
	Page 33
	Page 34
	Page 35
	Page 36
	Page 37
	Page 38
	Page 39
	Page 40
	Page 41
	Page 42


